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AO$ nossos leitores: 

Dizíamos no nosso primeiro número, atravês da pena de D. Ricardo 
Carvalho Calero: «Ao saudarmos os leitores que se interessem por esta 

Yi{·JP:r/ ~'< < "", ";J 

publicaçom, dirigida em p;jmeiro termo aos galegos, mas também aos res-
tantes membros da comunidade lingüística galego-portugesa, queremos fazer 
constar que a nossa revista é umha revista de cultura, nom especializada, 
onde todos os problemas que tenha postos o mundo em que Galiza está 
inserida, mesmo aqueles que nom surjam da sua entranha, mas do seu en­
torno, podem ser reflectidos. Como o contexto da nossa terra, na realida­
de actual, é praticamente a totalidade do globo terráqueo -embora haja 
umha evidente jerarquia de relaçom polo que di a respeito das circunstán­
cias locais-, isso significa que, em princípio, nada humano nos é alheio, 
bem que o nosso ponto de vista seja o da nossa situaçom geográfica e his­
tórica, e a sua expressom, conforme essas coordenadas, tenha de reali­
zar-se dentro do sistema lingüístico que nos é próprio e que entre nós tem 
as suas raízes, ainda que hoje se manifeste, como de ámbito universal, em 
pluralidade de normas e falas». 

Dez anos passados e começando o onzeno com o número 41 da revis­
ta AGÁLIA, cremos poder afirmar que fomos fieis a esse propósito, tan­
to como a própria Associaçom Galega da Língua, fundada quatro anos 
antes, com os seus 25 livros editados, os seus 9 simpósios e os seus 7 Con­
gressos Internacionais e muitíssimos cursos e actos de animaçom cultural 
e reinvidicaçom por todo o País, apesar das dificuldades derivadas de 
umha política alheia e umha intelectualidade em grande parte aliada com 
ela em pró de um futuro dialectal e mesquinho para o galego-português 
da Galiza. 

Aos que julguem utópica a nossa luita, dizemos-lhes, desde a sereni­
dade que nos outorgam todos estes anos de trabalho, esforços, sacrifícios 
e resistência firme, que o reintegracionismo lingüístico será utópico na me­
dida em que o for a consecuçom da própria Galiza como naçom soberana. 

o CONSELHO DA AGAL 
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, Lembrança do Professor Carvalho Calero, 1995. 



ESTUDOS 

Os processos de elaboraçom lingüística. 
A propósito de «Ausbausprachen» 

Oscar DIAZ FOUCES 

Para Dom Ricardo, Mestre na distáncia. 
ln memoriam 

1. Línguas e línguas; línguas e dialectos. 

1.1. Um dos temas recorrentes das Ciências da Linguagem é, sem dúvi­
da, o intento de estabelecer uns critérios objectivos para delimitar com preci­
som as unidades analíticas conhecidas como línguas. Nom resulta surpreen­
dente, considerando que constituem os alicerces -a base empírica- do uni­
verso disciplinar que lhes é proprio: é por referência ao objecto de estudo que 
podem ser isolados os ámbitos das filologias particulares, por exemplo. Ain­
da mais, a dimensom social do facto lingüístico (o uso), e nom só a simples­
mente estrutural (a forma), fica extraordinariamente determinada polas ta­
xonomias que som aplicadas. É assim que a referência ao emprego de um ins­
trumento de comunicaçom comum delimita redes de interacçom e, portanto, 
grupos humanos (Nós -os utentes- e, por exclusom, eles -«os outros»-). 
É nesta perspectiva (de preferência) que as Ciências Sociais intersectam com 
as Ciências da Linguagem. Um exemplo paradigmático é o facto de ter sido 
qualificada a língua como «elemento objectivo» do facto nacional, por parte 
de alguns teóricos. Num sentido diferente -ainda que complementar-, os 
esforços dos teóricos da Gramática Generativa por destilar os mínimos co­
muns denominadores das línguas naturais (os universais lingüísticos), e por 
atribuir a estímulos contingentes as particularidades da variaçom, nom anu­
lam a constataçom da diversidade mesma. Considerarmos a capacidade lin­
güística um programa (genético?) comum para toda a espécie humana nom 
pode -nom deve- levar-nos a ignorar a diversidade que é a conseqüência 
de exercitá-la: a pluralidade existe, mesmo se é conflituosa. 
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1.2. Umha das conseqüências práticas da dificuldade de isolar as unida­
des lingüísticas/línguas é a impossibilidade de chegar a consensuar tipologias 
operativas de valor universal. Assim, a «língua italiana» foi considerada tra­
dicionalmente um sistema unitário, ainda que a distáncia que apresentam as 
diversas variantes (internas?) é nalgum caso superior à que apresenta o con­
junto respeito às outras «grandes línguas románicas» (cf. Berruto 1993:3, n. 
2): a evidência científica nom leva a mudar os hábitos psicossociológicos (nem 
as constriçons políticas). Ainda no ámbito ítalo-románico, a situaçom do Corso 
reflecte umha nova dimensom do mesmo fenómeno: umha distáncia lingüís­
tica, que para alguns teóricos é mínima, justifica para outros a consideraçom 
de ser o código insular umha «língua diferente», até o ponto de teorizarem 
um estatus ad hoc, o de língua polinómica (v. Marcellesi 1985). O problema, 
portanto, tem que ver nom só com a delimitaçom das línguas (a diversidade 
externa), mas também com a forma de organizar-se a sua diversidade interna 
(os chamados dialectos). 

1.3. A polémica língua/dialecto, paralela e complementar da polémica 
língua/língua, tem sido analisada desde diversos pontos de vista. Nesta altu­
ra do nosso trabalho resulta especialmente interessante a síntese proposta por 
José Joaquín Montes Giraldo (1986). A partir da definiçom de dialecto como 
«entidade idiomática subordinada a outra entidade superior», o autor consi­
dera dialectos estruturais aqueles que resultam de um proceso histórico de de­
sagregaçom de sistemas lingüísticos unitários, e dialectos por subordinaçom 
aquelas variedades lingüísticas que, ainda que divergem estruturalmente da 
unidade subordinante, ficam submetidas em aspectos idiomático-normativos. 
É desde este ponto de vista que o Bretom, por exemplo, pode ser considerado 
dialecto da (única) língua oficial na República francesa, ainda que a origem 
indoeuropeia das duas variedades lingüísticas nom justifica, aparentemente, 
que sejam consideradas «estruturalmente próximas». Com as palavras de Xavier 
Lamuela e Josep Mugardes (1984:17), 

«Dit altrament, en una societat amb distribució diglossica de dues llengües, la 
llengua alta sol ser anomenada llengua i la llengua baixa, dialecte, menystenint el 
grau de diferenciació lingüística que hi pugui haver entre les dues i, sovint, prescin­
dint dei fet que la relació genetica sigui molt remota o falti completament». 

1.4. As duas possíveis expressons do facto dialectal ficam recolhidas no 
marco analítico que John E. Joseph (1985) tem desenhado para caracterizar 
os cenários hipotéticos da superposiçom. Sintetizados: 

1. Determinados usos ficam reservados para um cronolecto fossilizado 
(o caso do Grego, na caracterizaçom «clássica» de diglossia [Ferguson 1959]. 

2. Umha variedade lingüística (língua B) fica submetida a umha varie­
dade externa (língua A). Esta é umha das interpretaçons mais habituais do 
conceito de diglossia na prática dos sociolingüistas cataláns (cL Vallverdú 1980). 
No exemplo anterior, o caso do Bretom -dialecto do Francês só por subo r­
dinaçom. 

3. Um conjunto de variedades fica submetido a outra, nom externa, que 
se mantém como referencial. Decerto, é a relaçom que se estabelece entre a 

6 



língua estándard (1) e o conjunto de variedades nom-estándard (2). 
A variedade A nos (sub )tipos 2 e 3 coincide claramente com o que outros 

teóricos tenhem chamado língua-teito, fazendo a seguinte precisom: 

«Si distinguono tetti omogenetici (come per esempio la lingua italiana standard 
ai di sopra dei dialetti lombardo, toscano o umbro) e tetti eterogenetici (come per 
esempio la lingua francesa standard come testo principale dei dialetti germanici deli' AI­
sazia e della Lorena)>> (Goebl 1992: 11). 

Já vemos que -deixando aparte as questons nominais- é geral a consi­
deraçom de duas possíveis formas em que a dependência dialectal pode fa­
zer-se explícita, basicamente coincidentes com a proposta de Montes Giral­
do. Interessa-nos agora estudar o processo contrário (e novamente comple­
mentar): a(s) forma(s)s em que se manifesta a independência lingüística. 

2. Abstandsprachen e Ausbausprachen. 

2.1. O estudioso alemán Heinz Kloss desenhou um modelo teórico com 
o objectivo de classificar os factos lingüísticos atendendo a dous parámetros: 
a distáncia estrutural que existe de facto entre eles, e a vontade de agir sobre 
a própria estrutura para constituir um instrumento adequado de expressom 
literária (cf. Kloss 1967, 1978). Seguindo a sua proposta, falaremos de duas 
formas de atingir o estatuto de língua: as línguas por distáncia (Abstandspra­
chen) venhem caracterizadas por possuir umha estrutura notavelmente dife­
rente do resto das unidades objecto de comparaçom; por desgraça, Kloss nom 
precisou excessivamente os pressupostos metrológicos que deviam permitir iso­
lar as diversas unidades analíticas/línguas (cf. Mulja~ié 1984:37; Goebl 
1989:281); é assim que a «distáncia» que justifica a inclusom de umha varie­
dade dentro da categoria de Abstand continua a ser umha incógnita (3). No 
caso das línguas por elaboraçom (Ausbausprachen), em troca, ainda que a 
distáncia seja mínima, existe a vontade de considerá-las diferentes do resto 
de unidades. Umha vontade que pode raduzir-se -que se traduz- numha 
elaboraçom do código-objecto que o afasta do(s) código(s) de contra-referência. 

2.2. Kloss (1967:31-33) introduz ainda umha matizaçom importante: o 
conceito de Ausbau nom coincide com o de estándard policêntrico, proposto 
por William A. Stewart (cf. Stewart 1962). No segundo caso, existem duas 
variantes do mesmo estándard (habitualmente coincidentes com entidades geo­
políticas); no caso das Ausbausprachen, existem (um mínimo de) dous están­
dards baseados em variedades diferentes (o que nom exclui a possibilidade 
de mútua inteligibilidade). Exemplo de policentric standard seriam, para Kloss, 

(1) Seguindo Paul Garvin, entendemos provisoriamente que língua estándard é «( ... ) 'a codified form of language, 
accepted by and serving as a model to, a larger speech community' (Garvin [& Mathiot] 1956:783»> (Garvin 
1973:25). 

(2) Na proposta original, Joseph distingue dous tipos básicos; o primeiro, coincidente com (I), e o segundo, em 
que -em geral- o código de umha comunidade prevalece sobre o de outras, com dous subtipos: imposiçom 
externa (2) e imposiçom interna (3) (Joseph 1985:38). 

(3) Com as palavras -certamente optimistas- de Kloss (1967:30), <<1 furthermore propose to skip (his problem 
[ ... ] and for the moment to assume that linguists are in a position to apply final, reliable, and uniform criteria». 
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o caso do Moldavo e o Romeno; exemplo de Ausbausprachen, o do Checo 
e o Eslovaco (4). . 

2.3. Já vemos que o conceito de Ausbau faz referência a algumha cousa 
diferente do resultado da «evoluçom natural»; que implica a existência de umha 
língua nova, como conseqüência de um processo de elaboraçom, umha «evo­
luçom conduzida»: 

«Terms such as reshaping or remolding or elaboration, by focusin on deliberate 
language planning, help us to avoid a misunderstanding that the term development 
might lead to, namely that 'Ausbau' might come about by that slow, almost imper­
ceptible and quite uncontrolled growth which we are wont to called natural» (Kloss 
(1967:29). 

2.4. Os teóricos da Planificaçom Lingüística tenhem desenhado algum 
modelo para descrever(/orientar) aquel tipo de processos de cámbio planifi­
cado. Provavelmente, um dos mais conhecidos é o de Einar Raugen (1983), 
onde as categorias klossianas de corpus planning e status planning (Cf. Kloss 
1969) som relacionadas com conceitos como os de codificaçom, ou a própria 
e1aboraçom. É o seguinte: 

Society 
(status planning) 

Language 
(corpus planning) 

Form 
(policy planning) 

1. Selection 
(decision procedures) 
a. identification of problem 
b. allocation of norms 
2. Codification 
(standardization procedures) 
a. graphization 
c. lexication 

Function 
(language cultivation) 

3. Implementation (educational 
spread) 
a. correction procedures 
b. evaluation 
4. Elaboration 
(functional development) 
a. terminological modernization 
b. stylistic development 

(Haugen 1983:275) 

2.5. Nesta altura, convém fazer algumha observaçom terminológica. Pri­
meiro, deve lembrar-se que os termos codification e standardization som em­
pregados como sinónimos de facto na literatura técnica anglo-saxona. Nós 
preferimos considerar língua estandardizada aquela variedade que resulta do 
processo de elaboraçom de umha norma, de ser implementada e dotar-se de 
um carácter referencial. Língua codificada, seguindo o mesmo Einar Raugen 
(1983-271) seria (simplesmente) a que resulta do processo de desenhar um mo­
delo de normativa lingüística. Os output típicos do processo de codificaçom 
seriam as ortografias, as gramáticas e os dicionários normativos. Tal e como 
fica definida, a codificaçom é condiçom necessária para a estandardizaçom, 
mas nom vice-versa. 

(4) Sobre a evoluçom mais recente do estatuto jurídico e político das quatro variedades, cf. Coulmas (1994:35-36,38). 
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Segundo: o conceito de elaboraçom tal e como se apresenta no modelo 
de Haugen reflecte basicamente a diversjfjcaçom estiHstica (relacionada com 
o incremento de virtualidade funcional). Nós preferimos falar de e1aboraçom 
estrita, entendendo (de forma provisória) por elaboraçom o conjunto do pro­
cesso que leva à génese de umha «língua (precisamente) por elaboraçom». É 
(só) neste sentido que resulta compreensível a opiniom de Hans Goebl (1992-13), 
a propósito da possibilidade de distinguir «Processi di eiaborazione (Ausbau) 
relativi [aI] corpus dena iingua (corpus planning)>>, «Processi di eJaboraziol1e 
(Ausbau) re!ativi ano status dena lingua (status planning)>>, e «Processi di eJa­
boraziol1e (Ausbau) rehdivi ai prestigio deli:. lingna (prestige planning)) (5). 
Mais abaixo voltaremos sobre a possibilidade de distinguir diversos tipos de 
elaboraçom, e formularemos a nossa própria proposta. Devemos insistir no 
facto de ser esta umha questom estritamente terminológica. Parece-nos, em 
todo caso, muito assisado nom restringir a elaboraçom (se é que estamos a 
fazer referência às Ausbausprachen) para as escolhas normativas e a diversi­
ficaçom estilística: o conceito de língua por elaboraçom implica, pensamos, 
nom só um exercício de engenharia lingüística (estrutural) mas também a de­
cisom mesma de levar adiante este processo, junto com as constriçons que 
se corresponderem. É assim (e de preferência) que se justificam as palavras 
do próprio Heinz Kloss (1967:30), considerando serem as Abstandsprachen 
línguas desde um ponto de vista lingüístico, e as Ausbausprachen línguas des­
de um ponto de vista sociológico. É daro que a oportunidade das linhas pre­
cedentes fica condicionada pala hipótese de traduzir Ausbau por elaboraçom 
(o que é habitual nas línguas románicas): no caso de falarmos de línguas por 
desenvolvimento, por exemplo, a precisom resulta desnecessária (6). Decer­
to, a escolha terminológica nunca será arbitrária. Falar de desenvolvimento 
leva a considerar umha potencialidade prévia nom exercitada; as conotaçons 
-muito subtis- poderiam merecer umha teorizaçom com novos -e inte­
ressantes- matizes. 

2.6. Partindo de aquela redefiniçom, incluir umha língua na categoria 
de A usbausprachen implica reconhecer (ou fazer explícita) a vontade de pôr 
em funcionamento um conjunto de mecanismos de controlo social orienta­
dos à (re)conduzir umha evoluçom lingüística, e/ou mesmo o facto de se ter 
verificado esta. Umha evoluçom que vem definida sempre pola existência de 
um referente. A elaboraçom lingüística (Ausbau) -novamente com referên­
cia ao sintagma língua por elaboraçom- nom seria mais do que a expressom 
da vontade de construir umha distáncia suficiente para desfazer-se de aquel 
referente, de aquel teito. Convém precisar que na teorizaçom klossiana esta 
distáncia afectaria à forma escrita, mais do que à língua oral -sendo esta 
última determinante no caso das Abstandsprachen e insuficiente no das Aus­
ba usprachen: 

(5) V., sobre o conceito de prestige planning Haarman (1990). Outros autores tenhem acrescentado novas dimen­
sons à dicotomia klossiana corpus/status. P. ex., a planificaçom do ensino (Prator), ou a planificaçom da ad­
quisiçom (Cooper 1989:33). 

(6) CL o próprio Kloss (1967): «languages by development». 
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«Distance underlying the concept of abstand language means distance between 
spoken tongues. [ ... ] We might keep in mind, then, that the abstand (distance) lan­
guage concept is derived from the spoken language, while the ausbau concept is deri­
ved from the written standard. The term ausbau is not applicable nowadays to the 
spoken language alone». 

Portanto, o Ausbau traduzirá-se na intervençom sobre a forma escrita, 
de preferência, mas nom deve esquecer-se que «It is via the litterary standard 
then that the spoken language too is transformed» (Kloss 1967:33, também 
para o precedente). Em conseqüência: 

-as línguas (só) Abstand apresentam umha distáncia (oral) «suficiente» 
para serem consideradas como tais, ainda que nom disponham de um están­
dard escrito. Por certo, convém sulinhar que também as línguas Abstand po­
dem experimentar processos de elaboraçom que, em troca, nom tenhem co­
mo objectivo individualizar o próprio código (por definiçom, as línguas Abs­
tand podem experimentar processos de elaboraçom que, em troca, nom ten-

. hem como objectivo individualizar o próprio código (por definiçom, as lín­
guas Abstand já tenhem conseguido o estatuto de línguas). 

-as línguas (só) Ausbau apresentam umha distáncia (na forma escrita) 
que resulta «suficiente» para serem consideradas como tais. Ora bem, essa 
mesma distáncia escrita atrai os usos orais, de forma que, aparentemente, o 
conceito de Ausbau pode incluir o de Abstand, ainda que nom vice-versa. 

Ainda mais: como já apontamos, a codificaçom por si mesma nom pare­
ce ser condiçom suficiente para falarmos de Ausbausprachen. Tal e como fi­
ca definida, nom é mais do que um exercício técnico, de laboratório; a veicu­
Jizaçom (implementation), em conseqüência, é requisito indispensável para ex­
tender os novos usos entre o conjunto da populaçom-objectivo; a elabora­
çom estrita (como nós a entendemos) é conseqüência ineludível da extensom 
das formas normativas (novos usos implicam novos ámbitos -novas funçons­
e novos requisitos estilísticos). Contodo, é na definiçom do problema (identi­
fication of problem) que fazem os desenhadores do cámbio (planificado) on­
de está o núcleo mesmo doAusbau. Para perceber com claridade o sentido 
último desta «evoluçom socioculturalmente determinada» (elaboraçom, cf. 
Lamuela 1994) devem buscar-se as respostas para algumhas perguntas como 
estas: 

1. Sobre a origem do «problema»: é o resultado de ter sido formulada 
tecnicamente umha grande demanda social, ou bem foi induzido (linocula­
do) no conjunto da populaçom-objecto? Logicamente, existe a terceira possi­
bilidade -tipologicamente menos pertinente- de um feed-back entre as duas 
precedentes ([criaçom de necessidades]ldemanda social/retroalimentaçom). 

2. Sobre a natureza do «problema»: há problemas sociais «estritamente 
lingüísticos» ? 

3. Sobre a definiçom do «problema»: p.ex., foi formulado em termos 
de restriçom ou de promoçom de usos lingüísticos? Qual é o referente do Aus­
bau? Qual é a justificaçom escolhida? 

(Tentar) dar resposta a todas estas perguntas (e algumhas mais) pode re-

10 



sultar, sem dúvida, um exercício muito interessante no momento de incluir 
umha língua na categoria de Ausbau (no fundo, incluí-la na categoria de 
lingua nova). O que parece claro é que a simples existência de umha ortogra­
fia e um dicionário normativo, mesmo de um certo volume de produçom es­
crita no hipotético novo código (cf. Kloss 1978:37-) nóm é condiçom suficiente 
para esses efeitos. 

2.7. Decerto, pode criticar-se o burocratismo da interpretaçom que pro­
pomos, que (pre)supom a existência de um agente (público?) -planificador­
que dirige -ou, quando menos, orienta- a elaboraçom lingüística. O que 
parece ingénuo de mais é dar valor universal à hipótese da espontaneidade 
nas mudanças massivas dos hábitos lingüÍsticos (as migraçons Hngüisticas), 
tanto de usos em geral, quanto de formas codificadas que constituem umha 
lingua diferente: como tem apontado Hans Goebl (1989), provavelmente po­
dem rastejar-se episódios de Ausbau (orientado) na história de todas as lín­
guas nom questionadas. 

2.8. Outra crítica possível é a que faz referência ao carácter autoritário 
do modelo. Aparentemente, seriam os governantes -os seus técnicos- os 
únicos com capacidade suficiente para dirigir as mudanças lingüísticas, e re­
sulta evidente que estes pressupostos ficam muito longe dos valores democrá­
ticos e progressistas que se (pres )supom para o conceito de normaJjzaçom lin­
güística, quando menos os que se seguem da teorizaçom de Lluís V. Aracil 
(1965). Mais umha vez, negar a existência dos factos, nom anula os factos: 
sem dúvida, as (contra-)actuaçons governamentais em matéria lingüística con­
tam com mais recursos a priori que as (contra-)actuaçons cívicas no mesmo 
sentido; outro problema é o dalegitimaçom -desnecessária nos sistemas auto­
ritários-, que remete às perguntas exposas no ponto (1). Por outra parte, 
os agentes governamentais agem mesmo por omissom: nom intervirem num 
processo é -claramente- umha forma mais de intervirem. 

2.9. É claro, por outra parte, que a elaboraçom (a do sintagma «língua 
por elaboraçoID») tem umha dimensom sincrónica «de laboratório», de in­
tervençom consciente sobre a matéria lingüÍstica (a fixaçom das normas para 
o uso correcto, a codificaçom), e outra que é o resultado de um processo his­
tórico de acumulaçom dos usos (que visam ser) cultivados. A perspectiva «di­
rigida», sincrónica, resulta prioritária à hora de sancionar os resultados de 
aquel processo (melhor ainda: uns determinados resultados), ou bem à hora 
de os reconduzir. Fazemos nossas neste ponto (com todos os matizes) as pa­
lavras de Floriam Coulmas, a propósito da adaptaçom lingüfstica (language 
adaptation): 

«Language adaptations is, for the most part, a gradual and continuous process 
that takes place almost unnoticed by the speech community. ln times of Iinguistic 
crisis, however, conscious intervention may be called for» (Coulmas 1989:21). 

Com efeito, a elaboraçom poderia ser considerada umha dimensom cons­
ciente, planificada, em determinados processos de adaptaçom (sendo estes o 
equivalente estrutural, segundo Xavier Lamuela [1994], dos de normalizaçom 
lingüística -«adaptaçom sociolingüística»-, para o mesmo autor). 
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3. Status Planning, Corpus Planning e Ausbauspracheno 

3.10 Voltando ao esquema de Haugen, a intervençom sobre o status que 
leva ao processo dinámico de geraçom de um Ausbau deveria agir (l, selec­
tion) fornecendo a legitimaçom e definindo o problema ~e, por tanto, 0(5) 
co:ntrarefere:nte(s)~ e (2, implementation) veiculizando entre o conjunto da 
populaçom-objectivo os resultados -e as conseqüências- de (1). A interven­
çom sobre o corpus, aliás, consistirá em (3, codification) elaborar esco-

normativos coincidentes com a definiçom de susceptíveis de 
serem veiculizados em (2), e (3, elaboration) ajustar esses tipos a todos os ám­
bitos funcionais. 

3.2. Convém insistir, mais umha vez, na prioridde evidente da defini­
çom do problema. Com efeito, a implementaçom, a codificaçom e a elabora­
çom estrita som claramente subsidiárias do objectivo primeiro que orienta os 
trabalhos de engenharia Hngüístic,L Eis como se traduzem na prática as li­
nhas precedentes, num programa planificado de elaboraçom lingüistíca. 

1. Selecçomo Para Haugen (1983 :270), «Selection ar choice is necessary 
only when someones has identified what Neustupny has quite rightly called 
a language problem». No nosso caso, o(s) planificador(es) decidem ser con­
veniente a secessom lingüÍstica (só o secessionismo -ou a individuaçom, co­
mo veremos- justifica falar de Ausbau; no caso de existir umha «distáncia 
suficiente» falaríamos de Abstandsprachen, como já temos apontado). Aquela 
«conveniência» deve traduzir-se na vontade de convergência/divergência com 
outra(s) variedade(s); precisa, portanto, de referentes. Os objectivos conco~ 
mitantes terám que ver, inexcusavelmente, com a promoçom ou a restriçom 
de usos lingüísticos. 

2. Codifkaçom. Já falamos dos output típicos desta faseo O factor dis­
criminante, a estes propósitos, será a relaçom que se estabelece entre a varie­
dade que se quer codificar e o(s) seu(s) contrareferente(s). 

3. b:nplementaçom, As forças sociais que impulsam o cámbio veiculizam 
os resultados de (2) junto com as justificaçons de (1). Evidentemente, o ensi­
no é o mecanismo que oferece uns resultados mais espectaculares a priori, 
como veículo fundamental de socializaçom. Nas sociedades modernas, é cla­
ro que os mesomeios satisfazem também umha funçom de primeira magnitu­
de nesses ámbitos (cf. Haugen, 1983:272). 

4. EBaboraçom estrita, Tal como ficou definida, tem que ver com a di­
versificaçom estilística, com a (re)criaçom de registos e níveis de língua. A 
estes propósitos, cumpre lembrar o quadro proposto por Kl058, onde devia 
ficar recolhida a progressom dos usos da Sachprosa, a prosa nom-literária, 
segundo o nível de complexidade e a diversificaçom temática. 

í2 

F 

G 

V 

7 8 9 
4 5 6 

1 2 3 

E K N (Kloss 1978:46-55; 1987:304) 



Grau de desenvolvimento 

F: Textos (universitários) de investigaçom (Forscherprosa). 
G: Textos correspondentes a níveis superiores do ensino regulado 

(gehobene Prosa), 
V: Prosa popular (Volkstümliche Prosa). 

Áreas temáticas 

E: Temas centrados na própria comunidade (eigenbezonege 
Themen). 

K: Letras, humanidades (kulturkundliche (geisteswissenschaftlkhe) 
Themen). 

N: Ciências Naturais e Tecnologia (Themen der Naturwissenschaft 
und der Technologie). 

Para Kloss, a génese das línguas Ausbau ficaria reflectida no progresso 
(nom necessáriamente sucessivo) desde o ponto «1» até o «9». O esquema 
que reproduzimos seria, portanto, um «índice de elaboraçom». Em todo ca­
so, consideramos que é necessário ter em conta algumhas questons, à hora 
de valorizar a utilidade prática desse mesmo esquema. Primeiro, o facto de 
o autor nom ter precisado a quantidade de prosa nom narrativa que permite 
progredir a um novo ou que justifica falar de umha «língua nova», 
Aliás, é conveniente lembrar que um dos instrumentos habituais em política 
lingüística som as agências dedicadas a incentivar o uso editorial do código 
sobre o qual se intervém. Desde este ponto de vista, o quadro klossiano de­
vém um utilíssimo fndice de implementaçom, que revela a hierarquia de prio­
ridades no modelo dos planificadores. 

3.3. Segundo o que até agora expugemos, o termo elaboraçom pode fa­
zer referência a conceitos muito diversos (ainda que eventualmente comple­
mentares). Resulta pertinente, pensamos, clarificar as possíveis acepçons e do­
tá-las de nomes próprios: 

-A elaboraçom estrita, como já assinalámos, coincide com o ponto 4 
do esquema de Einar Haugen (1983:273, «Elaboration is in many ways simply 
the continued implementation of a norm to meet the functions of a modem 
world»). Ainda que o mesmo Haugen (1983:273) considera que «Elaboration 
is a useful English equivalent of Kloss's German Ausbaw>, preferimos dis­
tingui-la dos tipos que seguem. 

-A individuaçom inclui as quatro fases do processo (com as precisons 
que já apontamos). Neste caso o objectivo da elaboraçom é o de conseguir 
umha diferença suficiente com respeito à matriz li:ngiiística, para chegar a atingir 
o estatuto de língua (precisamente «por elaboraçom») diferente. Vmha for­
ma matizada da individuaçom será o secessionismo lingüfstico, o processo 
qual um segmento de língua «rompe» o seu teito homogenético. 

- Também as línguas que já venhem definidas por umha distáncia estru­
tural prévia suficiente (as línguas Abstand), mesmo por serem línguas com­
pletas, podem experimentar processos de elaboraçom. O objectivo nom será 
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neste caso o de atingir o estatuto de língua nova, mas o de intervir sobre as 
características estruturais próprias que justificam ter atingido já esse mesmo 
estatuto. 

Estes dous sutipos pressuponhem a vontade de independizar umha varie­
dade lingüística que nom apresenta umha distáncia suficiente, ou bem o pro­
cesso de fixar e de incentivar a diversificaçom estilística de variedades que já 
apresentavam previamente umha importante caracterizaçom lingüística. Cons­
tituem as duas possibilidades do que chamaremos Elaboraçom evolutiva (Aus­
bau), as que se derivam directamente do marco teórico desenhado por Heinz 
Kloss. Ora bem: nom sempre a elaboraçom está ao serviço da promoçom de 
variedades lingüísticas ao status de língua nova. Teoricamente (e na prática), 
é possível agir em sentido contrário: levar adiante um proceso de regres som 
para voltar línguas ao status de dialectos. Propomos para este caso o rótulo 
de Elaboraçom involutiva (Abbau) (7), com dous subtipos: 

-A elaboraçom reversiva implica voltar umha variedade elaborada ou 
com traços de elaboraçom ao nível (co)dialectal dentro do diassistema origi­
nário. A etiqueta «reversiva» justifica-se porque a operaçom que designa é 
de reintegraçom, mas também de renúncia a constituir um diassistema dife­
rente. Porém, e como contraponto do secessionismo que já citamos, pode­
mos falar de irredentismo lingüístico neste caso, para obviar determinadas 
conotaçons do rótulo «reversiva». Como mínimo, parece um nome mais ajei­
tado para definir aqueles processos que tenhem como objectivo constituir um 
novo (para)estándard dentro de um (dia)sistema policéntrico (cf. novamente 
Stewart 1962), e nom «regredir» à condiçom dialectal em sentido estrito. 

-A elaboraçom heterónoma, aliás, implica voltar umha língua que pos­
suía um componente elaboracional ao nível dialectal dentro de um diassiste­
ma distinto do originário. Ilustra às claras o texto seguinte de Lluís V. Aracil: 

«Sembla dar que un «dialecte» és la mena típica de realitat marginal i subalter­
na que té el seu centre de referencia i el seu ancoratge teoric fora d'ella mateixa. Més 
breument: la quintaessenciasocial de la noció de «dialecte» consisteix en l'heterono­
mia». (Aracil 1982:291). 

Mais umha vez, recolhemos as duas possíveis expressons do facto dialec­
tal que já comentamos: a variedade iJaborada fica coberta por um «teito ho­
mogenético», ou subordinada a um «teito heterogenético». 

Em síntese: 
a. Elaboraçom evolutiva (Ausbau) 
Individuaçom: o tipo de elaboraçom que experimentam variedades que 

nom apresentam umha distáncia estrutural suficiente para serem considera­
das directamente línguas. Inclui o secessionismo lingüístico. Inclui também 
o processo equivalente, quando é aplicado às línguas previamente definidas 
polo seu Abstand. Neste caso o objectivo é fixar e nom criar a distáncia, 
logicamente. 

(7) Recolhemos (e desenvolvemos) neste ponto as propostas de Lamuela & Murgades (1984). 
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b. Elaboraçom involutiva (Abbau) 
b.l. Elaboraçom reversiva (ou irredentismo lingüístico), que tem como 

referente a órbita do dias sistema originário. 
b.2. Elaboraçom heterónoma, que atrai à órbita de um dias sistema di­

ferente do originário. 
3.4. O factor discriminante à hora de distinguir os dous tipos de elabo­

raçom que apresentamos tem que ver, claramente, com os objectivos do pro­
cesso: secessom (ou independência) versus (re)integraçom. Com relaçom ao 
próprio processo, a elaboraçom involutiva tem umhas especificidades sensi­
velmente diferentes às da elaboraçom evolutiva. A mais evidente é a dificul­
dade de eliminar os vestígios de adesons simbólicas que gera a elaboraçom 
prévia (que poderia ter levado à constituiçom de umha língua estándard). A 
respeito da legitimaçom, devem ser considerados os valores que se correspon­
dem, em tanto que parte dos discursos que acompanham a veiculizaçom. É 
assim que parece claro que a elaboraçom evolutiva terá associadas a priori 
umhas conotaçons de progressom, avanço, evoluçom, especifidade, exclusi­
vidade ... já que implicam, de facto, um progresso no estatuto original (de 
variedade a língua -por elaboraçom- no caso da individuaçom; de língua 
-por distáncia- nom elaborada a língua elaborada, no caso de ser aplicada 
às línguas Abstand). É desnecessário lembrar que este tipo de valores som sus­
ceptíveis de gerar facilmente adesons entre o conjunto da populaçom-objecti­
vo, um atributo da qual é enaltecido, é promovido. No caso da elaboraçom 
involutiva, no entanto, é clara a dificuldade de justificar a cobertura de umha 
língua emancipada por um novo teito, homo genético ou heterogenético; tra­
ta-se, enfim, de descer un(s) degrau(s) na «escada evolutiva». Isto resulta es­
pecialmente difícil, é lógico, na hipótese de a língua que é objecto de um pro­
cesso de Abbau contar com umha codificaçom prévia amplamente consen­
suada, susceptível de ter gerado umplus de adesons simbólicas. O único tipo 
de valor a que se poderá apelar neste caso terá um referente externo, em co­
rrespondência com o novo teito desejado: deverá justificar-se o processo nas 
hipotéticas vantagens da auto-inserçom numha órbita (actualmente) alheia. 
Parece inevitável, neste caso, um discurso enfasizador dos aspectos pragmá­
ticos (ampliar o mercado potencial de utentes/consumidores, por exemplo; 
eventualmente, sublinhar os benefícios teóricos da condiçom exoglóssica). Em 
geral, os factores determinantes terám que ver como potencial sócio-económi­
co da comunidade lingüística que é referente da (re)integraçom. Porém, os 
factores simbólico-afectivos nom som estritamente negligíveis, especialmente 
no caso de se corresponderem com um suporte ideológico articulado que jus­
tifique a (re)integraçom, corno pode ser umha hipotética reconstruçom na­
cional (umha hipótese habitual para o irredentismo lingüístico). 

4. ConcJusons e notas finais: Ausbau? Sim, mas ... 

4.1. Nos parágrafos precedentes tentamos apresentar umha ampliaçom 
e umha revi som crítica do conceito klossiano de elaboraçom lingüística, que 
provaremos de sintetizar nas linhas que seguem. 
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· 10 O conceito de elaboraçom (Ausbau) Idossiano ultrapassa os conteú­
dos que tem o uso habitual do termo no modelo geral de Einar Haugen. Nom 
só inclui a modernizaçom terminológica e a diversificaçom estilística, portan­
to, mas também a codificaçom, o facto de se generalizarem os resultados des­
ta entre a populaçom-objectivo, e o bloco de decisons que estám na base do 
próprio processo, Só a avaliaçom do conjunto destas actividades permite des­
cobrir o sentido final das operaçons Ausbau, 

2, Em conseqüência, será útil ampliar o conceito de eJaboraçom para aque­
las actividades que nom tenhem o objectivo de individualizar um código -ela­
boraçom evolutiva-, mas (re)incorporá-lo à órbita de um diassistema, Fala­
remos, entom, de elaboraçom invoJutiva. 

3. Deve deduzir-se dos parágrafos precedentes a nossa vontade de rela­
tivizar as categorias klossianas. Entre outras cousas, quigémos demonstrar 
(ou fazer lembrar) que o rótulo «língua por elaboraçom» nom designa umha 
condiçom intrínseca, mas o resultado de umha evoluçom conduzida. Em con­
seqüência, a elaboraçom é susceptível de ser constatada, mas nom parece líci­
to empregá-la como argumento para justificar a própria individualidade lin­
güística (como se fosse um facto «natural»), se nom se quer cair num raciocí­
nio circular, claramente abusivo. É tam simples como isso, 

Também a tipologia que propomos deve ser interpretada com todas as 
prevençons. Nom parece impensável, por exemplo, que determinadas opera­
çons formalmente secessionistas tenham conseqüências involutivas (nom) de­
sejadas, Continuando com a metáfora dos «teitos», deve lembrar-se que a 
tm!1"''''''''''' destes nom é só impedir a emancipaçom das variedades que «cobrem», 
mas também de as proteger contra as influências alheias. Quer dizer: umha 
variedade que defuge a própria filiaçom é mais facilmente susceptível de ser 
atraída na órbita de um dias sistema diferente. Mais ainda quando umha for­
ma estándard deste último exercita as funçons de «teito heterogenéticm>. Os 
casos do Galego-Português falado em território administrativamente espa­
nhol, e o do Corso (com um teito duplo, italiano -homogenético- e francês 
-heterogenético-) servem para exemplificar a relatividade à que nos referi~ 
mos. No primeiro caso, as propostas codificadoras conhecidas como reinte­
gradonistas (com todas as prevençons) testemunham a vontade de acolher-se 
ao teito homogenético português para questionar o teito hetero genético es­
panhol, reivindicando a condiçom de minoria exoglóssica (de fronteira). Umha 
atitude que resulta extrema nas propostas de colectivos como as Irmandades 
da Fala da Galiza e Portugal, que aderírom simbólicamente -e na prática­
as formas codificadas que deveriam ter constituído um novo «teito» para to­
do o diassistema (os diversos Acordos Ortográficos da Lusofonia), e que re­
sulta mais matizada nas da Associaçom Galega da Língua (que trabalha para 
converter o galego num estándard alternativo -complementar- dentro do 
sistema policêntrico lusófono). Som duas posiçons, em todo caso, que priori­
zam a eliminaçom do teito heterogenético. As propostas chamadas isola cio­
nistas, em cámbio, prescindem da dependência do teito homogenético portu­
guês (som formalmente secessionistas), mas também da cobertura que ofere­
ce, deixando a incipiente «língua em elaboraçom» exposta à pressom do có-
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digo superordenado em território galego (o Espanhol). A elaboraçom evolu­
tiva, neste caso, traduziu-se na aceitaçom como normativas das formas codi­
ficadas que resultárom de aquela pressom, de jeito que os resultados, de fac­
to, fôrom (estám a ser) os próprios de umha praxe de elaboraçom heteróno­
ma. Contodo, os valores que tem associados o processo (formalmente) Aus­
bau, aos que já nos referimos, permitírom até agora veiculizar esses mesmos 
resultados -apesar dos perigos objectivos que comporta a renúncia à pró­
pria filiaçom- com mais facilidade que as propostas reintegracionistas. Eis 
umha explicaçom complementar -mas nom substitutória- à da situaçom 
de privilégio (social e académico) do sector secessionista para esclarecer o ac­
tual (des)equilíbrio de forças. 

A renúncia à codificaçom que implicam as atitudes polinomistas corsas 
(cL Marcellesi 1985), no segundo exemplo, consistentes em aceitar como legí­
timas todas as formas da variaçom (interna?) da hipotética «língua corsa», 
resultam umha estratégia individualizadora baseada -paradoxalmente- em 
negligenciar a elaboraçom. Umha estratégia que pode ter um extraordinário 
rendimento à hora de gerar adesons simbólicas (como mecanismo compensa­
tório), mas que dificilmente situará a variedade autóctone em condiçons de 
satisfazer os requisitos formais e funcionais que permitem falar de umha lín­
gua diferente. 

5. Umha actitude útil dos estudiosos das Ciências da Linguagem, peran­
te os processos de elaboraçom, será a de tentar fazer explícito o conjunto de 
mecanismos que intervenhem, partindo dos dados que fornece o próprio ám­
bito disciplinário. Tudo isso, é claro, actuando com as prevençons que deri­
vam -que deveriam derivar-se- da constataçom que abre este trabalho: a 
língua é (também) um facto social, e resulta útil lembrá-lo à hora de estabele­
cer taxonomias, como mínimo as menos evidentes. Em caso contrário, o pa­
pel dos lingüístas ficará reduzido ao de fedatários (ou de forenses) acríticos, 
que constatam as conseqüências das operaçons de elaboraçom -e que even­
tualmente as subscrevem-, renunciando a buscar explicaçons para os movi­
mentos que perturbam os alicerces empíricos que os justificam como científi­
cos e, logicamente, a intervirem de acordo com a sua consciência. 
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Ricardo Coraçom de Carvalho 

João GU/SÁN SEIXAS 

Temos acudido hoje aqui, a esta sala, convocados por umha dupla me­
mória: a da vida e a obra de Dom Ricardo Carvalho Calero. 

E nom quero ser pesimista, mas aí é que começam as dificuldades. Em 
primeiro lugar a vida. Eu nom tratei muito Dom Ricardo Carvalho Calero, 
tenho da sua vida referências sobretudo literárias (vem: já começam a se mis­
turar as cousas). E em segundo lugar a obra: eu nom sou erudito de nada 
e menos da obra literária de ninguém e ainda menos da de Carvalho Calero. 
Apareço insertado nesta Mesa Redonda (até às mesas redondas lhes crescem 
esquinas), graças à generosidade da Associaçom Galega da Língua, em quali­
dade de «escritor», mas isso nom me autoriza para falar da obra de outros, 
nem sequer da minha, pois devo confessar que mesmo a minha só a conheço 
por referências. Estou desejoso de chegar a conselheiro de cultura e conceder 
a algum estrangeiro umha bolsa da Junta para estudar a minha obra e saber 
por fim que raios tenho escrito. 

Por favor que ninguém se levante ainda porque, embora seja o menos 
indicado para falar de Carvalho Calero, vou fazê-lo. Em qualidade de quê? 
Talvez o meu conhecimento nom seja o mais extenso, mas pode nom ser o 
menos intenso. Eu quero falar-vos hoje aqui de Dom Ricardo Carvalho Ca­
lero igual que vos poderia falar do Sol sem conhecer que está composto de 
umha massa de hidrogénio e hélio em perpétua fusom ... Poderia desconhecer 
a composiçom, natureza, a evoluçom, a vida e a obra em suma do sol e nom 
deixar de estar moreno por isso. Acontece curiosamente que as pessoas que 
mais sabem de hidrogénio, hélio e termofusom costumam estar mais bran­
quinhas do que aquelas que costumam estar expostas mais tempo ao sol que 
aos livros. Eu gostaria de falar hoje aqui de Ricardo Carvalho Calero como 
umha pessoa morena pode falar do soL Quero falar dele como pessoa que 
foi fortemente radiada por Dom Ricardo. Como queira que Dom Ricardo nom 
era sol, mas Carvalho, em vez de como pessoa exposta ao sol deverei falar 
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como pessoa que viveu à sombra de um Carvalho, e talvez daí a palidez da 
minha pele, que nom dos meus profundos conhecimentos da composiçom so­
lar. Queredes de veras saber da obra de Carvalho Calero? Olhai-me. Eu nom 
venho hoje aqui falar em especialista na obra de Carvalho Calero, que al­
guns, e mui qualificados, já estám para isso cá ao meu lado. Eu venho falar 
hoje aqui em qualidade de obra de Dom Ricardo Carvalho Calero. 

Acotaçom teatral: (Gritos de indignaçom entre o público. 
Ouvem-se queixas entrelaçadas: «que obra mais horrorosa», «por 
que teria Dom Ricardo, umha pessoa tam culta e sensive1, feito 
umha cousa assim»). 

Eu considero-me obra, quando menos parcial, de Carvalho Calero, obra 
involuntária devo dizer no seu descargo, no sentido de que, se Carvalho Ca­
lera nom tivesse existido, provavelmente a minha vida teria sido diferente. 
Estám a ver outra vez a minha vida e a sua obra? E se a minha está intima­
mente ligada à sua obra, como nom vai estar muito mais Hgada a sua própria 
vida? 

Eu nunca fum aluno de Carvalho Calero, mas gostava de ser considera­
do o seu discípulo, no sentido em que o seu magistério tem influído tanto mais 
que na minha ciência na minha consciência. De um professor tiram-se con­
ceitos, métodos de trabalho, conhecimentos, tira-se «saber». De um mestre 
tira-se principalmente um modo de agir, de se situar no mundo, um «saber 
estar». E o assunto da vida e a obra é aqui relevante. Para ser discípulo nom 
chega com seguir a obra mas também a vida. Um aluno conhece a obra, um 
discípulo é a obra. (Vem que problema?). 

Com a autoridade que me dá ser obra de Dom Ricardo venho pois hoje 
a falar. Nom esquitaríades um livro de Dom Ricardo se posto nesta mesa co­
meçasse a abuzinar ao mundo ecos das suas palavras? Deveria ter acudido 
a este acto com umha crista de índio Navajo !la meio da cabeça, ou com um 
chapeu tirolês com a sua pena saindo, a modo de marcalivros, para fazer-vos 
crer que sou em verdade um livro de Dom Ricardo a meia leitura. Considerai 
as rugas do meu rosto linhas, os meus olhos asteriscos e os dedos dos pés no­
tas a pé de página, se nom a própria numeraçom das folhas, livro sempre aberto 
entre a cinco e a cinco, e concedei-me a vossa indulgência. 

Acotaçom teatral: Vozes iradas «Que indulgêndao .. se vai pola 
terceira folha e ainda está com a introduçom». 

Acontece, aliás, que para além de pesimista sou preguiçoso e este carác­
ter duplo do tema proposto parece que obriga a duplicar também o esforço 
empregado no seu tratamento. Assim que vou tentar simplificá-lo: «A vida 
e a obrao .. » com que ficamos? Temos umha tendência inveterada para con­
verter os mortos célebres em medalhas de duas caras. De que lado cairia um­
ha moeda com a efígie de Dom Ricardo? Do lado da obra ou do lado da vi­
da? Mas, sobretudo, de que lado tinha a vida e de que lado tinha a obra? 
Seria a orelha direita mais filóloga que o nariz, ou mais literário o olho es­
querdo do que o outro? E se fiom podemos nem sequer decidir deitando 
umha moeda ao ar, como fazê-lo? Por que nom perguntar ao próprio Dom 
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Ricardo? Dom Ricardo com que parte prefere que fiquemos, com a sua vida 
ou sua obra? 

(o conferencista olha para o teito)) 
Os crentes crerám como é lógico que Dom Ricardo Carvalho Calero está 

no ceu. Os ateus nom cremos, porém, que Dom Ricardo esteja no andar su­
perior, mas temos umha crença felizmente irrefutável, que é a de que Dom 
Ricardo está nos seus livros. Vamos procurar, pois, a sua resposta nos seus 
próprios livros. Abramos, por exemplo, a sua monumental «História da lite­
ratura Galega Contemporánea» para começar, nem umha só vez se cita a si 
mesmo como autor literário, nem sequer para advertir que, por razões evi­
dentes, nom vai estudar a sua obra pessoal, e isso num estudo que se pretende 
exaustivo, que parece às vezes umha lista telefónica de pessoas que escreve­
ram umha só linha em galego no período abrangido, e ainda que fosse só por 
critérios de rigor histórico deveria ter citado, quando menos, o seu romance 
«A gente da Barreira» como o primeiro publicado em galego na pós-guerra. 
Parece como se o Carvalho estudioso, erudito e filólogo olhasse com certa 
desconfiança, para o Carvalho literato e poeta com quem partilhava o gabi­
nete e que lhe consumia o tempo e desordenava os livros ... se nom fosse que 
humildade, seriedade, rigor, generosidade, fossem as qualidades que podiam 
definir melhor a sua posiçom a respeito do tema objecto de estudo (a literatu­
ra galega). Mas esta mesma atitude pode-nos dar a chave para responder à 
pergunta que lhe colocávamos ao professor desde esta última bancada em que 
me acho. Porque precisamente por estas qualidades podemos pensar que Car­
valho Calero gostaria de ter o mesmo trato como autor que ele lhe deu aos 
outros. Carvalho tratou os autores galegos contemporáneos em aplicaçom desse 
velho aforismo judeu «trata os outros como gostarias de que os outros te tra­
tassem». Por isso mesmo a atitude de Carvalho a respeito da obra alheia po­
de ser reveladora acerca da atitude da que gostaria que tivêssemos a respeito 
da obra dele. 

No livro «Conversas em Compostela», essencial para a compreensom de 
Dom Ricardo na sua totalidade (1), confessa o seu ponto .de vista a este res­
peito, precisamente para responder às críticas que se lhe tinhan feito no senti­
do de que dava demasiada importância a determinadas biografias na sua «His­
tória da Literatura Galega Contemporánea». 

«Havia entom muitos estudiosos que entendiam que o que interessava 
era a obra, a obra üolada. E claro está este é um ponto de vista, um ponto 
de vista da estilística absolutamente eficaz. A obra é irrepetível. É um mun­
do, e pode-se estudar isoladamente do resto do cosmos. Pera, naturalmente, 
a obra é também produto dum home, e a sua história, a sua biografia, podem 
deitar muita luz sobre a interpretaçom da obra mesma». 

(I) Essencial assim mesmo resulta o estudo de José Martinho Montero-Santalha acerca da vida e obra de Carvalho 
Calero, publicado em Laíovento. o único completo aparecido até a data. Citamos porém "Conversas ... » por 
se tratar de um depoimento na voz do próprio Dom Ricardo e constituir o único testemunho daquilo que ele 
pensava acerca dele próprio. 
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Quer dizer isto que Dom Ricardo nom nos ajuda muito a separar a sua 
vida da sua obra, nem sequer a obra literária da obra filológica, nem a esco­
lher a parte mais importante desse Todo. 

Para acabar de nos confundir, no mesmo livro «Conversas ... » aclara em 
primeira pessoa a sua posiçom a respeito da escrita e da vida: 

<mom sou (escritor) profissional no sentido de que vivesse da pluma, mas 
sim profissional no sentido de que sinto como a minha profissom natural a 
profissom de criador literário, criador artístico, e como nom possuo outra 
técnica que a de escritor, pois como me manifesto. Mas houvera podido 
ser músico ou pintor, desde logo, porque para mim a expressam literária é 
umha forma de dar saída à tensom que na mente e no sentimento do home 
produz a vida mesma». 

Seria curioso comparar este conceito de «profissionalidade» com o co­
mentário que realiza na sua «História ... » acerca deste particular em Álvaro 
Cunqueiro. Mas para o nosso propósito basta sinalar que, neste sentido toma-se 
mais difícil ainda separar vida e obra. A jornada laboral de um escritor só 
tem semelhança com a jornada laboral dos reis. Um escritor de verdade é es­
critor todo o dia. 

Som odiosas, já o sei, as questões do género: «Que três cousas levaria 
a umha ilha deserta?». Mesmo dizer que som odiosas resulta hoje um lugar 
comum tam comum como as próprias perguntas. Dentre elas há umha espe­
cialmente impertinente, a de «se há um incêndio e tens que escolher entre sal­
var um gato ou um quadro, que salvarias?». Pergunta que demonstra um sa­
dismo parelho ao desconhecimento do comportamento felino ... Se há um in­
cêndio onde quer que en.contre o gato? Desde logo, como nom ficasse total­
mente rodeado polo lume o gato teria mais possibilidades de salvar-me a mim 
que eu a ele. Polo sim ou palo nom eu estou já a adestrar os meus gatos para 
que, diante do estímulo de um fósforo ou umha pequena chama, arrebatem 
o primeiro quadro que encontrarem na parede e saiam correndo com ele na 
boca, a fim de poder soslaiar a maldita pergunta, se algumha vez alguém ma 
fizer, e centrar a minha atençom, chegado o momento, em como sair eu da 
casa incendiada, que seria a única pergunta sincera que todos nos faríamos 
nesse caso. 

Na mesma situaçom incómoda coloca-me a questom da vida e obra de 
Ricardo Carvalho Calero. Que preferiria salvar? O gato, ° quadro? A vida, 
a obra? Que fácil seria se o gato estivesse pintado no quadro, ou se as man­
chas esfuminhadas dumha gatinha tricolor levassem a firma de Kandinsky no 
rabo! Que fácil se a vida fosse umha obra, se Carvalho Calero nunca tivesse 
existido, e fiom tivéssemos que lamentar hoje aqui a sua morte, pois como 
bom personagem de ficçom estaria dotado de mais vidas que um gato de 
quadro, 

Por isso, por preguiça e porque vou na folha número 7 e ainda nom 
comecei propriamente a exposiçom, vou fundir arbitrariamente a vida e a obra 
de Dom Ricardo, fundi-las como moeda de duas caras, e fazer com esse ma-
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terial umha imagem, que nom pretende ser a única possível dele, mas sim a 
que eu tenho dele. 

Vou analisar a vida de Dom Ricardo como se fosse umha obra literária, 
e vou aplicar aí os critérios da estilística mais cega e rigorosa. Vou analisar 
a sua vida como se fosse umha obra dele mas nom como se fosse ele quem 
a analisasse. Sem o menor assomo de generosidade, mas sim com todo o seu 
rigor. 

Vamos obviar as primeiras fases de bipartiçom e desenvolvimento do seu 
embriom, por resultar um tanto tópicas e reiterativas, com todo esse gagejar 
de cromosomas e ADNs na sua língua cacofónica ... CAA-OTA-OAC-TOC ... , 
ainda que nom isenta de um certo ritmo minimalista, precursor talvez de um 
certo paralelismo que nom deixou umha marca mui significativa na sua lírica 
posterior... E por entender, além disso, que a vida humana começa no nasci­
mento e que o anterior é simples biologia, e que um livro no prelo nom pode 
ser objecto nem da casuística mais feroz. 

É curioso: com o nascimento o que era apenas biologia se converte em 
vida, e, com a morte, o que era vida se converte em biografia. Assim que es­
tou para dizer que a autêntica data de publicaçom da vida de Ricardo Carva­
lho Calero nom foi o 30 de Outubro de 1910, em que nasceu, mas o 25 de 
Março de 1990 em que morreu, e que até essa data nom se pode dar a obra 
por completa. 

De qualquer modo umha imagem aparece ilustrando a capa e a contra­
capa, abrindo e fechando o livro, nom o seu rosto em branco e preto, mas 
umha fotografia colorida tomada com os mais potentes telescópios do plane­
ta: a do cometa Halley que visitou a terra coincidindo praticamente com o 
começo e o fim da sua vida (prolongada apenas três anos depois da última 
apariçom do asteroide), circunstância que ele próprio destacou no poema «Ha­
lley: 1910-1987», e que lhe serviu para expressar o presentimento da sua pro­
pria morte: 

Aquele que no horizonte duas vezes 
enxergou o cometa, viveu muito. 
Nom antecipes o teu próprio luito, 
nem ao cabo te laies se esmoreces. 

Seria legítimo acreditar que Dom Ricardo foi um presente do cometa, 
um cavaleiro andante extraterrestre chegado até nós montado numha bola de 
lume para pôr um pouco de ordem neste canto do planeta terra, e que o mes­
mo cometa que o trouxa foi que o levou, e que anda agora a pelejar pola coe­
rência dos códigos de barras com que os plutonianos escrevem a sua literatu­
ra amorosa e quem conhecer o aspecto físico dos plutonianos compreenderá 
os problemas intrínsecos que já conleva a escrita de literatura amorosa entre 
eles. 

Mas estamos diante do primeiro erro estilístico de Dom Ricardo. A elei­
çom de género. Em vez de aproveitar estes motivos astrais para construir umha 
vida fantástica, cheia de aventuras espaciais, em vez de ser um Júlio Vernes, 
ou Júlio Venres, para ser mais enxebre, vai e escreve umha vida de género 
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realista, mesmo filtrada das águas cinzentas do neorrealismo, com tintes dra­
máticos mas de um dramatismo contido e pouco explosivo ... como se demonstra 
já na eleiçom do lugar inicial dos feitos: FerroI. Vai nascer em FerraI! Que 
boa obra pode começar quando o seu protagonista nasce em FerroI? Nom 
podia palo menos ter nascido em Cincinatti e chegado a ser astronauta? Nom, 
vai e, erre que erre, nasce em FerroI, em 1910, entre um cometa e umha ria, 
que vem ser também um asteroide de água que penetra com a sua cauda cinti­
lante na terra. 

Resulta assim mesmo pouco verossímil que Carvalho Calero tivesse sido 
neno nos primeiros anos da sua vida. Umha pessoa assim, tam séria ... Fai-se 
difícil imaginá-lo pequeno e envolto em lenços brancos, se nom fosse por 211-
gumha foto que se conserva dessa época .. " foto em que, por certo, com aquele 
rosto redondo emergendo entre umha cauda de renda exagerada, nom deixa 
de ter, mais que de bebé antigo, aspecto de cometa ... mas com foto e tudo 
parece-nos adivinhar sobre o lábio superior do pequeno Ricardo Leopoldo 
Angel José Gerardo (que com todos estes nomes foi baptizado numha ceri­
mónia que durou por volta de sete horas) umha leve sombra do bigode fino 
e branco que o caracterizava nos anos que todos o conhecemos: 

Cruzando a ria 
pola ponte da Pias, 
se os obreiros de Astano 
nom cortarom o tráfico, 

hei de entrar no meu povo, 
para ver se tropeço 
numha rua qualquer do Ferrol Velho 
-será a de Sam Francisco, a do Socorro?­
como o neno que fum e que foi outro; 
aquele que fum e que nom fum entom, 
quando eu nom era o velho que hoje som. 

Que se podia esperar tendo nascido em Ferrol? Bom ainda podíamos apro­
veitar e fazer umha boa biografia militar, com algumha campanha colonial 
mediocre, umha guerra civil com vitória (se é que as guerras, e muito menos 
as civis, podem acabar com a vitória de alguém, e se é que algumha guerra 
pode ser realmente civil e nom militar) ou, quando menos umha bela biogra­
fia marinheira com viagens transatlánticas e derrotas gloriosas com honra e 
sem barcos ... Ainda se poderia sumar este traço com o do cometa a fazer a 
biografia de um marinheiro cujo barco desaparece numha ilha do oceano, cuja 
descoberta aparece registada na última folha escrita do caderno de bitácula, 
onde se estabelece a sua posiçom a respeito de três estrelas observadas naque­
la noite sobre as suas cabeças com ângulos e derrotas que se sinalam. Quando 
outro capitám, a quem tinham chegado de modo misterioso esses papeis, parte 
na sua procura, cai na conta de que umha das estrelas era o famoso cometa 
e que a ilha que o capitám perdido afirmava ter descoberto nom voltaria a 
existir senom 77 anos depois. 

Carvalho Calero erra pois, para começar, na eleiçom de localizaçom e 

24 



género, e por se fosse pouco ter escolhido FerroI como o seu lugar de nasci­
mento, caracteriza o seu protagonista de umha maneira rotineira, sem nen­
gumha característica especial que o distinga dos outros rapazes seus contem­
porâneos. As seguintes páginas da sua vida ambienta-as em Ferrol, Corunha 
e Santiago. Nom se detecta em todas elas a menor reminiscência das viagens 
de Gulliver, nem da Odisseia, nem da Volta ao Mundo em Oitenta Dias. Pa­
rece nelas que o autor utiliza como modelo um pouco o Adrián Solovio de 
«Arredor de si» de Otero Pedrayo, ou o Martinho Dumbria do romance do 
mesmo autor «Devalar», pseudónimo com que assinaria, por certo, nalgu­
mha ocasiom, e com quem confessa, no citado livro «Conversas ... », se iden­
tificar. Seria curioso cotejar estas confidências com o comentário acerca des­
tes romances e protagonistas, em «Historia da Literatura ... », obra em que 
pretendendo ser mais objectivo, e em que chega a se silenciar a si mesmo, mas 
que fornecerá por isso o autêntico conceito que tinha daqueles anos da sua vida: 

«A acçom é interior. Quer-se dizer que o movimento se verifi­
ca no espírito do protagonista» ... «estamos em presença de umha 
novela de ideias» ... <mom há catástrofe por ningures». 

Temos pois o comentário do próprio Carvalho acerca do estilo narrativo 
dos primeiros capítulos da sua vida. Um tratamento intimista dentro do rea­
lismo. O tema recorrente da viagem interior. A toma de contacto com a Uni­
versidade, a consciência «galeguista», etc. 

Mas aí é quando se produz a primeira ruptura na estrutura narrativa do 
romance. Em «Arredor de Si» umha viagem do protagonista a Madrid inicia 
a viagem interior. Na vida de Carvalho Calero umha viagem a Madrid, com 
o pretexto nada engenhoso de ir fazer um concurso para o ingresso no corpo 
docente do Estado, supõe nom apenas um giro dramático na história, mas 
um abalo completo que chega à troca de género e estilo. Evidentemente o pre­
texto resulta pueril e de escasso efeito dramático. Umha operaçom a vida ou 
morte, um desengano amoroso teriam provocado umha maior empatia no re­
ceptor do discurso literário. Nom se dá, aliás, relaçom entre a irrelevância 
do motivo da viagem e as repercusões transcendentaÍs no discorrer da obra 
que estamos a analisar, com o que perde credibilidade o conjunto da história. 
Porque estando em Madrid e tendo já acabado as provas e obtida a praça, 
recebe um telegrama em que lhe comunicam o nascimento da sua primeira 
filha e, acto seguido, cortam-se as comunicações porque tem começado a guerra 
civiL 

Parece que nom é preciso nem sequer destacar o grave excesso estilístico 
em que incorreu chegado este ponto: o da acumulaçom de feitos surpresivos, 
que unido ao transcorrer pacífico e imutável dos anteriores capítulos provoca 
um salto no ritmo da narrativa que consegue distanciar ao leitor. É que pode­
mos julgar crível tal cúmulo de coincidências? .. umha viagem mais ou me­
nos burocrática, um feito histórico de tal transcendência, um nascimento ... 
Nesta parte a vida de Carvalho Calero chega quase a cair no melodramático. 

Acontece ainda que as vidas nom se escrevem como os livros. As vidas 
escrevem-se com sangue, empregando o corpo inteiro como estilográfica e ao 
melhor mesmo a ponta dos pés como ponta que vai traçando os signos o As-
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sim umha frase que num livro ocuparia escassos centímetros ocupa numha 
vida quilómetros e quilómetros. Umha frase que demoraria segundos a ler 
numha folha de papel, leva anos escrevê-la sobre a terra. A frase «Viagem 
a Madrid» por exemplo, resulta fácil e cómoda de escrever, mesmo com os 
meios de escrita que eram conhecidos em 1936, mas que difícil deveu ser es­
crevê-la num «express» daquela época, com assentos de madeira e propul­
sam a vapor. A cena tem contudo, é preciso reconhecê-lo, certos tintes dra­
máticos bem desenvolvidos num tratamento de «histórias paralelas»: o com­
boio a discorrer de noite polos campos de Castela, a conspiraçom militar a 
avançar também de forma escura e implacável, as dores do parto que se in­
crementam um pouco seguindo as cadências do assobio da máquina, no seu 
departamento Carvalho Calero departindo com outros colegas que acodem 
às mesmas provas, perguntando-se se as superará ou nom, mas incapaz de 
prever o resultado real: aquela viagem durará 30 anos. Aprovará, mas nom 
chegará a exercer o ensino público até 1965. 

Carvalho Calero fica em Madrid, no lado republicano e Galiza no lado 
rebelde, como é sabido. A unidade do romance aparece já rota, e sem dar 
tempo ao leitor para se preparar, um argumento de corte intelectual, quase 
com devaneios preexistenciaHstas, vai e converte-se numha epopeia guerrei­
ra. Sem mais explicações temos o nosso protagonista metido numha trinchei­
ra, com farda militar, a disparar tiros. O carácter do protagonista, que, mal 
que bem, começava a se desenhar, perdemo-lo por completo. Resulta crível 
um professor, um jovem idealista, metido a soldado, a participar nas faça­
nhas bélicas mais soadas da contenda, como a defesa de Madrid ou Valên­
cia? Dramatismo ainda acentuado pola separaçom da famma recém consti­
tuída, isolada no campo inimigo ... Senhores, isto já parece um tele filme ian­
qui e nom um romance sério e culto! O protagonista, por se nom chegasse, 
segue a escrever na própria trincheira, segundo ele confessa no citado livro 
«Conversas em Compostela», sem papel nem lápis, tendo que reter os versos 
na cabeça até ter as maos livres, Volta a cair o autor no excesso da acumula­
çom de elementos surpreendentes num discurso que se pretendia realista e 
calmo. 

A estrutura deste romance é sinuosa de veras, pois umha vez superada 
a sua etapa ... podíamos dizer.,. épica, retoma-se o discurso intelectual, se bem 
esta volta resulta menos forçada narrativamente que a anterior, passando po­
lo «intermezzo» do tempo de prisom, umha vez perdida a guerra, o regresso 
à terra natal como exiliado interior, que favorece de forma natural o retorno 
a um tom íntimo e pousado, com o qual voltamos também ao esquema aludi­
do da «viagem interior». 

Num esquema narrativo clássico (e estamos diante de umha obra que pa­
rece pretender segui-lo) deve haver um argumento, um fio único, com umha 
única exposiçom, um único desenvolvimento, um único climax e um desenla­
ce único. Se a exposiçom é positiva o desenvolvimento deve ser negativo, e 
vice-versa, actuando o climax como ponto de inflexom, Se o herói parte de 
umha situaçom de felicidade o desenlace deve ser trágico. Se parte de umha 
situaçom de desgraça o desenlace é feliz. 
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Pois bem, o professor Carvalho Calero, que possuía umha formaçom 
clássica admirável, parece ter esquecido, de modo inaudito, todos estes prin­
cípios à hora de escrever a sua vida. Pois, se no capítulo da guerra e pós-gue­
rra já se tinha produzido o dimax e um final, embora trágico, mas um desen­
lace ao fim e ao cabo, nom conclui aí a sua história, senom que retoma agora 
um novo curso ascendente com um novo climax e desenlace, nesta ocasiom 
positivo. Trata-se um pouco do tópico do home que luta contra a adversida­
de e a supera. O tópico do perdedor que nom se resigna com o seu papel e 
decide combater cara a cara ao fado. Tópico que como já sabemos só pode 
dar-se nos romances e nos filmes, mas nom na vida real, o que resta de novo 
verossimilitude ao relato. Lutará numha odisseia de mais de vinte anos para 
voltar ao ponto em que ficara a sua vida antes da guerra: a praça de docente 
público. Mas nom se conforma com esta desforra e vai chegar a ser catedráti­
co, o primeiro de Lingüística Galega da história da Galiza. A vida sorri-lhe. 
É nomeado académico, participa na fundaçom dumha editora que, andando 
o tempo, chegará a conseguir substandosos lucros, mesmo um prometedor 
futuro político abre-se diante dele com o retorno da democracia e a sua posi­
çom de prestígio dentro do mundo cultural galego, 

Eis, porém, que se produz entom a ruptura narrativa mais desconcertan­
te desta história. Poderíamos admitir umha dupla inflexom: felicidade-infeli­
cidade-felicidade, mas produz-se agora umha tripla inflexom, sem o pretexto 
sequer de umha viagem, de um parto, sem o recurso a umha guerra. Jubila-se 
na cátedra, abandona a Academia, é proscrito de forma mais ou menos vela­
da ou descarada paIos outrora seus colegas, donos da nova situaçom. O pro­
tagonista precipita-se na desgraça como sucumbindo a umha atracçom atávi­
ca. Isto poderia ter tornado a vida de Carvalho Calero umha tragédia de gran­
deza clássica mais do que um romance confuso, mas um detalhe impede-o 
e é a causa aduzida para este novo exílio interior: umhas quantas letras, duas 
ou três terminações, algumhas soluções léxicas som a causa da sua excIusom 
do olimpo oficial. 

Estamos de novo diante de mais um recurso narrativo pueril e forçado 
como o visto da viagem a Madrid, Podia-se ter procurado algo mais dra­
mático e verossímil a um tempo. Umhas letras, um problema ortográfico nom 
parece causa convincente para justificar tal desenlace dramático. Resulta tam­
bém patente o anacronismo: como em finais do século XX, em plena era das 
telecomunicações, quando se procura eliminar todas as barreiras, mesmo fí­
sicas, no entendimento entre os homens de raças, culturas e línguas diferen­
tes, vai ser possível que se desate umha perseguiçom cega e inflexível contra 
umhas pessoas por pretender facilitar a comunicaçom entre seres da mesma 
cultura e língua? Resulta tam anacrónico como um relógio no pulso de um 
soldado romano, que, ao tempo que se investiga em aparelhos capazes de tra­
duzir automaticamente de umha língua a outra, se pretenda inventar um sis­
tema ortográfico cuja única funçom seria impedir o entendimento entre pes­
soas que escrevem as mesmas palavras. 

Há umha evidente intençom paralelística na vida de Carvalho Calero. 
Tudo parece disposto nela para que estabeleçamos um paralelo entre a sua 
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luta e derrota como jovem galeguista e soldado republicano e a sua luta e de­
rrota como velho galeguista e catedrático lusista. E nesta intençom paralelís­
tica radica o seu total fracasso como romance. Como vai ser admissível que 
a mesma sanha na proscriçom por razões políticas profundas como monar­
quia/república, centralismo/nacionalismo, teocracia/laicismo, se fossem em­
pregar em diferenças tam pouco importantes como se umha palavra deve 
escrever-se assim ou assim. 00 Também nom resulta mui verossímil que um velho 
catedrático que tinha obtido um reconhecimento público depois de anos de 
proscriçom e como resultado de um esforço titânico, estivesse disposto a 
sacrificá-lo tudo por esas quatro letras, a nom ser que as combinações 
«nh-lh-ge-gi-ça-ço-çm> resultem ser algum código secreto de tanta transcen­
dência e hermetismo como o código genético, em cujo caso estaríamos diante 
de um romance de intriga, mesmo policial, que junto com as facetas de ro­
mance sentimental, intelectual, bélico, ou existencialista, resultaria umha mis­
tura já insuportável de géneros. 

Com alguns escassos retoques a vida de Ricardo Carvalho Calero pode­
ria resultar melhor construída e mais verossímil. Poderia-se relacionar por exem­
plo o tema do cometa e o do lusismo e fazer de Carvalho Calero um jovem 
marcado por ter nascido no ano do cometa, que se converte em amador da 
astronomia, o que, é preciso dizê-lo, nom estaria tam longe das suas inquie­
tudes, como se deduz do surpreendente dado insertado num seu poema: 

Douscentos mil quilómetros 
afastam-te de Vénus. 
Nom estranhes que o amor 
nom te seja propício. 

Um bom dia, ou umha boa noite, e devia de se tratar de umha noite real­
mente boa para permitir a observaçom do firmamento no seu Ferrol natal, 
o jovem astrónomo descobre que na superfície da lua há umha pequena poça 
com água. Mas nom acaba aí a sua descoberta. Compra um telescópio maior 
e consegue observar algo mais inquietante: nessa pequena poça pode-se ver 
a figura da terra reflectida. Consegue melhorar ainda o poder de resoluçom 
do seu telescópio e na imagem da terra enxerga a silueta familiar, mas nunca 
vista (estamos em 1930 e ainda nom há «meteosat» nem prognóstico do tem­
po) a da Galiza e a península Ibérica completa. Aumenta até ao máximo a 
potência das lentes e berra «eureka» ou «pur si muove» ou essas cousas que 
berram os astrónomos quando realizam descobertas impactantes: Carvalho 
Calero crê ver no seu telescópio com nitidez desenhada a linha da fronteira 
entre Portugal e a Galiza. Todas as sociedades astronómicas e clubes científi­
cos do país celebram o achado. Recebe medalhas e condecorações. Mas um 
dia, limpando com orgulho e cuidado a superficie de umha lente, descobre 
que aquela linha que cria ter visto tam nítidamente nom era outra cousa que 
um defeito da lente, um pouco de vidro estalado, interposto entre ele e a poça 
da lua. Corrige o defeito e observa de novo. Sensacional descoberta: a fron­
teira entre Portugal e a Galiza nom é visível! Mas as academias astronómicas 
nom querem ficar em ridículo, escolhem manter como verdade ofidal o vidro 
estalado e condenam Carvalho Calero ao silêncio e ao esquecimento. 
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Talvez resultasse mais convincente ainda trasladar a acçom de época pa­
ra dar verossimilhança ao as unto da perseguiçom lingüística. Por exemplo à 
época das Cruzadas, que era época também da Inquisiçom. Aí tudo poderia 
ter mais sentido. Carvalho Calero nom se sentiria incomodado por esta tras­
laçom, gostando como gostava das histórias do ciclo Artúrico. Bem sei que 
Lancelot e Artur nada tém a ver com as cruçadas mas na imagineria de Holli­
wood, que é afinal a que opera nas nossas mentes, Percival e Ricardo Cora­
çom de Leom vestem a mesma armadura e pelejam nos mesmos decorados. 

Nesta versom, mais coerente, Carvalho Calero seria um jovem cavalei­
ro, talvez chamado Ricardo Coraçom de Carvalho, fazendo mençom esta al­
cunha ao seu coraçom forte e à sua vontade inquebrantável como a madeira 
de um carvalho, ainda que também se poderia chamar Ricardo Coraçom de 
Carvalho Calero, em alusom a que tinha um coraçom bondadoso e tenro co­
mo o de um Carvalho Calero qualquer. Este cavaleiro, herdeiro do reino de 
República, partia um bom dia em cavalo de vapor disposto a lutar contra os 
inimigos do reino, quer dizer da República. Depois de ser derrotado e encar­
cerado polas hostes rivais, regressava ao reino, que já era reino e nom repú­
blica, condenado porém por um feitiço ao exílio interior dentro da sua arma­
dura. Umha armadura com interior laberíntico de caracola metálica onde lhe 
tinham sentenciado a viver os seus captores. Depois de incríveis lutas, que 
nom é preciso detalhar aqui, consegue sair ao mundo exterior e quando se 
cria livre já e em mãos amigas, descobre que os que ficaram como salvaguar­
das do reino som quem o tém traicionado. Descobre a traiçom um dia que 
observa num torneio um cavaleiro com «v» no nome e no escudo batendo-se 
com um «cabaleiro» com «b» da mesma guisa. Mandou Dom Ricardo Cora­
çom de Carvalho alçar as viseiras daquelas armaduras e comprovou com es­
panto que eram ambos o mesmo cavaleiro oculto em cascas diferentes. E foi 
quando ele alçou a voz e disse: «Se um cavaleiro com «v» luta com um caba­
leiro com «B» nom é luta nem morte, é suicídio». 

Enquanto estas correcções nom se fizerem, a vida de Ricardo Carvalho 
Calero nom nos parece, em resumo, umha obra literária digna de crédito. 
Resente-se de certo experimentalismo pueril consistente em invertir os termos 
e fazer das personagens negativas os vencedores e das personagens boas os 
perdedores, se é que nom resulta já umha história absolutamente surrealista. 
Claro está que é preciso reconhecer, em descargo de Dom Ricardo, que nom 
foi ele o único em escrever a história da sua vida, que o ajudarom neste labor 
autores tam pouco recomendáveis como Francisco Franco e Constantino 
Garcia. 

Mas, que se pode fazer para o evitar?, gostamos da vida de Carvalho 
Calero, mesmo assim, com toda a acidez e todos os sensentidos que contém, 
sobretudo porque é sua, porque o queremos e quando se quer alguém todo 
o que dele provém nos gosta. Temos falado da vida como obra. Mas a obra 
também está cheia da sua vida, traspassada por ela. As personagens únicas 
som únicas porque som de umha só peça. Por isso, igual que podemos anali­
sar a sua vida como umha obra, tal e como aqui temos feito, também pode­
mos analisar a sua obra nom como umha obra, mas como umha vida. Como 

29 



um ser único e irrepetível que nasceu da semente de um cometa e que a cauda 
de um cometa como umha fouce arrebatou o Toda esta Íntervençom tem sido 
só um pretexto para lhes dizer duas cousas: que queremos Dom Ricardo Car­
valho Calero inteiro, todo ele, e que leiam a sua obra porque está cheia de 
vida. Talvez lhe sobrou como escritor a Carvalho Calero o erudito. Saber muito 
de literatura nom é umha ajuda para escrever, É preciso umha dose de inge­
nuidade que precisa, à sua vez, de umha certa dose de ignorância. Mas o es­
critor nom lhe sobrou ao erudito, e algumhas das páginas da sua melhor pro­
sa nom som páginas de criaçom, mas páginas de estudo o Ficam ainda todos 
os seus artigos e ensaios como um género mixto. Como ele mesmo dizia, num 
texto já citado, era por assim dizer escritor todo o dia, mesmo quando nom 
escrevia. Por isso prefiro nom diseccionar a obra e dividi-la. Nom falar de 
Carvalho Calero escritor, Carvalho erudito, Carvalho pessoa. Era umha pes­
soa única, no duplo sentido do termo, A sua obra, a sua vida, som também 
umha obra única, e toda ela, inteira e única, umha obra grande e formosa. 
Umha obra cujo tamanho colo sal faria supor um autor de tamanho também 
descomunal. 

Porque o principal defeito do romance da vida de Dom Ricardo é o mal 
que está caracterizado fisicamente o protagonista. Ouvindo o relato das suas 
façanhas, essa capacidade imensa de se sobrepor às dificuldades, de se en­
frentar ao mundo interior, teríamos que pensar num sllperhome alto loiro e 
de olhos azuis, e nom naquele velho miúdo, carregado de papeis e boina com 
que nos encontrávamos nas ruas de Santiago, sem saber que era um esforça­
do cavaleiro com um autêntico coraçom de carvalho. 

Só umha foto tenho com Dom Ricardo e corresponde a umha homena­
gem que lhe tributamos nos últimos anos da sua vida. Nela apareço com ve­
lhos amigos pertencentes à agrupaçom cultural O Facho, da Corunha. Um 
grupo compacto situado enfrente da câmara com um hieratismo digno de um 
mosaico bizantino, e eu introduzindo a minha cabeça como podia, como umha 
pedra que nom encaixa mui bem no mosaico, ao lado da de Dom Ricardo, 
Que distância havia, porém, entre ambos, na idade, na formaçom, no tempe­
ramento, nas vivências! Só um traço tínhamos em comum: o bigode. Ele era 
calvo e eu começava a perder cabelo. Dom Ricardo ironizou acerca deste tra­
ço da sua figura num soneto esdrúxulo: 

AJopecia em progressom socrática, 
produto da exercitaçom maiéutica, 
diálogo sem fim, eterna plática, 
filantrópica forma de hermenêutica, 

O caso é que o tempo parece que me vai aproximando dele, polo menos 
nesta característica, e que cada dia, sem que mude evidentemente a fotogra­
fia, estou mais perto dele. Chegará um momento, talvez curte o cabelo e tire 
a barba, em que ao contemplar a foto tenha a impressom de que temos troca­
do as posições e que eu estou na dele e ele na minha o Algum dia nom terá 
a menor importância qual de ambos era Carvalho Calero e qual João Gui­
san. Talvez se esta foto é descoberta nas ruínas da minha casa dentro de cin­
co mil anos, os arqueólogos do futuro pensem que se trata, nem mais nem 
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menos, que de um testemunho da assinatura do tratado de Ialta, que Carva­
lho Calero é Roosvelt e Xaquin Vilar, entom presidente de O Facho, Staline, 
eu Churchill ou José Maria Monterroso, que também aparece na foto, ° mes­
míssimo Lenine infiltrado. Algum dia os nossos rostos e a nossa memória es­
tarám tam diluídos como a emulsom da fotografia. Se esse dia porém segue 
a existir a língua galega, a obra de Carvalho Calero nom terá morto nunca. 
Nom nos será dado voltar a ver a nengum de nós de novo o cometa, mas, 
quando cá voltar, poderám os nossos filhos, com telescópios potentíssimos, 
observar o verdadeiro rosto de Halley. Bastará entom um leve bafo, névoa 
ou geada na lente, para que descobram, como nós na fotografia de Carvalho 
Calero de pequeno, umha leve sombra do seu bigode cinzento. 

Quando alguém morre procuramos a consolaçom de certas imagens. Se­
ja o céu ou umha ilha afastada ou do outro lado de um rio que ninguém pode 
atravessar, inventamos lugares dificilmente atingíveis. para situar os nossos 
mortos queridos, para pensar que estám «por aí», que ficam nalgures, sem­
pre longe, num ponto situado de propósito fora do nosso alcance para nom 
podermos lá chegar e comprovar que nom estám. Que fácil resulta por isso 
dizer: Carvalho Calero, capitão naufragado numha ilha que só existe cada 
77 anos, Dom Sebastiám galáctico, regressará reinante algum dia num velei­
ro cujo pano maior será empurrado palo próprio cometa Halley em voo rasante. 

Devo-lhe a Dom Ricardo, na sua faceta de erudito um dos textos mais 
comoventes que tenho lido na nossa língua. Ele compilou umha antologia da 
prosa galega, em cujo último volume recolhe umha rúbrica de umha cantiga 
do Cancioneiro da Biblioteca Nacional que diz assim: 

Estas duas cantigas fez huG Judeu d Elvas, que ama nome Vidal 
por amor de uã judia d essa Vila que auia nome Dona, e porque 
{hJe ben que o ben que home faz sse non perça, mandamo 10 screuer 
et non sabemos mais d ela, mas de duas cobras, a primeira cobra 
de cada huã. 

Se temos em conta que estas rúbricas fôrom escritas na época de maior 
perseguiçom contra os judeus na península, em que nada que tivesse feito um 
judeu, ainda que fosse um verso, podia ter sido por bom, e que o texto lem­
bra bastante um provérbio do Talmud, nom nos deixa de parecer umha men­
sagem de naúfrago lançada através da história e o pó dos arquivos. «Por que 
é bem que o bem que home faz se nom perça». Apesar das perseguições, das 
fogueiras, do silêncio, do esquecimento oficial, das sentenças condenatórias 
sem direito a defesa, o bem que o homem faz permanece, e só o bem que fa­
zemos é que nos há de sobreviver. Ao melhor seria preciso explicar que tem 
isto a ver com a situaçom da língua galega e a vida e a obra de Carvalho Cale­
roo Mas se fosse preciso explicá-lo nom valeria a pena fazê-lo. 

Março 1995. 
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Lembrança do Professor Carvalho Calera, 1995. 



Literatura e conhecimento científico 

Jesús G. MAESTRO 
(Universidade de Vigo) 

A Livraria Almedina acaba de publicar em Coimbra um novo manual 
de Teoria da Literatura, elaborado pelo Professor Carlos Reis ao longo dos 
últimos três anos, sob o título O conhecimento da literatura. Introdução aos 
estudos literários (1), em que se oferece uma visão panorâmica dos principais 
problemas da teoria literária actual em conjunto com um interessante mate­
rial bibliográfico, didáctico e documental. 

A obra é constituída por um prólogo e oito capítulos, cada um com a 
sua correspondente bibliografia, aos que é acrescentado ao final um apêndice 
de «textos doutrinários», através dos quais tenta ilustrar-se o conteúdo cien­
tífico e metodológico do volume. 

O primeiro dos capítulos refere-se ao conceito de literatura, cuja dimen­
são ontológica é considerada de pontos de vista muito diversos, acompanha­
dos de frequentes reflexões sociológicas, formalistas, ideológicas, históricas, 
epistemológicas, de recepção, etc., que insistem de modo recorrente na di­
mensão institucional da literatura, nos motivos da criação !iteraria e nos pro­
cessos e condições fundamentais da sua comunicação social. 

O capítulo segundo -ao que nos referiremos finalmente com mais ex­
tensão- é dedicado aos problemas que dizem respeito à língua literária, à 
dimensão estética da literatura e às denominadas poéticas formais e funcio­
nais, concluindo com uma epígrafe referida à semiose literária, em que som 
examinados, de posições afins à semiologia literária, alguns dos principais pro­
cedimentos de criação e transmissão de sentido nos textos artísticos. 

O terceiro dos capítulos centra-se no conceito de texto, e constitui a in­
trodução ao problema dos géneros literários (cap. IV), cuja consideração se-

(I) Carlos REIS. 1995. O conhecimento da literatura. Introdução aos estudos literários. Coimbra. Livraria Almedina. 
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rá articulada nos capítulos sucessivos, dedicados especificamente à «poesía 
lírica», à «narrativa literária» e ao «drama e o espectáculo teatral». 

Em 1969, J. Kristeva, na epígrafe intitulada «El texto y su ciencia», in­
trodutória aos seus estudos sobre Semiótica, colocava a possibilidade de um 
discurso explicativo (ciência) que esclareceria o funcionamento textual (tex­
to), e esboçava algumas tentativas de construção desse discurso ao longo dos 
ensaios que constituiam o seu célebre estudo (2). O estruturalismo manejava 
um conceito do texto que era o resultado das suas análises imanentes, a partir 
das quais se estudavam as formas determinadas pelo seu valor funcional na 
mensagem. Os pós-estruturalismos têm aberto o texto às possibilidades da aná­
lise contextuaI, que tem em conta nom apenas os sujeitos que utilizam o dis­
curso, como também as suas circunstâncias envolventes, de tipo social, cultu­
ral, psicológico, existencial, ideológico, etc. Por influência da pragmática e 
a sociologia, os imanentismos são superados na segunda metade do século 
XX, de maneira a tenderem algumas correntes pós-estruturais a situar as obras 
literárias no seu contexto histórico, mas considerando-as a partir dos sujeitos 
que intervêm nos processos e comunicação gerados pela própria obra. 

Destarte, observa-se a conjunção de dous contributos decisivos no âmbi­
to dos pós-estruturalismos, que são, pelo seu turno, resultado ou evolução 
de pressupostos epistemológicos que servem de quadro a processos de conhe­
cimento característicos dos nossos dias. Trata-se, em primeiro lugar, de uma 
valorização decididamente pragmática do conceito de texto (transtextualida­
de, linguística textual, polifonia, intertextualidade, actos da fala, translinguís­
tica ... ), que de determinados ângulos metodológicos adquire pretensões de 
globalidade na interpretação dos fenómenos literários; em segundo lugar, 
digladia-se frequentemente com um conceito de sujeito que supera os limites 
do denominado sujeito essencial, transcendente ou universalista, configura­
do pelo idealismo kantiano para atingir um «conhecimento em si», em que 
o ser cognoscente estivesse completamente à margem de qualquer circunstân­
cia existencial que pudesse condicionar ou determinar o seu modo de proce­
der cientificamente. 

1. Os pós-estructuralismos consideram que o texto se acha duplamente 
orientado para: a) o sistema cultural e histórico em que se produz (língua e 
linguagem de uma época e sociedade precisas), e b) o intertexto literário e o 
contexto social em que ele decorre, e com o que pode ser comparado ou con­
trastado. «El texto -escrevia Kristeva em 1969- no es un conjunto de enun­
ciados gramaticales o agramaticales; es lo que se deja leer a través de la parti­
cularidad de esa reunión de diferentes estratos de la significancia aquí presen­
te en la lengua cuyo recuerdo evoca: la historia» (3). 

2. O sujeito de que falam os idealistas alemães não é um sujeito históri­
co, existencial, delimitado temporal e espacialmente, mas um sujeito geral para 

(2) KRISTEV A, J. 1981. Semiótica. Fundamentos. 2. ' ed. Madrid. (Versão orig. francesa: Semiotikée. Recherches 
pour une sémanalyse. 1969. Seuil. Paris). 

(3) Op. cit., pág. 20. 
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o conhecimento, um sujeito não determinado por circunstâncias envolventes, 
senão unicamente pelas condições que fazem possível o saber em si. Desde 
Kant até aos nossos dias, o conceito de sujeito parece ter sofrido um ininte­
rrupto processo de contextualização, de pontos de vista muito diferentes, mas 
com frequencia acumulativos; assim, tem-se tentado implicar no sujeito e as 
suas possibilidades de conhecimento científico, criação literária ou interpre­
tação hermenêutica, condições de tipo psicológico, social, naturalista, histó­
rico, formalista, existencial, hermenêutico, etc., que diferentes autores e es­
colas têm tentado explorar e justificar, e que poderiam ser explanadas por 
qualquer manual sobre teoria literária ou história da Poética. 

O capítulo quarto do manual, «Texto literário e arquitextualidade» (pág. 
226-301), é dedicado ao problema dos géneros literários. Reis parte do con­
ceito genettiano de arquitextualidade, para transformá-lo em problema liga­
do à genologia literária e considerá~lo, na esteira de Genette, como um tipo 
particular de relação transtextual, junto com as outras manifestações trans­
textuais assinaladas pelo autor francês (metatextualidade, hipertextuaHdade, 
intertextualidade, etc.) (4). 

Dispõem-se, deste modo, três níveis diferentes no estudo dos géneros !i­
terarios, que responderiam ao modelo seguinte, após o que se encontra a pro­
posta de Genette: 

1. Modos de discurso. Categorias abstractas, transhistóricas, de virtua­
lidades exclusivamente literárias. Narrativa, dramática e lírica constituem ex­
pressões adjectivas que configuram um possível sistema triádico de referên­
cia modal. 

2. Géneros literários. Categorias históricas e transitórias. «Os géneros 
literários podem definir-se como categorias substantivas, representando enti­
dades historicamente localizadas, quase sempre dotadas de características for­
mais variavelmente impositivas e relacionáveis com essa sua dimensão histó­
rica» (C Reis, 1995: 246). 

3. Subgéneros literários. Entendidos como arquitextos dos textos que po­
dem identificar-se como géneros literários. São categorias históricas, que per­
mitem especificar os géneros literários. 

Finalmente, a relatividade dos géneros literários é descrita e justificada 
como um fenómeno determinado por diferentes acontecimentos, entre os que 
podem assinalar-se a presença de movimentos culturais e literários que sur­
gem desde o século XIX (Romantismo, Simbolismo, Modernismo, Vanguar­
dismo, etc.), cujo conceito da obra literária discute as categorias estéticas e 
genológicas normativizadas pela tradição; determinadas obras e criações lite­
rárias, desde as que se propõe uma autêntica «de construção genológica» (no­
vela lírica, poemas em prosa, cantos, etc.); e a excessiva mutabilidade das cir-

(4) GENETTE, G. 1979. lntroduction à l'architexte. Seui!. Paris. Reproduzido em AA.VV. 1986. Tbéorie desgen­
Tes. Seuil: 89-159. Paris. Versão acrescentada em «Genres, types, modes». Poétiq/le, 32: 389-421. (Trad. esp.: 
«Géneros, 'tipos', modos», elJl M. A. Garrido Gallardo (comp.). 1988. Teoria de los géneros Jiteraáos. Arco­
Libras: 183-233. Madrid). E também, do mesmo autor: 1982. PaJimpsestos. Literatura en segundo grado. Tau­
rus. Madrid. (Orig. fr.: Palimpsestes. La littérature au second degré. SeuiL Paris). 
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cunstâncias culturais: fragmentação do sujeito, pluralidade de relações dis­
cursivas, deconstrução da linguagem, etc. 

A epígrafe dedicada a «O drama e o espectáculo teatral» (págs. 265-284) 
inscreve-se no capítulo consagrado aos géneros literários e problemas de in­
tertextualidade. C. Reis considera, numa linha de investigação iniciada em 
Espanha por M. C. Bobes Naves (5), que a concretização ou realização do 
espectáculo teatral «trasciende el plano de la literatura y de los estudios lite­
rarios». Não chega a leitura: deve ter-se em conta as virtualidades espectacu­
lares, a sua realização e as suas variantes, em pessoas, épocas e domínios cul­
turais diferentes e distantes. O teatro é resultado da «actualización procesa­
da» do texto literário através do texto espectacular (págs. 165-266). 

Insiste C. Reis de forma especialmente pronunciada na figura do ence­
nador, entidade chave no processo comunicativo do discurso dramático, que 
exige a presença de um «executante intermédio», que resulta particularmente 
emblemática no estudo das denominadas poéticas da mediação ou transdu­
ção literária. 

a) emissor --) mensagem - ->receptor 
b) emissor - -) mensagem - -t intermediário - ~ receptor 

autor - -')peça - -"1encenador - -}público 

O esquema básico da comunicação (emissor mensagem receptor) 
é alterado na realização do discurso dramático por uma sequência que exige 
objectivar a presença do «executante intermédio», neste caso, o encenador: 

«Deve ter-se em conta a relevância artística de uma entidade ex­
tremamente influente: o encenador. Responsável, em termos gerais, 
pela encenação, ele procede a uma certa leitura do texto dramático, 
projectando os resultados interpretativos dessa leitura sobre a trans­
formação do texto dramático em representação teatral. A orientação 
cenográfica,a direcção dos actores, a opção por procedimentos e ins­
trumentos de intensificação ou desvanecimento da ilusão dramática 
(música, efeitos sonoros, iluminação, cenários, etc.) são, entre outras, 
atitudes próprias da encenação, conduzindo a um resultado final de­
sejavelmentecoerente». (C. Reis, 1995: 279). 

O capítulo quinto é dedicado à poesia lírica, delimitada ontologicamente 
por C. Reis segundo três factores principais: a interiorização, a sujectividade 
e a motivação semântica. O uso egocêntrico da linguagem configura-se como 
uma das características essenciais do discurso lírico, o que ratifica uma vez 
mais a tradicional tripartição de modos discursivos em virtude de um sistema 
indiciaI que identificaria de forma recorrente o eu com a lírica, o tu com o 
drama, eo ele com a narração. Também R. Jakobson, desde a sua concepção 
estruturalista dos fenómenos culturais, tem definido os géneros literários a 

(5) M. C. BOBES NAVES. 1987. Estudios de semioiogía dei teatro. Acefia. Valhadolid, e 1987a. Semioiogía de 
ia obra dramática. Taurus. Madrid. 
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partir dos elementos constitutivos das diferentes estruturas linguísticas, 
apoiando-se num sistema indiciaI e funcional desde o que se identifica a lírica 
com a primeira pessoa (eu), como forma discursiva em que predomina a fun­
ção emotiva ou expressiva; o drama com a projecção para a segunda pessoa 
(tu), e o domínio da função conativa; e a épica com a terceira pessoa ou reali­
dade referencial isso .. ,), caracterizada pelo uso das funções representa­
tivas da linguagem. 

P. Hemadi (6) tem proposto um modelo descritivo e tipológico dos gé­
neros literários, tendo-os considerado como formas de expressão determina­
das pela interacção pragmática das pessoas gramaticais (condição retórico­
-comunicativa), e como formas de representação na dialéctica da alteridade 
(mímese da representação), 

F. Martínez Bonatí (7) foi um dos primeiros estudiosos a questionar a 
predominância do Eu na lírica, sublinhada, como vimos, por R. Jakobson 
(8), e a afirmar, como escreve J. M. Pozuelo Yvancos (9) parafraseando as 
suas palavras, «que lo lírico no es un hablar acerca del hablante indiferen­
te acerca de qué se hable en un poema), sino la manifestación deI hab!ar con­
sigo mismo en soledad. La lírica es expresión en ei sentido de ser revelación 
del hablante en d acto lingüístico», 

Especialmente novidosa resulta a atenção prestada à pragmática da líri·, 
ca, aspecto que está a ganhar interesse desde os últimos anos, devido às poé­
ticas de linha pós-estrutural «Los estrucíuralistas -escreveu J. Culler 
(11)- han trabajado relativamente poco con la poesia (.. No na habido 
intento alguno de presentar una descripción sistemática de las operaciones de 
lectura ni de las presllntas convenciones de la Desde este aspecto ad-
quire especial relevância o denominado de fingimento», que C. Reis 
ilustra através da poesia de Fernando Pessoa, e o delineamento de uma teoria 

(6) P. HERNADI. 1972. Beyond Genre. New Directions in Literary ClassHication. ComeI! University Press. (Trad. 
esp.: Teoría de los géneros Merarios. 8osch. Barcelona, 1978). 

(7) F. MARTíNEZ BONATI. 1960. La estructura de la obra !iteraria. Una investigación de filosofía dei Jenguaje 
y estética. Arie!. Barcelona, 

(8) R. JAKOBSON. 1960. «Linguistics and Poetics», em Th. A. Sebeok (ed), Sty1e in Language. 
bridge, Mass.: 351-377. Trad. esp.: «Lingüística y poética», Ensayos de lingüística general. 
347-395. 1984. 

(9) J. M. POZUELO YVANCOS, 1988. Teoria dei lenguaje Jiterario. Cátedra. Madrid. J. M. POZUELO YVAN-
COSo 1985. «Teoría de los géneros normativa», Teoría semiótica. Lenguajes y textos llispánkos. Actas 
dei Congreso Internacional sobre e Hispanismo. Madrid. CSIC, I: 393-403, 

(10) A respeito da pragmática da lírica pode ver-se, entre outros: F. CABO ASEGUINOLAZA. 1990. «La enuncia­
ción lírica la 'actio' retórica», em A. Yllera e J. Romera (coards.), Investigaciones Semióticas III. Retórica 
y lenguajes. dei III Simpos;o Internacional de AES, Madrid, UNED, I: 215-224, e do mesmo autor (1994), 
"Sobre la pragmática de la teoría de la ficción !iteraria», em D. ViIlanueva (comp.), TeoTÍa de la Literatura. 
Estética de la Recepción, Pragmática, Teoría empírica y TeoFÍa de ios Polisistemas, Universidade de Santiago 
de Compostela; M. C. BOBES NAVES. 1992. E1 diálogo. Gredos. Madrid; J. G. MAESTRO. 1994. La 
sión diaiógica cn el discurso lírico. (La poesia de Miguel de Unam uno. Pragmática y transducción). 
berger. Kassel. 

(! I) J. CULLER. 1975. StructuraJist Poetics: Structuralism, Linguistics and lhe Study oÍ Literature. Comei Uni-
versity Press. Ithaca e Londres. (Trad. esp.: La estructuralista. El la e1 
estudio de ia literatura. Anagrama. Barcelona. Pág. 268. «Observamos que los de 
dad de la lírica se han limitado a los fenómenos de sintaxis, con estudios de rítmica, figuras de ordenamiento 
y de semántica, mlly pocos han abordado la poesia como peculiar modo de comunicación, esto es, la 
pragmática lia en ser un componente de interés en la indagación dei discurso Iírico». (J. M. Pozl.lelo 
Yvancos. 1978. Teoría dellenguaje Jiterario, Cátedra, Madrid, pago 213). 
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da ficcionalidade a propósito do discurso lírico, discutida desde o corpus 
aristotélico-horaciano, e vindicada por Dante no seu Elogio da língua vulgar, 
ao definir a lírica como «uma ficção retórica adornada com música» (12). 

O capítulo sexto, dedicado à narrativa literária, oferece uma completa 
e panorâmica visão dos problemas actuais da Narratologia, tratados anterior­
mente por C. Reis em diferentes -e hoje clássicas- publicações (13). Em 
correlação com o discurso lírico, Reis define a essência do relato na presença 
textual do narrador, e nos factores que determinam a exteriorização, a ten­
dência objectiva, e a sucessividade da sua palavra na disposição discursiva 
dos factos. O capítulo completa-se com uma análise das diferentes categorias 
textuais que concorrem no discurso narrativo, de um ponto de vista sintácti­
co (personagens, espaços, tempos, funções), semântico (relações narrador­
-linguagem), e pragmático (relações narrador-narratário e circunstâncias cul­
turais envolventes da comunicação da obra literária). 

Os capítulos VII e VIII referem-se a critérios de evolução literária e fac­
tores de constituição periodológica; o autor segue um esquema diacrónico den­
tro do que tenta descrever a afirmação na história dos valores literários, sem 
esquecer que tais valores apenas podem objectivar-se nos textos, além de in­
sistir com frequência em alguns dos factores que puderom ter determinado 
a génese de mudanças históricas decisivas. Os «textos doutrinários», proce­
dentes de autores como Eça de Queirós, Vergílio Ferreira, Fernando Pessoa, 
Jpsé Saramago, Eugénio de Andrade, Carlos de Oliveira, Breyner Andresen, 
Alvaro de Campos ... , constituem finalmente uma achega didáctica de indu­
bitável utilidade sobre as instituições literárias, o conceito de cânone, proble­
mas de autoria e identidade, as relações entre textos históricos e literários, 
a intertextualidade e a literatura comparada, noções de polifonia e pluridis­
cursividade, e sobre poéticas idealistas, morfológicas, funcionais e de recepção. 

Na epígrafe dedicada a «A linguagem literária» (págs. 101-165), C. Reis 
apresenta reflexões que julgamos terem interesse especial. Considera Reis (pág. 
103 e ss.) que toda a obra literária é resultado de uma actividade intencional 
e finalística, que se caracteriza por constituir um acto estético, elaborado a 
partir de uma competência artística que dá lugar ao discurso literário, autó­
nomo e pluridiscursivo, em virtude da polivalência semântica de um uso esté­
tico da linguagem. 

O problema da língua literária é considerado a partir da poética estrutu­
ralista de Jakobson e o seu objectivo primordial é descrever as propriedades 
linguísticas do discurso literário em relação directa com o conceito de litera­
riedade, e elaborar deste modo uma poética literária. Na sua concepção for­
malista do fenómeno literário, R. Jakobson concentra na mensagem o estu­
do de todos os outros factores que intervêm no processo comunitativo. 

(12) DANTE, A. 1980. Obras completas de Dante Alighieri. Biblioteca de Autores Cristianos. Madrid. 
(13) C. REIS e A. C. LOPES. 1987. Dicionário da Narrativa. Almedina. Coimbra; C. REIS. 1988. Dicionário de 

teoria da narrativa. Atica. São Paulo; C. REIS e A. C. LOPES. 1989. A construção da narrativa queirosiana. 
O espólio de Eça de Queirós. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. Lisboa. 
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A este respeito, os pós-estruturalismos têm elaborado uma decisiva vaio­
rização pragmática -e nom apenas referencial- do contexto da obra literá­
ria e dos sujeitos que intervêm nos processos da sua comunicação, valoriza­
ção que de modos diferentes têm reálizado diversas correntes actuais na in­
terpretação dos fenómenos culturais (ciência empírica, teoria dos polissiste­
mas, actos da fala, estética da recepção, crítica feminista, etc.). Parece pre­
tender delimitar-se hoje em dia a essência da literatura através da sua valori­
zação pragmática, o que invita a perguntar-se quê fundamento epistemológi­
co está atrás de tão considerável interesse pelo contexto pragmático da comu­
nicação literária. 

Assim, em 1989, M. deI C. Bobes apresentava por primeira vez a sua aná­
lise acerca dos processos semiósicos, e falava de cinco: expressão, significa­
ção, comunicação, interacção e interpretação. Do ponto de vista da sua fun­
cionalidade, o processo semiósico de expressão identifica-se com um tipo es­
pecífico de relação que o emissor pratica exclusivamente com a mensagem, 
sem pretender relacionar-se com outros sujeitos falantes ou ouvintes, enquanto 
o processo de significação se centra, à margem dos valores pragmáticos, nas 
relações dos signos entre si (contiguidade, oposição, recorrência ... ), que ori­
ginam no discurso uma pluralidade de sentidos, admitidos convencionalmen­
te como espontâneos, pois que supomos que o autor não tencionou manifes­
tá-los; o processo semiósico de comunicação assinala, por sua parte, uma re­
lação comunicativa entre dois interlocutores, emissor e receptor, que perma­
necem invariáveis nas suas posições locutivas (estatismo: falar a), face o pro­
cesso semiósico de interacção, que implica, por sua vez, uma alternância no 
uso da palavra por parte dos sujeitos falantes (dinamismo: falar com, falar 
entre); finalmente, o processo semiósico de interpretação designa um tipo de 
relação hermenêutica que o receptor qualificado pode estabelecer com a men­
sagem que recebe (14). 

Pensamos, não obstante, e assim o temos tentado demonstrar (15), ser 
possível e conveniente falar de um sexto processo semiósico, se considerar­
mos que os até aqui mencionados apenas referem as operações de expressão, 
significação, comunicação, interacção e interpretação de signos. Observe-se, 
pois, a ausência do efeito feed-back que, posterior à interpretação da mensa­
gem, representa a trasmissão ao emissor (ou a outros destinatários) da trans­
formação que, no acto da sua recepção, o sentido dessa mensagem tem expe­
rimentado em virtude da competência de um receptor especialmente qualifi­
cado. Desta perspectiva, cremos que uma pragmática do discurso literário deve 
explicar as seguintes operações comunicativas: expressão (significação)-comu­
nicação-/interacção/interpretação-efeito feed-back. 

Deste ponto de vista, seria possível propor uma transformação do mo­
delo global de comunicação linguística introduzido por Jakobson, de modo 

(14) M. C. BOBE NAVES. 1989. La semiología. Síntesis. Madrid: 115 sS.; 1991. Comentario semiológico de texto 
narrativos. Universidad de Oviedo: 213-218; 1992. El diálogo. Estudio pragmático, lingüístico y literario. Gre­
dos. Madrid: 62-83. 

(15) J. G. MAESTRO. 1994. La expresión diaJógica cn cl discurso lírico. (Lapoesía dcMigucl de Unamuno. Prag­
mática y transducción). Reichebenger'. Kassel. 
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que no esquema basilar da comunicação literária, o sujeito «intermediário», 
como representante principal das poêticas da (i)mediação, possa adquirir forma 
objectiva desde o momento em que age através de modos que podem condi~ 
cionar -ou agir sobre- as competências e modalidades de recepção de outros 
destinatários possíveis" Falariamos deste modo dos seguintes 

a) Factores de comunicação: 

emissor ~ -> mensagem - -> interm~diário (16) - 7receptor 
contexto 
contacto 
código 

b) Funções da comunicação: 

emotiva ~ -} poética~ -? h'ansdudora - ~>apelativa 
referencial 
fáctica 
metalinguística 

O conceito de semiose literária, «isto é, o processo de enunciação de uma 
mensagem literária e de representação de sentidos nela articulados, concluin­
do-se esse processo com o acto da recepção» (C. Reis, 1995: 134), elaborado 
por Peirce à luz da lógica e da pragmática, mantém uma estreita relação com 
o conceito de transdução, como princípio semiósico gerador dos processos 
de criação, transmissão e transformação de sentido; com uma pretensão ex­
plícita de contextualizar e clarificar a enorme relatividade que pesa sobre os 
processos do conhecimento humano, através do denominado princípio dis­
crecionário (A = aI + a2 + a3 + oe. + an), segundo o qual o conhecimento 
do se articula sempre de forma segmentada, descontínua e progressi­
va; com as teorias sobre o polissistema literário, que constituem um forte des­
locamento para a análise da literatura a partir dos seus efeitos empíricos; e 
com a ideia, tradicionalmente aceitada, de o poder normativo dos códigos li~ 
terários sobre os signos literários ser muito mais limitado e discutível que o 
de quaisquer outros códigos, como o jurídico, por exemplo, ou mesmo o 
linguístico. 

É, pois, evidente que a visão panorâmica do fenómeno literário resulta 
hoje mais segura e possível que há anos, e que obras como O conhecimento 
da literatura, de C Reis, contribuem de forma decisiva para a sua aceitação 
e clarificação, de forma global e integradora, e análoga, pela sua amplitu.de, 
à que manifestam manuais recentes, como o Curso de teoría de la literatura 
(Taurus. Madrid, 1955), editado por Dado Villanueva, ou o primeiro tomo 
da Historia de la Teoria Literaria (Gredos. Madrid, 1995), dirigido por Ma-
ría Carmen Bobes. 

(16) É o caso do encenador no discurso teatral, do recitador no discurso lírico, do editor na transmissão de informa­
ção e «conhecimento» através dos meios de comunicaçom de massas, etc ... Ao igual que acontece no modelo 
de Jakobson, o esquema de M. Bense e E. Walther (La semiótica. Guia alfabética. Anagrama. Barcelona. 1975) 
quase não presta atenção às possibilidades de mediação que pode actualizar o receptor na comunicação de qual­
quer tipo de mensagem. Oferece-se aqui, mais uma vez, uma visão estática do processo comunicativo. 
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Outra voz na procura da emancipaçom nacional: 
Ricardo Flores 

Bernardo PENABADE REI 
(l.B. «Vilar Ponte» de Viveiro) 

Desde o momento em que A. de la Iglésia dava pública notícia da exis­
tência do glorioso passado da Língua e Literatura Galego-Portuguesas, a ideia 
do que mais tarde se deu por chamar reintegracionismo foi aos poucos 
assentando-se entre a comunidade intelectual galega. Embora as raízes sejam 
anteriores, bem podemos afirmar que a filosofia que propugna o ideário da 
unidade lingüística galego-portuguesa está próxima a cumprir o primeiro 
centenário. 

Transcorrido já tanto tempo, somadas tantas vontades, passados tantos 
sacrifícios e obtidos muitos frutos -certamente, menos dos desejados-, fô­
rom e estám sendo inúmeros os intelectuais que salientam polos seus contri­
butos a esta causa. Sentindo especial respeito por todos aqueles usuários cons­
cientes da nossa língua -mesmo polos mais distanciados ideologicamente-, 
temos que reconhecer umha especial predilecçom por vários: Joám Vicente 
Viqueira, Nicolás Garcia Pereira, Ricardo Carvalho Calero, José Martinho 
Montero Santalha ... 

Todos eles reúnem umha capacidade importantíssima em qualquer pro­
cesso de mudança: a pragmática. Numha situaçom adversa só a decisom, a 
acçom, podem tentar variar o status quo. 

Joám Vicente Viqueira cria no valor da pedagogia e cria também no rein­
tegracionismo. Nesta última ideia concordavam outros intelectuais contem­
poráneos; a diferença entre eles está em que foi o pedagogo quem se decidiu 
a empregar o alfabeto galego nos seus artigos da revista A Nosa Terra. Mes­
mo chegou a redigir, com finalidade didáctica, umha explicaçom do uso da 
ortografia galega. 

A terra de Trasancos, fértil em vozes galego-portuguesas, deu-nos a Ni­
colás Garcia Pereira, a quem -com Viqueira- a morte levou sendo ainda 
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um moço. O poeta deixou-nos um Nó de saloucos e bágoas (1), publicado 
em 1920 numha língua padrom bastante semelhante à elaborada pola Comis­
som Lingüística da AGAL em 1985. 

A celebraçom em Vigo e Ourense do III Congresso Internacional da Lín­
gua Galego-Portuguesa na Galiza permitiu-nos conhecer directamente a al­
guém por quem sentíamos igualmente umha profunda admiraçom. Referi­
mo-nos a Ricardo Flores, um filho do Concelho de Sada que, como tantos 
outros, seguiu o caminho marítimo na procura de umha vida mais digna. 

A participaçom no III Congresso, os seus contributos nas actividades 
para-congressuais, a intervençom em conferências organizadas com motivo 
da sua estada entre nós e sobretodo o seu carácter bondoso e extremamente 
optimista cautivárom a nossa atençom. Aproveitando que permanecia na Galiza 
por alguns dias, solicitamos a sua participaçom em conferências dirigidas a 
estudantes de Institutos de Bacharelato. Obtivemos umha entusiástica resposta 
afirmativa e, como conseqüência, organizarom-se actos públicos nas vilas de 
Cedeira e Ortigueira, o que foi recolhido no número 23 da Agália. 

Com motivo do IV Congresso, de novo pudemos desfrutar com a amena 
conversa daquela voz da emigraçom; mas, nesta ocasiom resistimo-nos a per­
der a sua palavra e tomamos a determinaçom de gravar aquelas horas de agra­
dável colóquio. Em base a essa entrevista, à importante documentaçom faci­
litada e à sua obra publicada, tentamos achegar mais esta figura aos leitores 
da Agália. 

Os escritos de Ricardo Flores acham-se dispersos em ediçons minoritá­
rias, muitos permanecem inéditos e os restantesestám publicados em jornais 
e revistas da emigraçom. É, portanto, de justiça realizar um trabalho de com­
pilaçom e ediçom em honra deste reintegracionista adiantado. 

Um primeiro texto, «O movimento galeguista em Buenos Aires 
(1930-1980)>>, está recolhido no número 35 da nossa revista e outros três apa­
recerám nos próximos números da revista Agália: «A lírica popular galega 
em Buenos Aires», «O teatro como meio proselitista» e «Manuel Prieto Mar­
cos». Todos eles som transcriçons dos «paliques» pronunciados entre 1988 
e 1990 no «Instituto de Investigaciones de la Inmigración Gallega» da Fede­
raçom de Sociedades Galegas de Buenos Aires. 

Com a ediçom destes textos, a Associaçom Galega da Língua deseja ver 
cumpridos vários objectivos: 

1. Render merecida homenagem a um dos mais activos associados, re­
presentante do vínculo que nos une com os «Amigos do Idioma Galego». 

2. Resgatar para a memória colectiva dos Galegos a obra de diversos fi­
lhos desta terra, hoje assentados no Estado Argentino. 

3. Incitar os intelectuais e as instituiçons a estudarem mais em profundi­
dade as actividades artísticas, políticas e económicas de exilados e emigrados 
às terras de Ultra-Mar. 

(1) GARCÍA PEREIRA, N.: Nô de saloucos e bágoas, ed. do autor, Ferrol, 1920. 
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A presente achega nom pretende oferecer umha perspectiva distanciada 
do autor; nasce da vontade de quem a redige homenagear modestamente um 
galego com quem sente profundas ligaçons: ideológicas, lingüísticas, literá­
rias e, por cima de todo, humanas. 

RICARDO FLORES 

1. Algúns aspectos biográficos. 

Num lar entre meio marinheiro e meio labrego, o matrimónio formado 
por José Flores Branco e Maria Antónia Pêrez Martínez criou oito filhos, se­
te varons e umha mulher. Um deles nascia um primeiro de Maio de 1903 e 
levou por nome Ricardo. 

Nuns inícios de século marcado pola necessidade todos os membros das 
famílias tinham que contribuir para manter o lar. D. Ricardo lembra que seus 
irmaos eram marinheiros; os pais, labregos, tinham bons bois para trabalha­
rem as terras, tarefa em que iam ajudando os filhos mais pequenos. 

Destes anos de infáncia lembra D. Ricardo umha simpática anedota. Um 
dia foi arar com seu pai e, entretanto, sua mae ia ao mercado e preparava 
o pequeno almoço para levar à leira. Como tardava tanto, o neno mirava a 
ver se vinha a mae. Ao nom vir esta, Ricardo decidiu cantar 

Como me dói a cabeça 
como me dói o pescoço 
de mirar para o portelo 
a ver se vem o almoço. 

O pai botou-lhe umha reprimenda, porque estava pregoando publicamente 
que tinha fame. Ao chegar a mae, estando o pai sentado na rabeIa do arado 
«fazendo pola vida», o rapaz contou-lhe à mae o acontecido. Esta respondeu 
acarinhando-o. 

De maior chegou a ler em Pêrez Ballesteros essa mesma quarteta popu­
lar, afirmando que fora recolhida nos arredores de Brives. Na ediçom da Caixa 
Ourense aparece sob o título de «Cantiga da Arada». 

Com oito anos cumpridos, o rapaz inicia a escolarizaçom num centro de 
ensino de Sada. Lembra agradavelmente o seu primeiro mestre, de quem tivo 
muita ajuda. Transcorrido algum tempo, tinha que compartir a assistência 
à escola com os trabalhos agrícolas, polo que passou a dedicar duas horas 
nocturnas -durante o inverno- para receber o ensino do mestre anterior. 

Os primeiros contactos de Ricardo Flores com a cultura galega escrita 
e, genencamente, com os defensores da identidade galega, nesse momento a 
agromar sob o noménclator de Irmandades da Fala, produze-se espontanea­
mente. Vejamos as palavras do próprio protagonista: 

«O meu galeguismo é um sentimento, pode-se dizer, de toda a 
minha vida. A sua génese vem de quando eu andava na escola e ain­
da usava pantalons que nom me cobriam inteiramente as pernas. 

No nosso rueiro havia um velho muito amigo de meus pais, o 
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tio J oám de MeHám, e quando me via lacaçanear polos currais, 
chamava-me e punha-me agarimosamente nas maos A Virgem de Cris­
tal, requerindo-me que lhe lera nas suas páginas, já que a vista dele, 
um tanto dimimúda, nam lhe permitia fazê-lo o Eu lia, sentindo-me 
gabado e fachendoso por estar dando provas da sOlna de ler bem que 
vinha tendOl. 

Aquelas sabOlrosas leituras que o velho patrício escuitava com 
muita devoçOlm, gerárom em mim um atraimento por todo o que ti­
vesse que ver com o acervo galego, espertando-me encendidas inque­
danças de ler na nOlssa língua, o que fum praticando, na medida em 
que os e as circunstáncias mo favoreavam, até chegar a me sentir 
totalmente atraído e apaixonadamente comprometido com as areias 
de reivindicaçons da Terra-Mai, ideal supremo que acocho na alma 
desde a lonjura da minha tema mocidade». 

A primeira notícia do nacionalismOl organizado tem-na RicardOl Flores 
com motivo da celebraçom em Betanços do primeiro mitim (2) .em que um 
orador, nesta ocasiom Lugris Freire, empregou a língua galega. 

O que estava divulgado naquela altura entre todos os sectores sociais era 
um galeguismo natur~ll, presente nas festas populares, como podiam ser os 
carnavais: a Língua sempre estava presente nas copIas recitadas pola com­
parsa sadense. 

A realizaçom dOl Serviço Militar em Ferro!, permitiu-lhe a Ricardo FIo­
res poder ir ao teatro, algOl que em Sada nom conseguia devido à dificuldade 
das comunicaçons com a COlrunha. Em FerroI pudo assistir às representaçons 
do teatro de Charlón e Hermida, históricos membros das Irmandades; entre 
outras, contemplou as encenaçons de Mal de moito, Axúdate e Trato a cegas. 
PodemOls afirmar, pois, com tOlda segurança, que estas obras exercêrom um­
ha importantíssima influência no interesse de nosso autor pola dramaturgiao 
A prova está em que nada mais chegara Sada, finalizado o seu compromisso 
com a tropa, inicia a encenaçom de diversas peças curtas: Um filho de bendi­
çom, Conselhos do Tio Joám e Querer de comenênda. O Pavilhom Moragra 
e o §alom SUlÍço aCOllhêrom os expectaculos. 

Diversos motivos, entre os que podemos citar o famoso consumo ~um 
rn,,,,...,,tn municipal típico da época~ e razons sentimentais, levárom o aju­

dante de ferreiro para a Argentina. Chegou a Buenos Aires o dia 20 de Se­
tembro de cOlntando 26 anos. O seus conhecimentos de ferreiro e o fac­
to de esta actividade estar naquel pais em decadência facilitam a integraçom 
do novo moço emigrado. Ajudado por algum familiar, procura trabalho no 
sectOlr metalúrgico e comprova como o nível de vida é bastante superior ao 
da sua terra originária o 

Trás um longo período como trabalhador assalariado -17 anos- dis-
pom-se a fundar umha sociedade e nela trabalhará até a sua jubila-

(2) LUGRIS FREIRE, M.: «Discurso en BelanZOs», in Prosa galega 1, Galaxia. Vigo, 1976, págs. ]84.186. 
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çom em 1964. Palo meio só umhas esporádicas visitas à Galiza: 1952, com 
motivo do casamento; 1965, celebrando a jubilaçom. 

Esta actividade industrial sempre se combinou com as artísticas de escri­
tor, director e actor teatral e, mesmo, com um intenso labor associativo. Foi 
Presidente da Sociedade Coral «Os Rumurosmm e da Irmandade Galega; Se­
cretário de Actas do reformado Conselho da Galiza e membro da organiza­
çom de actividades comemorativas das datas patrióticas. Na actualidade, per­
tence ao Conselho Directivo da associaçom de «Amigos do Idioma Galego». 

2. A. revista A Fouce. 

Emigrantes galegos fundaram em 1925 a Sociedade Galega Pondal, 
umha entidade que contava entre os seus membros com Eduardo Blanco Amor, 
António Zapata Garcia e Ramom Suárez Picalho. A maior parte dos inte­
grantes deste colectivo eram radicais, de tendência arredista. 

Embora soubessem que os seus eram umha utopia, os ponda-
lianos persistiam na sua linha política. Segundo o próprio Ricardo Flores, a 
ideologia estava justificada por razons tácticas para achegar outros colecti­
vos ao autonomismo, que estava bastante longe de considerar-se assentado. 
Eis a descriçom que nos dá da revista: 

«O primeiro organismo nidiamente patriótico galego surdido nesta 
capital, que por meio das páginas do seu valente vozeiro «A Fouce», 
vinha mal-humorando os galegos espanholeiros de espirito domado; 
e, paralelamente, abalava consciências e espreguiçava sentires, que 
fôrom evoluindo e alicerçando um movimento face às reivindicaçons 
da Pátria, chegando a merecer o qualificativo de «Galiza Ideal» por 
parte do guieiro Castelao. Por para pôr-se a falar do processo 
do galeguismo nesta beíra Prata, e deixar de lado a acçom dos 
componentes da «Pandal», é cometer a mesma falha do que preten­
da fazer bom pam, sem lhe incorporar fermento à massa», 

Os aproximadamente cento e vinte activistas promoviam a ediçom da re­
vista A Fouce, da qual tiravam mil exemplares, enviando a maior parte a ins­
tituiçons públicas e a cregos da Galiza. A periodicidade era mensal, embora 
nom se realizasse nurnha data exacta: dependia das finanças. Era fácil poder 
editá-la. Qualquer membro podia adiantar os cinqüenta pesos que custava e 
recuperava-os depois de receberem-se as quotas dos associados. 

A conta com poucos anunciantes. Sem dúvida, neste sentido, a 
maior colaboraçom provinha do galeguista Manuel Campos Couceiro, dono 
de um próspero negócio de cigarros, que mesmo chegava a pagar mnha pági­
na inteira. 

A ediçom da revista e, em especial, a linha política seguida nela, provo­
cárom o afastamento de dous prestigiosos galeguistas da Sociedade Galega 
Pondal. Eduardo Blanco Amor e Ramom Suárez Picalho tivérom que ele~er 
entre eclipsar-se ou continuar com o seu trabalho habitual, que era o úmco 
meio com que contavam para a sua própria subsistência. 
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Perguntado pala sua opmlOffi a respeito da re-ediçom de A Fouce 
considera-a como um grandíssimo acerto, porque permite a todos os interes­
sados conhecer o desenvolvimento do galeguismo de Buenos Aires. Neste sen­
tido Do Ricardo afirma: 

«Se algu.m galeguismo resta ainda hoje nas terras portenhas é 
mercê à publicaçom de A Fouce, porque a revista representa a con­
ciência crítica. Toda a colectividade estava pendente das notícias e 
comentários que mensalmente lhe fazíamos chegar». 

Durante a maior parte do processo as autoridades argentinas nom tivé­
rom intervençom posií:iva ou. negativa na vida interna dos colectivos de gale­
gO~L Unicamente, no período em que ocupou a presidência Ramírez, foi proi~ 
bida a exibiçom de bandeiras de países nom reconhecidos internacionalmen­
te. Portanto, nom se podia içar a bandeira galega nos edifícios públicos. Nes­
te momento, as autoridades argentinas criam que todos os países que pugna­
vam polo seu reconhecimento eram comunistas. Como, aliás, os artigos maio­
ritarios em A Fouce eram de esquerda, naquela altura intensificou-se o con­
trolo. Em previsom de atentados, foi enviada à viguesa Fundaçom Penzolumha 
colecçom de revistas doada por Mo da Presa. 

3. A emancipaçom nacional. 

É fácil descrever a trajectoria ideológica de Ricardo Flores. Marchou da 
Galiza simpatizando com a política desenhada nas h'm~ndades da Faia e ao 

a Buenos Aires fortaleceu essa galeguidade consciente integrando-se 
na Nacionalista Ponda!. Desde essa mesma altura até a actuali­
dade o seu ideário segue fiel ao independentismo, embora esste apareça com 
diferentes nomes: emancipaçom nacional ou arredismo. 

Textos exemplificativos estám dispersos em revistas e jornais, mas sim­
plesmente olhando A Fouce podemos achar várioso O número 69 desta pubH­
caçom recolhe um documento de repulsa dos pondalianos perante o nomea­
mento de um reitor castelhano para a Universidade Galega, Ricardo Flores 
foi um dos seus autores, O número 72, correspondente ao Dia da Pátria Ga­
lega, em 1934, recolhe um artigo intitulado «o dia meirande da Pátria». A 
seguir recolhemos um fragmento para que os leitores extraiam as suas pró­
prias impressons a respeito da ideologia poHtica do seu autor: 

«oooé tempo que a nosa Terra se erga da escravitude en que a tenen soterrada 
mans impediosas; é hora, que recobre o seu «ser», e que apareza ridente no 
concerto dos povos do Universo, ocupando o posto soberán, que a sua tradizón e 
a sua Historia Ile tén asinadoo 

Pra elo, compre que todol-os galegos, conscentes do noso deber, despoxados de 
todo alento partidista, e ceibes de todo prexuicio relixioso, nos constituamos en sóli­
da e brava e empuxados por un mesmo degoro, de ver a Patria ceibe, loite­
mos até 

Devemos aclarar que este pensamento político fiom é «arroutada juve­
nil» ou -~como o qualificam os aderentes ao centralismo~ sarampelo passa-
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geiro, que se cura com a idade o O seu comportamento cívico está marcado 
pola constáncia e, ainda na actualidade ~-aos seus m.ais noventa anos de 
vida~, mantém umha força ideológica entusiástica. Na sua conversa 
enérgica e convincente ocupam lugar preponderante a reivindicaçom dos di­
reitos nacionais da Galiza e a denúncia das actuaçons do poder político es­
panhol e autonomista. Lembrando ao patriota galego José B .. Abraira Feijó, 
natural de Meira, :Ricardo Flores subscreve o que afirmará aquele: «(Prefiro 
que me chamem mal educado2 antes de que me considerem mal galego». Esta 
fidelidade ao nosso património colectivo nom passou desapercibida; temos 
constáncia escrita do prestígio de Flores na colónia emigrada o O ex-director 
de A Nasa Terra editada no exílio, Manuel Pedreira Rumbo, afirma numha 
carta reproduzida num dos tomos da reimpressom realizada por Nov~ Galll~ 
ci~ Edidóns: 

a Buenos Aires, a fins do ano 1941, tivem a fortuna de pôr-me 
em contacto com significativos afiliados da Irmandade Galega, entre os quais se con­
tavam alguns velhos activistas da Agrupaçom Nacionalista Pondal, que desde os anos 
vinte vinham luitando pola reafirmaçom da nossa identidade nacional, Em contacto 
com estes velhos patriotas, colaborei com alguns artigos em A Nosa Terra, e tamém 
em A Fouce, que editavam os velhos luitadores da Pondal; dentre estes quero desta­
car os nomes de Moisés da Presa e Ricardo Flores)} (3). 

As tertúlias, cursos de Língua e Cultura Galegas e a composiçom de tex­
tos literários, nomeadamente cantigas, fam parte da vida diária de alguém 
que, embora geograficamente da Galiza, está profundamente liga­
do a ela. Naturalmente, segue a manter mnha atitu.de e reivindicativa. 
Nom está frustrado a respeito do processo evolutivo da autonomia, singela­
mente porque já nom confiava neste sistema político-administrativo. Denún­
cia e demonstra a ingerência dos «embaixadores» da Xun.ta de Galicia nas 
actividades internas dos emigrados, manipulando-os e fazendo discriminaçons 
mesmo com o desígnio digital das viagens ii Terra. Segundo as suas próprias 
palavras, ali -como aqui- existe também umha absoluta perseguiçom do 
reintegracionismo: proibiçom cursos, orga:nizaçom de actividades parale­
las e promoçom transfuguismo por meio de subornos, som algumbas das 
avantagens exportadas desde Sam Caetano. Durante a sua estada entre 
Ricardo Flores queixava-se da presença nas actividades comemo­
rativas do «Quinto Centenário»; umba cdebraçom que levantou na 
República Argentina. Perante a ausência de bascos e cataláns, os galegos ~ 
nomeadamente umha ex~Directora Geral de Política Lingüística, de triste me­
mória, e um professor de Literatura da Universidade de Santiago, especiali­
zado em pronunciar conferências no mês de Maio- obstentárom a represen­
taçom do ({império castelhano». Flores, reivindicativo, assistiu aos actos con~ 
vocados polos argentinos e enviou o seu protesto em forma de cantiga aos 
participantes nos actos académicos oficiais, 

(3) A cita está exlraída dumha carta de Pedreira Rumbo, datada o 15 de 
missiva saúda a reediçom dos números de A Nosa Terra e o editor, Carlos 
primeiras páginas do tomo l. 

de 1990 em Buel10s Aires. A 
dei Pulgar, reproduze-a l1as 
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4. A maçonaria. 

Tendo lido opinions contraditórias a respeito do relacionamento existen­
te entre o nacionalismo galego e a maçonaria, aproveitamos a oportunidade 
da nossa conversa para tratar este tema. A juízo de D. Ricardo, entre a colec­
tividade exilada e emigrada havia alguns maçons, mas eram um grupo muito 
reduzido. A maçonaria chegou bastante mais tarde da fundaçom da Socieda­
de Nacionalista Pondal. Os exilados republicanos fôrom os que a levárom; 
mas eram os republicanos espanhois, nom os galeguistas. Compartilhavam 
alguns aspectos com o nosso nacionalismo, mas eles nom defendiam a sobe­
rania política da Galiza. 

Certamente esta informaçom nom é coincidente com a expressada por 
Arturo Cuadrado em entrevista concedida na cidade de Buenos Aires ao Jor­
nal La Voz de Galicia: 

«(El Café Tortoni») es un templo de reuniones sin dificultades 
de orden político. La Logia era muy exigente y aqui estábamos todos 
los días como buenos gaUegos y hermanos: Castelao, Ramón Suárez 
Picallo, Rafael Díeste, Gumersindo Sánchez Guisande, Ramón Rey 
Saltar, António Baltar, Anxo Bermúdez, Luis Seoane, Lorenzo Va­
rela, que no era masón pero si comunista, y Eduardo Blanco Amor. 
AI Tortoni venían republicanos que nos querían mucho. Manuel Puen­
te fue el apóstol, el número uno. Nos ayudaba cu ando no teníamos 
dinero» 

5. O Reintegradonismo. 

Realmente, o reintegracionismo nom tem muita presença na revista, mas 
temos que salientar que o existente está empregado nos derradeiros números, 
nos quaís consegue ser maioritário. De todos os jeitos resulta surpreendente 
a qualidade lingiHstica -ortográfica, morfológica e léxica- destes textos rein­
tegrados, máxime sabendo que estám redigidos por pessoas nom especializa­
das em lingUística que, além disso, moravam na emigraçom. 

Segundo Ricardo Flores ninguém os ensinou a escrever com alfabeto ga­
lego, senom que o processo forom-no atingindo de jeito autodidacta, espe­
cialmente com a ajuda da leitura de livros e revistas portugueses. De entre 
estas merece a pena salientar Seara Nova, umna revista que tanto influiu na 
intelectualidade galega residente no país ou exilada. Apesar da ausência de 
materiais didácticos, o número de erros nom é elevado. Nom usavam o 
-ss- por falta de conhecimentos para o seu uso. 

A reacçom do público era a esperada: nom acostumados a lerem a orto­
grafia galega, reagiam com protestos e qualificavam de loucos os autores dos 
artigos. Umh.a colaboraçom publicada no órgao do Centro Betanços -reco-

(4) LODEIRO PAZ, M,: «Arturo Cuadrado, poeta, masón y exiliado gallego». in La Voz de Galieia (Suplemento 
de Cultura), 11-2-1993, 
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lhida recentemente na Agália- ganhou para o seu autor a alcunh.a de «o lou­
co da colectividade», 

Muitos dos associados à Irmandade Nacionalista Pondal eram aberta­
mente contrários ao emprego do reintegracionismo na revista A Fouce. Neste 
sentido, a ediçom de artigos de Ricardo Flores tivo que aguardar até a chega­
da à direcçom Santiago Nolha, que nom queria escrever nada em castra­
po. Se algumha vez o fazia, por razons tácticas -silenciar-se ou ceder é a 
disjuntiva- nom assinava com o seu próprio nome; procurava um pseudónimo, 

Com a passagem do tempo, e vista a simbologia galega em várias publi­
caçom;, os leitores fôrom-se acostumando e portanto considerando-a normaL 
Os principais artífices eram os ferraI anos Antom VidaI e Santiago Nolha, o 
carvalhinhês Antom Castro e o próprio Ricardo Flores. 

Umha olhada atenta à colecçom da revista A Fouce permite deduzir com 
certeza que Flores foi quem iniciou ali a reintegraçom. No número 78, co­
rrespondente aos meses de «Fevereiro e Marzal» de 1935, aparece umh.a cola­
boraçom assinada por R..F., o que sem dúvida corresponde a R(icardo) F(lo~ 
res). Este artigo é o primeiro que aparece escrito com o alfabeto galego, em 
toda a revista. Mesmo que nom fosse assinado, seria fácil adscrevê-lo à sua 
autoria por razons temáticas e estilísticas. Nele analisa os acontecimentos de 
1934 e prognostica o 1935, animando a colectividade a trabalhar pola eman~ 
cipaçom da Espanha. 

Três meses mais tarde, em Junho de 1935, aparece datado o número 80. 
De novo, «R. Florez» vê publicado um novo artigo. Trata-se de «Alheiros 
innovadores do idioma», no qual critica duramente as normas ortográficas 
publicadas polo Semin.ário de Estudos Galegm •. O analista é conseqüente: em­
prega o sistema gráfico que propugna; nom o criticado. Nesse mesmo núme­
ro, o galego-português está presente por primeira vez na publicidade. A «Far~ 
macia JUNIN» -empresa anunciante- é um «Laboradoiro de receitas. Aná­
lises e esterelizaçõi1s)}o O número 82, datado em Agosto do mesmo ano, su·, 
pom um retrocesso; o artigo de R.F. «Exemplares Noxentos», embora man­
tenha a mesma linha ideológica de crítica radical perante o imperialismo es­
panhol, nom está ortografado à galega. Desconhecemos as razons: estava en­
tregado à revista desde tempo atrás?, foi adaptado pola equipa de redacçom? >o. 

De todos os jeitos, o reintegracionismo segue vivo. Ao anúncio antes citado, 
agora une-se outro escrito na ortografia etimológica e inserido por um em­
presário que vinha mantendo a sua publicidade na revista desde bastante tempo 
atrás, mas até este momento o anúncio sempre estava escrito com ortografia 
espanhola. Como podemos comprovar, um dos seus objectivos era vender livros 
portugueses, o que nos leva a pressumir a existência naquela altura dum reili­
tegracionism.o efectivo ou pragmático na cidade de Buenos Aires. 

Seguindo a terminologia empregada por aqueles que vem na nossa liber­
dade umha catástrofe, o número 84, correspondente a Novembro, supom «um 
salto quantitativo e qualitativo». Ricardo Flores publica um interessantíssi­
mo artigo a respeito das alteraçons e perseguiçons sofridas polos «Símbolos 
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patriais» (5): Hino, Bandeira, Escudo e Língua. Aliás, o alfabeto galego é 
empregado numha notícia em que a Pondal informa de algumhas altas de as­
sociados e na publicidade dos actos programados em honra de Pardo de Ce­
la. De todos os jeitos, o mais relevante deste número está no cabecalho 
contra-capa; o que se diz no requadro aqui reproduzido nom deixa lugar para 
dúvidas: 

«A FOUCE», NON É UN PERIÓDICO HESPANHOL, É UN 
PERIÓDICO ENTEIRAMENTE GALEGO. 

No número 85, além de aquilo que vinha sendo normal, achamos novas 
colaboraçons de interesse. Umha delas informa do dum escrito ao Di­
rector da Biblioteca Nacional, polo que se lhe comunica àquela entidade a 
doaçom de livros galegos efectuada pola Sociedade Nacionalista PondaL A 
outra dá notícia das publicaçons recebidas, e é surpreendente que se cite 
umha listagem de mais de umha dúzia de livros de autores portugueses e bra­
sileiros, todos eles escritos em galego-português. Mais umha vez insistimos 
em que este é um claro exemplo de reintegracionismo pragmático, 

Os exemplares correspondentes aos meses de Abril, Maio e Julho man­
tenhem colaboraçons com simbologia galega, que chega a ser exclusiva na 
contra-capa do derradeiro. 

Mesmo tendo em conta que fôrom numerosos os artigos redigidos por 
Ricardo Flores para opinar a respeito de qualquer tema relacionado com a 
língua, cremos que nengum deles atinge a qualidade de aquel que se intitula 
«Reflexons encol da lingua», publicado no número 85, antes mencionado, co­
rrespondente a Fevereiro de 1936. Com umha dúzia de parágrafos, o autor 
consegue estruturar um artigo de plena vigência para a Galiza actual e cre­
mos que é merecedor de aparecer na melhor das nossas antologias. 

Estas atinadas «Reflexons», objecto de comentário, situam Ricardo Flores 
entre os mais inteligentes impulsionadores da galeguizaçom. Duas som as ra­
zons que nos levam a salientar este artigo como paradigmático dos pressu~ 
postos lingüÍsticos do comediógrafo sadense: a mentalidade do uso da Lin~ 
gua e os conhecimentos li respeito do «código elaborado», 

A comodidade provoca que muitos companheiros nacionalistas ou inde­
pendentistas fagam um uso lingüístico «inconsciente e rotineiro», por isso Ri­
cardo Flores salienta que «as letras [ham de ser] cultivadas con mais rigoroso 
zêlm), A sua é umha mentalidade proseletista, que faz o entorno partícipe dos 
próprios conhecimentos. Descobre o tesouro da língua e dá-o a conhecer. Aliás, 
a diferença de outros intelectuais, as ideias estám defendidas com ex­
traordinária coerência, 

(5) Este artigo aparece recolhido na secçom "Memória da História» do número 37 da Agália, publicado na Prima­
vera de 1994. 
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o mesmo que tinha comentado a respeito de outros símbolos colectivos, 
v. gr. Hino, Bandeira e Escudo, Ricardo Flores é consciente da necessidade 
de consolidaçom do «código elaborado» da Língua. Mas, naturalmente, exi­
ge que esse código represente as características genuínas do idioma. Do pon­
to de vista da Lingüística centra as suas críticas no léxico e na ortografia. Exac­
tamente igual que na actualidade, o feble conhecimento do idioma leva os 
seus usuários ao emprego de pouca diversidade léxica. Para superar esta de­
pauperaçom, que provoca monotonia e desorientaçom no leitor, habitualmente 
acode-se a remédios inadequados: o empréstimo de palavras desnecessárias 
(barbarismos) procedentes do castelhano e a invençom de diferencialismos ab­
surdos. Vejamos o que já dizia D, Ricardo em 1936: 

«Uns empregan vocablos impropriamente, é dizer: colocan-os en logares que a 
sua respeitiva acepçon non aceita. Outros «inventam> verbas à medida do seu aligei­
rado miolo; e outros, «extraien-nas» do castelán, e logo aplican-lhes un-a alteraçom». 

A respeito da ortografia, a opiniom de Ricardo Flores é plenamente coin­
cidente com a defendida pola maior parte dos integrantes das Irmandades. 
Seguindo o método de J oám Vicente Viqueira, este artigo recupera os dous 
elementos mais importantes da ortografia: sinais de acentuaçom e alfabeto. 
Apoiando-se em Correa Calderón, incita os leitores a aperfeiçoarem os con­
hecimentos do idioma e, acertadamente, propom-Ihes como recurso a leitura 
de livros portugueses, junto com a literatura medieval galego-portuguesa. 

6. O dramaturgo. 

Doze som os textos dramáticos que Ricardo Flores tem publicados, sa­
lientando de entre eles Um ovo de duas gemas, estreada numha cenificaçom 
que tivo lugar o 9 de Julho de 1938. Tanto esta como o resto das obras de 
teatro som estudadas pormenorizadamente polo escritor e jornalista Joel R. 
Gômez (6), bom amigo de Ricardo Flores. Nós assumimos integramente o que 
se diz nesta análise crítica e para ela remetemos os leitores interessados, no 
entanto, na seqüência da amizade que nos une ao autor do artigo, queremos 
fazer-lhe umha pequena contribuiçom. 

Interessados polos motivos que levárom o dramaturgo a queimar três co­
médias com as que atingira um importante éxito, indagámos algo mais a res­
peito deste assunto. D. Ricardo comentou-nos as condiçons em que se desen­
volvera a encenaçom, fazendo especial finca-pé na alternativa conhecida co­
mo «a mulher imaginária», um recurso que superava o problema de que as 
mulheres nom puderam representar teatro. Aliás, relatou-nos o conteúdo ar­
gumental de cada umhas das três comédias. Todas elas tinham em relaçom 
o humorismo, conseguido em base à crítica de certos tipos tradicionais: ma­
rinheiros e emigrantes-indianos, entre outros. Neste sentido, nós aventura­
mo-nos a deduzir que a mentalidade de defesa da identidade galega era in-

(6) Veja-se a bibliografia passiva que aparece no final do trabalho. 
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compatível com algumba passagem que pudesse ser interpretada negativamente. 
É. sem dúvida, um claro exemplo dessa mentalidade auto-crítica que também 
está presente na lírica popular: admite-se a legitimidade das críticas dentro 
da Galiza, mas para o exterior transmite-se umha imagem de povo unido e 
com orgulho de si mesmo. 

Em 1958, aproveitando umha visita aos familiares de Sada, o matrimó­
nio Flores agasalhou diversos intelectuais galegos com as peças dramáticas 
Un ovo de duas xemas e Enguedello, recentemente publicadas. Consta-nos 
que acusaram a recepçom os escritores D. Ramón Otero Pedrayo e D. Ra­
món Pifieiro. A seguir inserimos inte~ramente as duas cartas; som uns docu­
mentos elucidativos do clima de conVIvência existente naquela altura entre os 
diferentes integrantes do panorama cultural galego, 

O primeiro em escrever D. Ramón Pifieiro, quem manifesta a sua gra-
titude polo agasalho e dá-lhe ao autor os parabéns pola «pureza e dinidade 
do idioma, pois sin deixar de ser vivo e popular ('00) carece en absoluto desa 
tosca rusticidade da que tanto se ten abusado». Vejamos o texto completo: 
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Compostela, 28- VII-58 

Sr. D. Ricardo Flores 
Sada de Arriba 

Benquerido amigo e irmán: 
Onte, domingo, adiquei unhas horas a ler «Un ovo de duas xe­

mas» e mais «Enguedello», pois como comezou a amainar o balbor­
do das festas tiven vagar de facelo. Resultoume unha leitura moi grata, 
pois tanto unha coma outra están animadas por un fino e auténtico 
humor campesino de cerne moi enxebre. A psicoloxía, a atmósfera 
ambiental e mailo idioma tenen as suas raices moi chantadas na rea­
lidade social de Galicia, que é, fundamentalmente, unha realidade 
campesina. 

Merece espedales parabéns a pureza e dinidade do idioma, 
sin deixar de ser vivo e popular -como corresponde ós temas e per­
soaxes de ambas obras- carece en absoluto desa tosca rusticidade 
da que tanto se ten abusado. 

Cando en Galicia se faga teatro popular, estas suas obras serán 
moi gostadas polo noso pobo, que nelas verá refrexado o seu propio 
senso humorístico da vida e verá, asimesmo, os seus rasgos psicoló­
xicos típicos, que vostede SOupo ouservar e desenvolver con gran na­
turalidade, sen necesidade de reformalos caricaturescamente. 

En fln, meu amigo. AgradézolJe moito o agasallo que me fixo 
-asi como a cordial e xenerosa adicatoria- i envfolle a mina norabo3. 

Garimosos saudos nosos á sua dona, moitas lembranzas a Emí­
lio, e pra vostede unha aperta moi forte do seu amigo e irmán. 

Ramón Pineiro 



Quinze dias mais tarde D. Ramón Otero redige umha carta similar à an­
terior. Além do cordial agradecimento, o Senhor de Trás-Alva manifesta o 
agrado que lhe produziram as obras, em especial «pola língoa vivente, a grá­
da das situacións, a quentura e coar da evocación da aldea marifiám). 

Trasalba, Ourense, 12 de agosto 1958 
Sr. D. Ricardo Flores 

Sada 

Meu Sr. e lembrado amigo: Recibín por man de Leuter G. a Sal­
gado en Ourense as suas belidas obras «Un ovo de duas xemas» e 
mais «Enguede11o» que infindamente 11e agradezo o regalo pojo moi­
to ben que me fixeron, pola Hngoa vivente, a grácia das situacións, 
a quentura e coor da evocación da aldea marÍnán. Penso na grande 
e sán alegria que debemn espallare nos curazós do púbrico o seren 
representadas jDeus llo pague! A min, que estaba tristeiro, me de­
volveron a risa. E no fundo latexa isa confianza inteira e valente da 
nosa Terra. 

Deseando ver mais obras de Vde. pra ben das Letras Galegas, 
reciba unha aperta do ve110 amigo 

Ramón Otem Pedrayo 

7. Dignificaçom da figura dos Galegos na música popular. 

A lírica popular galega está notavelmente influenciada pala visom nega­
tiva que o povo tem de si mesmo. Os próprios cantares galegos represen­
tam-nos como folgaçáns, vividores e sujos. Como se ainda isto fosse pouco, 
as mulheres som vítimas de «cantigas» aparentemente de tema erótico que, 
por vezes, desembocam na prostituiçom. 

O musicólogo Manuel Prieto Marcos, e os artistas que com ele trabalha­
vam, empenhárom-se na dignificaçom da imagem que de nós oferecia a mú­
sica popular. Neste sentido muitas das quadras populares fôrom complemen­
tadas e outras modificadas com o objectivo de engrandecer o cancioneiro, umha 
obra de arte criada polo povo. 

Os «complementos» consistiam em aumentar algumha estrofe, quer no 
início quer no meio ou final da composiçom lírica. A seguir oferecemos uns 
exemplos recolhidos de «A lírica popular galega em Buenos Aires»: 

Complemento inicial 

Eu nom sei que devo ter 
p'ra gente do meu lugar, 
que sempre nas suas línguas 
o meu nome tem que andar. 

Quadra popular 

Se canto, já, porque canto, 
se choro, já porque choro; 
se me vem falar contigo, 
pois já dim que te namoro. 
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Qu.adra popuhu 
o amor da costureira 
era papel e molhou-se 
agora, costureirinha, 
o teu amor acabou-se. 

Complemeíllto final 
Nom chores, costureirinha, 
nem tenhas nengum pesar 
que os amores verdadeiros 
nom se podem acabar. 

As «modificaçons» introduzidas nas composiçofiS líricas populares fam 
parte dum processo de dignificaçom das figuras da Galiza e as suas gentes, 
empreendido membros da Sociedade Nacionalista Ponda!. Nom se tra­
tava só de organizar tertúlias, escrever em revistas e jornais ou interromper 
espectáculos de humorismo-racismo cenificados em teatros portenhos; estes 
galegos tentárom modificar, inclusive, a triste imagem por nós criada desde 
o próprio cancioneiro. No trabalho antes citado nom se oferece nengum exem­
plo, mas na conversa com Ricardo Flores obtivemos alguns, quais recol­
hemos aqui umha amostra: 

ümtiga tradicional 
Coida meu pai que me tem 
debaixo do pé direito; 
fai-me a cama no sobrado 
para ver quando me deito. 

Cantiga modificada 

Coida meu pai que me tem 
debaixo do pé direito; 
fai-me a cama no sobrado 
p'ra saber quando me deito. 

A sensibilidade lingüÍstica de Do Ricardo patenteia-se também na lírica 
popular quando emenda as interferências presentes em algumhas das cançons. 
De entre as numerosas correcçons, podemos salientar o caso da famosa «Rian­
jeira»: onde a cantiga tradicional diz «Dom te vaias rianjeira/ /que te vas 2 
marear» existe umha interferência sintáctica, por conseqüência fixo-se neces­
sária umha emenda. Os versos ficárom assim: <mom te vaias rianjeira/ /que 
te podes marear». Evidentemente, foi substituído o erro salvaguardando-se 
rima, ritmo e cômputo silábico do verso. Eis a dignificaçom, 

Segundo informaçons recolhidas de outros galegos da emigraçom argen­
tina, som muitíssimos os contributos poéticos de Ricardo Flores e António 
Zapata Garcia para a lírica popular galega. Na actualidade é praticamente 
impossível assignar autor a cada urnha das composiçons, já que preferiam 
compor as letras a fazê-las circular como anónimas. 

Diversas cantígas populares compostas por Ricardo Flores estám reco­
lhidas em gravaçons. Em 1982, a companhia discográfica «Ruada» editava 
para o Centro Lucense de Buenos Aires o trabalho intitulado «O dia que me 
queiras», interpretado por GradeIa Pereira. Entre as treze composiçons apa­
rece o «Alalá do Emigrante», da autoria de Flores, Segundo notícia apareci­
da no número 37 desta mesma revista Agália 114), a cantora argentina 
inclui em «Terra Meiga», o seu último disco, os temas «Dança dos Marinhei­
ros» e «A Galiza» também originais de Ricardo Flores, embora a sua identi­
dade apareça escondida sob o pseudónimo de «Herre Chiquelo». 

Entre os materiais que Ricardo Flores n.os facilitou figuram as letras de 
doze cançom; «anónimas» todas elas acompanhadas da sua corresponden.te 
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notaçom musical para canto coral. Algumhas delas estám harmonizadas por 
Manuel Prieto Marcos (<<Moinheira do Tio Chuco» e «Cançom de berce») 
e por Egídio Paz Ermo (<<Rema, barqueirinho, rema» e «Ai, Sara ... »). De 
outro conjunto de meia dúzia de cantigas «anóhimas», possuímos a partitura 
realizada polo já nomeado Herre Chiquelo». 

Do que si estamos seguros é de que à autoria de Ricardo Flores corres­
pondem algo mais de umha vintena de vilancicos, dos quais possuímos só a 
parte literária e desconhecemos se existe a composiçom musical. Seja como 
for, a sua interpretaçom por algum coro paroquial galego seria umha mais 
que merecida homenagem a quem tanto leva feito para que Galiza recupere 
o seu canto. 
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NOTAS 

A língua literária 

Eugênio COSERIU 
(Universidade de Tübingen) 

1. Na lingüÍstica atual considera-se com freqüência só a língua falada 
«primária» (espontânea ou «usual») como «natural» e «livre», ao passo que 
a língua exemplar (ou «língua padrão») e a forma literária desta se conside­
ram como «artificiais» e «impostas». Por conseguinte, considera-se também 
só a gramática descritiva «objetivista» como realmente científica e a gramáti­
ca normativa como expressão sem fundamento científico duma atitude antili­
beral e dogmática. Trata-se de êrros e confusões teóricas que procedem da 
concepção positivista vulgar da linguagem e da lingüística. Na realidade e, 
por tanto, na boa teoria, a língua literária representa no grau mais alto a di­
mensão deôntica (o «dever ser») da língua; e a gramática normativa é a mani­
festação metalingüística explícita desta dimensão. 

2. Como forma fundamental da cultura (do «espírito objetivado na his­
tória»), a linguagem é, com efeito, atividade livre e manifestação da liberda­
de criadora do homem. Mas a liberdade do homem histórico não é arbítrio 
nem capricho; e as atividades livres não são atividades sem norma nenhuma. 
Ao contrário: toda atividade livre implica o seu próprio «dever ser», as suas 
normas intrínsecas; normas imperativas e «obrigatórias», não por alguma coer­
ção exterior, mas por compromisso livremente consentido (o que é, aliás, o 
sentido do lat. obligatio). 

3. No caso da linguagem, por se tratar duma atividade muito complexa, 
que se desenvolve simultaneamente em três níveis -o nível universal do falar 
em geral, o nível histórico das línguas e o nível particular dos discursos-, 
também as normas intrínsecas (intuitivamente seguidas pelos falantes e intui­
tivamente aplicadas como critérios de juizos sobre o falar pelos ouvintes) são 
muito complexas; correspondem porém essencialmente aos dois universais de­
terminantes da linguagem: a criatividade (o fato de ser a linguagem atividade 
criadora ou «do espírito») e a alter idade (o fato de ser a linguagem manifes-
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tação do «ser-com-outros» -da «natureza político-social»- do homem). No 
nível universal, a norma é a da congruência com os princípios universais do 
pensamento e com o conhecimento geral humano do «mundo». No nível par­
ticular, a norma é a do apropriado (do aristotélico 7rpé7ro7l), que pode ser 
diferenciado em: adequado (com respeito às «coisas» de que se fala), conve­
niente (com respeito ao destinatário do discurso) e oportuno (com respeito 
às circunstâncias do falar). No nível histórico, temos, na perspectiva do siste­
ma lingüístico, a norma da correção (conformidade do falar com o sistema 
lingüístico que se pretende realizar) e, na perspectiva da comunidade falante, 
a norma da solidariedade idiomática (conformidade com o falar «dos outros», 
no mesmo âmbito funcional), que é a que determina a constituição e a conti­
nuidade das línguas históricas, das modalidades internas de estas e das lín­
guas comuns. 

Estas normas podem ser suspendidas historicamente ou intencionalmen­
te, nos discursos. Assim, a correção «incongruente» suspende a congruência; 
e o apropriado pode suspender tanto a congruência como a correção. Mas 
o facto mesmo de se advertir a suspensão é prova da sua existência e vigência. 

4. Todo modo de falar correspondente a uma modalide duma língua his­
tórica (língua regional, dialecto, nível ou estilo de língua) tem a sua própria 
correção. Mas cada modalidade tem ao mesmo tempo a sua esfera de alteri­
dade e, por tanto, de vigência. Assim, um dialeto local tem vigência no âmbi­
to local; e o estilo familiar, no âmbito da família; não também fora destes 
âmbitos. A esfera de alteridade da língua comum abrange virtualmente toda 
a comunidade idiomática. E a língua exemplar (ou «língua padrão») é uma 
segunda língua comum que se estabelece por cima da língua comum (no caso 
duma língua comum diferenciada regionalmente e/ou socialmente), como for­
ma idealmente unitária da mesma, pelo menos para aquelas tarefas e ativida­
des (culturais, políticas, sociais, educacionais) que são (idealmente) tarefas 
e atividades de toda a comunidade idiomática. Com isto, a língua exemplar 
confirma a coesão e a individualidade da comunidade correspondente a uma 
língua histórica e é a expressão mais eloqüente da unidade étnico-cultural da 
comunidade idiomática. A língua literária, finalmente, é o estilo -ou, me­
lhor, o «registro» (conjunto de estilos)- mais elevado da língua exemplar; 
nas nossas comunidades é também a oficina onde constantemente se experi­
menta e se elabora a exemplaridade idiomática e, ao mesmo tempo, a concre­
ção por antonomásia da língua exemplar. 

5. A congruência, a correção, a solidariedade e o apropriado são valo­
res culturais (ou sócio-culturais) do falar; mas são valores «de signo zero» 
ou de simples suficiência, já que, em cada caso, não implicam nada mais do 
que a conformidade com uma norma: com um «dever ser» suficiente. A exem­
plaridade idiomática -pelo prestígio que goza e as funções a que está desti­
nada a língua padrão- é um valor sócio-cultural autónomo. Em particular 
a língua literána, por representar na forma mais evidente e imediata a coesão 
com a tradição cultural da comunidade e, ao mesmo tempo, o dinamismo in­
terno da língua -a évép'Y8tOl ou criatividade ínsita em todo sistema lin­
güístico- além do «dever ser suficiente», é um valor cultural de signo sem-
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pre positivo. Daqui a preferência sócio-cultural pela língua exemplar e pela 
língua literária -preferência não imposta por «autoridades», mas espontâ­
nea em todo falante «reflexivo»- e, no plano metalingüístico, a normativi­
dade e a planificação lingüística (a construção deliberada da língua exemplar). 

6. A hierarquização ingénua das línguas (e das modalidades internas das 
línguas históricas) e a normatividade dogmática e vulgar são, sem dúvida, ati­
tudes erróneas e criticáveis. A hierarquização ingénua interpreta erróneamente 
a falta de elaboração secundária como deficiência intrínseca e considera, por­
tanto, certas línguas como estruturalmente inferiores a outras e as modalida­
des primárias da língua histórica como corrupções da língua exemplar. E a 
normatividade vulgar reduz a correção idiomática à exemplaridade (reconhe­
ce só a língua exemplar como «correta») e, nas suas formas extremas, preten­
de que em qualquer circunstância se fale só a língua exemplar. Mas isto não 
significa que convenha renunciar à hierarquização e à normatividade e optar 
pelo igualitarismo e pelo pretendido «liberalismo» lingüístico. A hierarquiza­
ção ingénua e a normatividade dogmática pecam por excesso mas reconhe­
cem, ainda que confusamente, o valor funcional e sócio-cultural da língua 
exemplar. O que convêm, por tanto, é optar por estabelecer o bom sentido 
real da hierarquia das línguas e das modalidades idiomáticas e por uma nor­
matividade consciente do seu sentido genuino e dos seus limites. 

7. Muito mais criticáveis são o igualitarismo e o pretendido «liberalis­
mo» lingüístico, que se fundam em sofismas e desconhecem o valor próprio 
das línguas «de cultura» é: cultura maior) e da língua exemplar. O igua­
litarismo idiomático pretende que todas as línguas e todas as modalidades idio­
máticas são «iguais» por 'apresentarem todas estruturas lingüÍsticas comple­
tas e suficientes e cumprirem todas com a sua função de comunicação no seu 
âmbito'; facto, sem dúvida, certo, mas do qual não se deduz que sejam «iguais» 
para qualquer função e com respeito a qualquer âmbito. As línguas e as mo­
dalidades idiomáticas duma língua histórica são «iguais» (melhor: «homólo­
gas») primariamente: como sistemas lingüÍsticos, isto é, simplesmente como 
língua e por serem línguas, mas não o são no que diz da elaboração cultural: 
são equivalentes pelo seu «Bam>, mas não pelo «Ausbam> (Humboldt). E o 
liberalismo lingüístico afirma com razão que todo modo de falar tem a sua 
própria correção e que a língua exemplar não é mais «correta» do que outras 
modalidades da língua histórica. Mas disto não se deduz que a exemplarida­
de careça de todo valor ou que simplesmente não exista como «facto natu­
ra!», que seja só um «invento» de gramáticos e puristas, nem que o que é 
«correto» numa modalidade da língua o seja também em qualquer outra, is­
to é, que seja lícito empregar em qualquer âmbito as formas «corretas» num 
âmbito determinado: que cada qual seja 'livre de falar como quiser' em qual­
quer circunstância e em qualquer âmbito, também no âmbito e ao nível pró­
prios da língua exemplar. 

O «liberalismo» lingüístico é, 110 fundo, um falso liberalismo; não pro­
move a liberdade, mas sim o arbítrio. E l1ão é, como alguns pensam (ou di­
zem sem pensar) uma atitude «progressista», «tolerante» e «democrática», 
mas uma atitude reacionária e profundamente al1tidemocrática, já que 
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ignora a dimensão deôntica da linguagem (ignora e despreza a aspiração a 
falar «melhor» e «como os melhores», aspiração germina de todo falante cons­
ciente do seu ser histórico) e aceita tacitamente a exclusão dos falantes de mo~ 
daHdades não exemplares da cultura maior da nação. 

Em suma, parafraseando uma sentênça de Ortega: muito pior do que as 
normas rigorosas é a ausência de normas, que é barbárie. 
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Impressões de Guerra da Cal em Londres 

Carlos DURÃO 
(Londres) 

Ernesto Guerra da Cal foi residente em Londres durante vários anos, no 
final da década de 80 e começos da de 90. Eu ia visitá-lo à sua casa de Gor­
don Mansions quase todas as semanas, e lá conversávamos longamente, na 
sua biblioteca, rodeados dos seus escolheitos livros, dos móveis (alguns feitos 
por ele!), retratos, objetos diversos de arte ou de recordo pessoal, talvez sa­
boreando um grolo de vinho ... 

Os nossos temas de conversa eram variadíssimos, como correspondia à 
vasta cultura deste uomo universaJe, e surgiam mais ou menos ao chou, sus­
citados talvez pelos acontecimentos do mundo lusófono, ou do mundo em 
geral, Um dia podia ser um tema principal de literatura, outro dia uma ques­
tão ortográfica (quantas vezes!), ou de filosofia, de sexualidade, religião, po­
lítica, sei eu lá!, sem esquecer o diabo das gralhas, sempre presentes e deses­
perantes, como lembrança da entropia, rainha da realidade (às vezes «culpa» 
dalgum editor ou tipógrafo da sua obra), além do trasno Martinho, que «mo­
rava» no seu lar e que sempre lhe andava a remexer maliciosamente nas cousas. 

O mais frequente era uma certa mistura ou salto dum tema a outro, mas 
não caprichosamente senão como em ramificação de árvore frondosa, até às 
folhas mais afastadas ou as raízes mais profundas (mais duma vez especula­
mos se o paraíso não consistiria numa agradável conversa ad libitum, sem 
pressas nem interrupções). 

No nosso caso, ai!, aqueles «bate-papos» (frase sua) tinham inexorável 
fim, marcado pelo relógio, pois eu devia voltar ao meu trabalho, donde me 
ausentara na hora, longa, do almoço (por sorte a sua casa ficava relativamente 
perto do meu escritório). Então marcávamos hora para outro dia, ou outra 
semana, e, se por alguma razão eu não podia acudir à cita, tinha que avisá~lo 
cedo e explicar-lhe a causa, ou já logo tinha o Ernesto ao telefone, a pergun­
tar preocupado ... 

Em certa altura foi hospitalizado, com suspeita de cancro, e ainda na­
quela situação mantinha o seu humor de sempre sobre a vida e a morte, sem 
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ocultar certa vaidade pelo seu aspeto físico ... Podia acontecer também coin­
cidirmos casualmente nalguma função de teatro ou recital, por exemplo, apro­
veitando eu então o ensejo para apresentar-lhe algum conhecido. 

Algumas vezes, poucas, um jornalista ou um amigo me pedia uma apre­
sentação para o professor Guerra da Cal. Então eu sondava primeiro o terre­
no, pois sabia até quê ponto ele era ciumento do seu tempo e esquisito com 
os estranhos. Mas, feitas as apresentações, logo fluíam cálidas as suas pala­
vras no colóquio. Contudo, tinha uma certa prevenção contra os magnetofo­
nes, e assim mo fez saber em repetidas ocasiões, fazendo referência a algum 
episódio desagradável que lhe acontecera neste respeito, pelo que eu nunca 
intentei gravar a sua voz, que hoje seria uma lediça ouvir (1). 

Procurarei, então, para dar uma ideia só parcial da sua personalidade 
«coloquial», fazer memória dalguns temas da nossa conversa, ajudado por 
cartas suas anteriores e posteriores à sua estadia em Londres, notas, dedIca­
tórias, retalhos, ou a singela evocação da sua presença saudosa. Os temas não 
seguem nengumha ordem particular, igual que as conversas. 

Como correspondia à sua longa estadia nos E.V.A., país no que se na­
cionalizara depois da Guerra Civil espanhola, interessava-se muito pela con­
fluência e conflito de línguas de projeção universal, como são o inglês e o 
espanhol, e rastejava a longa pegada da língua de Castela, sobretudo nos es­
tados do sul, onde é a língua quotidiana da população nativa ou mestiça (cha­
mada Hispanic). Assim, citava a eito palavras e expressões «inglesas» como 
cimaroon, cimarron; buckaroo, buckeroo, vaquero; chaps, chaparejos; cocktail 
(de cola de gaIlo); mesa; amigo; presidio; fifth column (do esp. da guerra ci­
vil quinta columna); etc. E dizia ter atravessado aquele imenso país em carro, 
parando em povos índios, sem ter que usar uma palavra de inglês. 

Nos E. V .A. iniciara uma colaboração com a «Casa Galicia of New York», 
em cuja Memória Anual publicara as primícias dos seus poemas, os que fo­
ram dedicados à sua tia «Teteyo» e que viriam a formar parte de «Lua de 
Além-Mar». 

Mas analisava preocupadamente as minorias do mundo anglo-saxónico, 
sobretudo o americano: os «Native Americans», «African Americans», «His­
panics», Judeus, etc., com os seus surdos ódios mútuos, não só do WASP 
(White Anglo-Saxon Protestant) dominante; e agoirava o enfrentamento ra­
cial nos E.V.A. e alhures (por desgraça muitas predições suas deste teor vie­
ram a cobrar terrível realidade). 

Naturalmente, o seu amigo Lorca ocupou bastantes das nossas conver­
sas, a colaboração nos Seis poemas galegos, aquelas veladas musicais que ti­
nham na «Residencia de Estudiantes» madrilena, a idiossincrasia dos demais 
amigos daquele grupo ... Não quero entrar, nesta conjuntura, na sua frondo­
sa correspondência sobre este e outros temas atinentes ao que já forma parte 
da nossa história, mas acho que aqui é justificado citar as suas palavras textuais: 

(1) Os administradores do Arquivo Sonoro da Galiza, a quem eu propus que recolheram em magnetofone a voz 
de Guerra da Cal, deram-me a calada por resposta, como também, com outro ensejo, a Universidade de Santia­
go por ocasião duma consulta a respeito de questões fonéticas e ortográficas. 
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«(.00) e sobre a nova especulação, com esse motivo, em relação à verda­
deira autoria do [sic] POEMAS GALEGOS, de Lorca, repito-te o que já me 
ouviste dizer mais de uma vez em Londres. Isto é, que se eu relatasse com 
veracidade como nasceu a ideia dessas composições e como elas foram elabo­
radas, seria inevitável-e mais sendo eu poeta, como sou pelos meus pecados­
que houvesse pessoas que pensassem que eu estava a fazer pavoneio com plu­
mas alheias, de alta ornitologia. Eu tenho um livro completo, até com capa 
pronta, ílustrado com abundantes fotografias inéditas de grande interesse his­
tórico, que se publicará quando eu deixar o mundo dos vivos. Entretanto, 
deixa os especuladores especular! (. .. )>> (2). 

O marxismo/ comunismo/ estalinismo era outro tema/teima que ele co­
nhecia bem desde a guerra, tendo tido alguns encontros/recontros, mais que 
dialéticos, com certos funcionários zelosos que não compreendiam como um 
estudante «pequeno burguês» como o Ernesto lutava pela legalidade da Re­
pública (3), e portanto não só por eles mas também por outras concepções 
políticas, como por exemplo a social-democrata ou a anarquista, e já lutara 
desde a ditadura de Primo de Rivera. Aliás, as atitudes dos partidos comu­
nistas para os nacionalismos foram quase sempre ambivalentes, por não di­
zer reacionárias, refletindo-se ainda hoje no anti-reintegradonismo visceral 
dos mais túçaros. 

Outro tema eram as suas origens italianas aristocratizantes, da Lombar­
dia que um tempo fora do Sacro Império Romano Germânico, emblematiza­
das no seu apelido, que passara do italiano Guerra (pronunciado, natural­
mente, ué), ao espanhol Güerra (para que não houvese dúvidas de pronúncia) 
e finalmente ao galego-português Guerra, como está consignado no Registo 
de Nascimentos de FerroI, seguindo a ordem do sistema matronímico, e não 
o patronímico espanhol (4). Não há, portanto, «pseudónimo literário», nem 
menos ainda «heterónimo» (1), como insistem diversas fontes «galegas» qua­
driprovinciais: assim a Gran EncicJopedia Gallega, ° Diccionario de Escrito­
res de Paco deI Riego, o Corre[sic]o Galego, a revista Eco, etc. (5). 

Falava saudosamente de velhos amigos também, como o romancista Jo­
sé Rodrigues Miguéis, de pais galegos; do seu professor Américo Castro (e 
as~mas diferenças com Sánchez Albornoz); do célebre físico Einstein, que ele 
conhecera na sua universidade nova-iorquina; do fonetidsta Navarro Tomás, 
para quem fizera umas gravações em cuidado castelhano, etc. Avaliava no 
seu ponto as investigações estilísticas dos mestres que estudara no seu tempo, 
como Karl Vossler, que deixara pegada no seu magnum opus sobre Eça. 

(2) Carta de Nova Iorque, de I de Junho de 1993, que continua ainda em dous parágrafos a tratar outros aspetos 
do mesmo tema. Vid., no mesmo teor. os excertos citados por M.' do Carmo Henriques Salido de,cartas de 
Guerra da Cal em «Ernesto Guerra da Cal através da sua correspondência (1984-1994»>, revista AGALlA, n. o 

39, outono de 1994, pág. 312. 
(3) Pode ver-se a este respeito o seu artigo «Guerra da Callemhra o poeta Serafim Ferrm>, no semanário A Nos[sic]a 

Terra, n. o 268, 25 de abril de 1985, Vigo. 
(4) Aliás, a preferência pelo matronímico dá-se com relativa frequência entre nós: Rodrigues Castelão, Mendes Fe­

rrim, Femandes del Riego, Alonso Estravis, Alonso Montero, Fernandes Freixanes, Lopes Cuevilhas, Martins 
Murguia, Martins Risco, etc. 

(5) Para mais dados sobre este tema, veja-se «Quem foi Ernesto Guerra da Cal?», por C. Durão, revista Ferrol 
Analisis, Club de Prensa de Ferrol, Janeiro de 1995. 
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Achava facedoso chamar ao galego «lengua espafiola» (como se fazia 
na Constituição do Estado), pois então teria que ser ensinada, com o catalão 
e o vasconço, nos Institutos Cervantes, não? >o. 

Guerra da Cal justificava o seu não retomo a Espanha, particularmente 
à sua Terra natal, FerroI, Quiroga, não só por aquela «Iene» lembrança dos 
seus lugares queridos, com perigo de se esfarelar se fossem revisitados (como 
diz na sua poesia), mas também pela lembrança dolorosa dos crimes fascistas 
daquela guerra incivil, entre eles o «crime de Granada»: a morte do seu ami­
go Lorca pela Guarda CiviL 

Chamava-lhe a atenção aquela curiosa «Realidade Galega», falava 
então de Ramón Pii1eiro, como com pena de que tivesse esquecido o que 
parecera prometer quando lhe publicara a então revolucionária «nota do 
autor» no seu poemário «Lua de Além-Mar», ou seja adotar a grafia histó­
rica para as edições galegas. Mas não lhe ouvi juízos de tipo pessoal derro­
gatório. Mais bem falávamos então da diferença que mediava entre a reali­
dade e a verdade (como na sua poesia); entre a história e a tradição (como 
diferençava Castelão); o que é níonç (fidúcia) e TIW'tEÚEtv(confiar, crer) 
nos evangelhos: perguntam-se o que é a verdade os que estão afeitos só às 
«realidades» deste mundo, como Pilatos quando, no pretório, ao dizer-lhe 
Jesus que viera ao mundo para testemunhar a verdade, lhe perguntara Quid 
est veritas? (João, 18, 38), supõe-se que em latim (1), pois o evangelho diz 
em grego Ti' 201:1 v &J.ij8EW;. A realidade, então, é tempor(espaci)al; 
a verdade é transtemporal, como na sua poesia (6). 

Muitas vezes falámos do galego vernáculo que se utilizava no seu lar fa­
miliar de Ferroi e do Vale de Quiroga, e de como se iam perdendo pouco e 
pouco formas que para certos mdivíduos (os mesmos que ocultam aquelas 
estrofes do hino de Pondal que lhes chamam imbecis e escuros, e que saúdam 
à nobre Lusitânia) eram lusistas, e ambos tínhamos exemplos das nossas res­
petivas bisbarras para confirmá-lo; de como foi medrando nele a dedicação 
incansável à cultura galego-portuguesa, desde as primeiras colaborações para 
o semanário Nova Galiza, da Generalitat, durante a guerra; da resistência ga­
lega contra os «filhos de Mudarra», os crimes falangistas, a segunda doma 
e castração da Galiza, a guerrilha longa nos montes galegos. E tinha palavras 
duríssimas para os que detêm hoje o poder na nossa Terra, sem poupar à má­
xima representação da administração espanhola na Galiza, «La Xunta de 
Galicia». 

Ainda que ele não gostava de remoer morbosamente no passado da gue­
rra (porque «o que foi e não é, é como se não fora»), por vezes falava da 

(6) Só um exemplo, dos muitos da poesia dacaliana, intitulado «Lógica>>: 
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sua experiência de voluntário nas Milícias Galegas, de quando combatera na 
frente de Toledo e depois servira na Seção do Exterior do SIM, do Ministério 
da Guerra espanhol. 

A lista dos amigos ou conhecidos, cujos nomes debulhava na conversa, 
era inacabável: os que conhecera em Madrid sendo estudante, ou na Galiza 
nas férias, ou em Barcelona já em plena guerra, ou depois em cidades diver­
sas do exílio: Juan Ramón Jiménez, Vicente Aleixandre, Valle-Inclán, Anto­
nio Machaç!.o, Bufiuel; Cernuda, Emílio Gonçales Lopes, León Felipe; Luís 
Pimentel, Angelo Fole, Evaristo Correia Calderón, Jesus Bal e Gay, Artur 
Souto, Álvaro Cunqueiro, Álvaro das Casas, Carvalho Calero, Artur Qua­
drado; Castelão (7), Otero Pedrayo, Soares Picalho, Antão Vilar Ponte, Ra­
mom Cabanilhas, Serafim Ferro (8), Rafael Dieste, Florêncio Delgado Gu­
rriarán, Ramom Valenzuela, Torrente Ballester ... 

Com ocasião de receber o Prémio Dom Manuel II, da Fundação da Casa 
de Bragança (como reconhecimento do seu magno trabalho sobre Eça de Quei­
rós), parece que Salazar dissera dele que «é dos nossos», apesar de procede­
rem de campos políticos opostos. 

Interessava-se pelo meu trabalho, anos atrás, na emissora da BBC de Lon­
dres, e falava das suas próprias emissões pela rádio americana (Voice of Ame­
rica), em espanhol e em português (eu facilitei-lhe fotocópias dos «guiões» 
do programa galego da BBC, de quando esta emissora radiava em galego, 
basco e catalão: e por certo muitas daquelas grafias eram «reintegradas» avant 
la lettre); e pelo meu trabalho hodierno, no sistema da ONU, pela possibili­
dade que abria de utilizar a nossa língua portugalega nos organismos interna­
cionais. 

Naturalmente eu procurava atraí-lo às tarefas das Irmandades da Fala 
da Galiza e Portugal, da Associação Galega da Língua, da Associação de Ami­
zade Galiza-Portugal; e ele às vezes contribuía, ou deixava fazer cousas no 
seu nome, ou facilitava-nos o contato com os seus amigos através da Acade­
mia das Ciências de Lisboa (onde fomos ter com ele numa ocasião, quando 
se preparava o Acordo): Celso Cunha, Antônio Houaiss, Rodrigues Lapa, 
Lindley Cintra. Foi assim como se deixou nomear Presidente de Honra da 
«Comissão para a Integração da Língua da Galiza no Acordo da Ortografia 
Unificada», que facilitou a participação duma delegação galega nas diversas 
comissões dos trabalhos realizados em Rio e Lisboa, o que viria a colocar por 
fim à Galiza em pé de igualdade com os demais países lusófonos e contribui­
ria para a aceitação da norma galega como uma das três normas (com a por­
tuguesa e a brasileira) da lusofonia. Foi também Presidente de Honra dos Con­
gressos Internacionais da Língua Galaico-Portuguesa, da A.Ga.L. (da que era 
Membro de Honra). 

('7) Assim, com esta grafia, o escrevera o própno Afonso (ou Daniel) Rodrigues Castelão em carta a Sánchez Albor­
n.~z (vid. reprodução facsimilar no apêndice de Castelao na luz e na sombra, por V. Paz-Andrade, p. 597, Edi­
C!OS do Ca~tro, Cor~~ha, 1982). A forma castelhanizada torna esta palavra trissílaba patrimonial numa quadris­
stlaba, e ate nos mais Ignorantes faz supor um «Castelado», como proferiu numa ocasião certo conhecido políti­
co espanhol... 

(8) Vid. Nota 3. 
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Derradeiramente estava a fazer um trabalho sobre a personagem históri­
ca João da Nova, ou João Galego, que, ao serviço da Coroa Portuguesa, des­
cobrira as ilhas de Santa Helena e Ascen~ão, e mais o arquipélago chama­
do de João da Nova (ao N das Rassas da India e Madagáscar), no Oceano 
Índico, como Capitão-Mor da 3, a Armada da Índia. E dizia ter reunido ma­
terial para dar a conhecer o contributo galegos na formação da naciona­
lidade portuguesa. 

Um aspeto pouco conhecid.o da sua personalidade era o seu gosto pela 
carpintaria, os móveis que fez com as suas próprias mãos (como a cama do 

as casas que construiu ou nas que trabalhou como um obreiro mais, 
das que me mostrava fotos. 

Tocando no tema «portugalego» vinham a conto Teixeira de Pascoaes, 
Camões (de origem galega, como também o Eça, sobre quem, naturalmente, 
se espraiava), Pessoa (sobre o que publicara estudos em inglês), Alfredo Gui­
sado, João Verde, M. a Manuela Couto Viana. E especulávamos sobre Cer­
vantes Saavedra, com o seu humor bem galego e o seu conceito da realida­
de-verdade, que Eça retoma n' A Rellquia 

Emprestávamo-nos ou presenteávamo-nos ou dedicávamo-nos livros; por 
exemplo eu emprestei-lhe por uma tempada o dicionário galego em três to­
mos de Estravis, que ele consultava com fruição, e ele emprestou-me algumas 
valiosas edições primas de Castelão, da sua bem dotada biblioteca. Também 
me consultava as grafias de traduções de Eça em línguas eslavas. Tinha diver­
sas publicações do moderno reintegracionisKl1o, entre elas o prontuário, das 
Irmandades da Fal<L 

E a sua poesia, inclusive os seus heterónimos, era também objeto predi­
leto das nossas conversas. Como havia até que «inventar a verd.ade» (10) 
sentido etimológico) para que n.ão nos vença a realidade; como ele era «cató­
lico, apostólico, compostelano», embora filho «do herege Prisciliano» (11). 
E aconselhava cultivar Deus com amor para com Ele ir passar a eternidade 

pois tudo nesta vida é milagre, mesmo «o que não nos sucede» (13). Em 
fim, resumia o seu credo poético num saiba, ergo sum (14). Estas e outras 
poesias eram tema da nossa conversa, como também a génese dos seus derra­

poemas, cujos rascunhos me mostrava. 
Muitos outros temas figuravam nos nossos colóquios, mas avondam es­

tes para vermos a vastidão dos seus conhecimentos e a lucidez da sua mente 
octogenária. Afinal o nosso Ernesto foi-se outra vez para os E. U .A. e doou 
a sua grande biblioteca à Hispanic Society of New York, por desinteresse e 
estultícia das nossas instituições. (Quando apreenderemos?). 

o seu A Relíquia, romance picaresco e rpr,'a"",,<rn, 
""~',.'U><,mu'", de Rio de Sonho e Tempo, Veja-se a edição Lua de Além-Mar e Rio de Sonho 

e Tempo, 1991. A diferença entre realidade e verdade era fundamental na sua criação. 
(II)De dlroadN('y, very late», 
(12)«Conselho d.', amigo», FI. 
(13)«Ambiguidar.l~». de Deus, Tempo, Morte, Amor e outras bagatelas, Livros Horizonte, Lda" Lisboa, 1987. 
(!4)«Divagação», DTMA. 
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lN MEMORIAM GUERRA DA CAL 

Quatro nomes italianos nas letras da Galiza 

Giuseppe GUASCO DI CELLE 

Numha memorizaçom rápida do panorama das letras galegas ou ainda 
dos escritores da Galiza, demos, no lapso de noventa anos, até com quatro 
nomes de oriundez itálica. Curiosamente, no período que vai de 1824 a 1911, 
e com umha cadência de cada 25 ou 30 anos, temos os nascimentos de Vicetto 
(1824), Martelo (1835), Castelao (1886) e Guerra da Cal (1911). 

Vicetto está cantando o seu italianismo; Guerra, com esse homografis­
mo, apenas oculta um Güerra itálico (permita-se-nos a licença gráfica); quanto 
a Martelo Paumán deI Nero, leva o italiano (por artifício onomástico que já 
lhe vinha dado, ao fazerem-se um só os dous nomes de seus bisavôs) em ter­
ceiro lugar ... como poderia levá-lo Rodríguez Castelao-Gemme, se tivesse que­
rido e sem precisar de recorrer a lincença tam excessiva, com só juntar os dous 
nomes da mai (na realidade quedando de dous primeiros seus ao eliminar ele 
próprio o nome paterno). 

No primeiro caso trata-se de um escritor galego de nascimento mas nom 
incluível nessa literatura ... Contodo, como seu quase contemporâneo Mur­
guia, a influência da sua personalidade e a imprompta da sua ideologia som 
o suficientemente profundos no devir da nacionalidade galega como para 
considerá-lo par entre os outros. Castelao, nome-cume da literatura da Gali­
za, vai muito além disto, como artista e como político, 

Com tais premisas, mergulhemo-nos já na (breve) análise dos nomes itá­
licos que todos quatro levárom, em primeiro lugar dous deles, os outros dous 
em terço posto, focando-a a homenagearmos o recém desaparecido Profes­
sor Guerra. 

Benito Vicetto (1824-1878), o autor da discutida e primeira história na­
cional importante, além de novelista e impulsionador do nacionalismo gale­
go -como fundador de El clamor de Galicia, considerado o primeiro órgao 
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periódico em que fai a sua apariçom oficial o por entom chamado regiona­
lismo-, nasceu em Ferroi (1) o 21 de maio de 1824, sendo batizado em Sam 
Juliám o 24 seguinte (livro 12, fólio 247), filho de italiano e ferrolá. 

O pai era seu homónimo Benito Vicetto, piloto genovês, filho de José 
Vicetto e Ana Maria San Beneto, vizinhos da freguesia de «San Esteban 
la Valia, en la República de Liguria, arzobispado de Génova», traduçom 
que supomos vila de Lavagna, pequeno porto na Riviera di Levante. 

Evaristo Martelo Paumán del Nero (1853-1928),corunhês e poeta aprezí­
vel, integrante da famosa Cova Céltica, era filho de Maria Dolores Pau­
mán deI Nero y Zuazo (por cujo Zuazo foi marquês de Almeiras) e por ela, 
neto de Juan Paumán deI Nero e bisneto de Antonia deI Nero. Esta senhora 
levava um nome italiano, de oriundez também genovesa. (Quanto ao Pau­
mán, pareceria corresponder-se com o alemám Paumann) (3). 

Martelo leva-nos a Castelao (1886-1950), como que ambos ligados a Rianxo 
e conhecendo-se pessoalmente. 

O Guieiro da Galiza era (4) filho de Joaquina Castelao Gemme e neto 
matemo de Teresa Gemme Fuentes, filha de Bartolomé Gemme e neta «de 
Juan Gemme e Maria Bum, vecinos de Gave, en Génova». 

Com este topónimo surge o dilema seguinte: nom pudemos localizar nin­
gum Gave, e si um Gavi e um Cavi. Aquela, mais semelhante no seu grafismo 
(5) é umha vila interior do Piemonte e província de Alessandria, a dez quiló­
metros de Novi Ligure; Cavi, em troca, é um portinho também da Riviera 
di Levante ... imediato à Lavagna dos Vicetto! A resultas das investigaçons 
de algum dia, quase que nos inclinamos por este, dado que pertence indubita­
velmente ao Genovesado e, sendo núcleo marítimo, diria-se melhor candida­
to a berço de um marino emigrante: poderemos acabar relacionando por vizi­
nhança ancestral os nomes de Vicetto e Castelao? 

E chegamos por fim ao Professor Guerra da Cal (1911-1994). 
Pola partida de batismo (ver ilustraçom) sabe-se que Ernesto Román Lau­

reano Pérez Guerra era filho de Román Pérez Cal, ferrolám e de mai sarago­
sana, de nome Laura Guerra, sendo por ela neto de Carlos Guerra <maturaI 
de Verona, reino de Italia» (cremos mal interpretado vecino por reino; do mes­
mo jeito que Morillo é (6) Murillo de Gállego (7). 

Eduardo Blanco-Amor (8) fala-nos do grupo teatral dos 30 Anfistora, 

(I) López de Serantes, Josefina. Benito Vicetto ijjorado. Alvarellos, Lugo, 1978. 
(2) Martínez Barbeito, Carlos. Escudos reales, municipales y nobiJjarios de La Corujja y su tierra. ln Revista do 

Instituto José Cornide de Estudios Corujjeses, número 3, Comnha, 1967. 
(3) Outro da Cova e com nome italiano, milanês acaso, embora algo afrancesado graficamente, pois devera se gra­

far Tettamanzi, foi o comnhês Francisco Tettamancy, (1854-1921), tam doestado por Carvalho Calero como 
poeta galego, sem dúvida bem mais interessante como investigador da história, embora utilizasse o espanhol 
para tal mister. 

(4) Costa Radi!, Xesús. Castela o e as suas oFixes. ln Chorima (revista infantil) número 5, s/I, setembro/1986 (mo-
nográfico dedicado a Castelao). 

(5) Encic10pedia Universal Ilustrada Europeo-Americana (Espasa, tomo 25). 
(6) Id. nota anterior (tomo 37). 
(7) O Cal de sua avó paterna é muito ferrolám, tanto como galego é o Taboada da avó barcelonesa: que de viageiros 

nesse sangue! 
(8) Blanco-Amor, Eduardo. Federico otra vez: la misma vez. ln El País, Madrid, 1-10-1978. 
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montando umha obra de MoInar representada por André Mejuto e «Ernesto 
Pérez Güerra, con u de diócesis, como él aclaraba», di o grande prosista galai­
co-argentino, quem, de seguida, retrata graciosamente ao ferrolám das terras 
do Sil. 

É claro que o abandono dessa diérese -só necessária na Espanha- uni­
da à homografia que já citámos, decidiu o deslocamento fonético que fijo 
desaparecer o ditongo e provocou a ignorância de todos sobre a oriundez itá­
lica e lombarda e, como tal, nortina e continental esta volta, de Ernesto Gue­
rra da Cal. 

Para final remetemos o leitor à muito curiosa notícia que Elsie Allen da 
Cal (9) dá sobre aspectos onomásticos do poeta e ensaísta e das relaçons de 
amizade de seus pais com Castelao. 

(9) Allen da Cal, Elsie. Esboço biográfico de Ernesto Guerra da Cal. ln Lua de além-mar e Rio de sonho e tempo, 
AGAL, A Corunha, 1992. 
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Elaboracionismo lingüistico 

José Manuel OUTEIRO 

Na história do conflito de normativas para a escrita do galego consti­
tuem os dous momentos sobranceiros a promulgaçom do Decreto de Unifica­
çom, conhecido também como Decreto Filgueira, e a conseqüente publica­
çom das Normas ortográficas e morfoJóxicas do idioma galego do ILG-RAG, 
e, por outra parte, a ediçom do Estudo Crítico daquelas normas, que elabo­
rou a Comissom LingüÍstica da AGAL e que continua a ter hoje o mesmo 
valor que tinha quando, doze anos atrás, fora publicado pola primeira vez. 
Desde esta última publicaçom, a dialéctica do conflito ortográfico veu sendo, 
durante toda a década de umha contirmaçom iniciado com aquelas duas 
publicações, sem que se tivesse produzido nesse tempo qualquer mudança sig­
nificativa no aspecto fundamental da lide. 

Pode dizer-se, portanto, que as Normas do ILG-RAG recebêrom um forte 
golpe com a publicaçom do Estudo Critico (enquanto que símbolo e compên­
dio da contestaçom), e mesmo umha derrota filológica da que nom se pudé­
rom repor, apesar de todo o circo normativo levantado como apêndice das 
instituições que instauraram a d.itadura das letras (Galáxia, Xerais, Dicioná­
rios «normativos», prémios, subvenções,.,), Um bom exemplo desta derrota 
temo-lo no panorama da poética da década de 80, que :mpujo u.m renasci­
mento do género na nossa literatura e na que som escassos os autores salien­
táveis que tenham utilizad.o as normas ofidalistas, tendo trabalhado a maio­
ria na elaboraçom dumha koiné poética de clara inspiraçom reintegracionista 
(Xavier Seoane, Avilês de Taramancos, Rodríguez Baixeiras, Femám-Velho ... ) 
e nom faltando quem tenham seguido, contínua ou eventualmente, umha nor­
mativa decididamente reintegrada (CarvalhoCalero, Manuel Maria, Henri­
que RabunhaL.) (1). 

(I) Outro exemplo, socialmente mais significativo e sobejamente conhecido, encontramo-lo no facto de o Bloco 
Nacionalista Galego (BNG), única formaçom nacionalista com representaçom parlamentar, ter-se conti-
nuamente à imposiçom das normas oficialistas, que organicamente rejeita optando, no entanto, de míni-
mos, Iam próximas a aquelas, 
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Transposto o limiar da década de 90, a situaçom vem sendo a mesma, 
tendo-se experimentado um aumento do número de edições outsiders, como 
se comprova observando que quase metade dos títulos publicados por umha 
das poucas editoriais nom submetidas à ditadura ortográfica, como é a Laio­
vento, nom seguem as normas oficialistaso 

Mas foi também no começo da actual década quando os elementos mais 
novos do oficialismo lingüístico dam, de forma definitiva, umha viragem qua­
litativamente importante no seu discurso teórlcCL Assi, no ano 1991 Francis­
co Fernandez Rei afirma no seu Dialectoloxia da lingu8 galega (2), um dos 
maiores contributos lingüísticos do isolacionismo: 

«Na actualidade, desde o ponto de vista estrictamente lingüístico, ás dúas mar­
xes do Mino fálase o mesmo idioma, pois os dialectos mifiotos e trasmontanos son 
unha continuación dos falares galegos, cos que comparten trazos comúns que os di­
ferencian dos do centro e sur de Portugal; pera no plano da língua común, e desde 
unha perspectiva sociolingüística, hai no actual occidente peninsular dúas línguas mo­
dernas ... » (p. 17). 

o ILG claudicava definitivamente no campo do «estritamente filológi­
co», reformulando o conflito em termos sociolingüísticoso 

Os trabalhos recolhidos no livro Estudios de Sociolingüística Galega. Sobre 
a Norma do Galego Culto (3), som fruto desta viragem efectiva polo ILG no 
conflito de normativas o Assi, em vários deles, manifestam os seus autores es­
tar do lado do reintegracionismo a razom estritamente lingüística, enquanto 
que a sociolingüística estaria do lado isolacionismo: 

«Ninguén nega que se nos atemos estrictamente ó punto de vista lingüístico a 
afinidade entre o galego e o portugués é tan grande que sería perfectamente posible 
reducilos a unha norma única. Hai, como dixen antes, centos de exemplos de varie­
dades Iingüísticas que están máis lonxe do seu estandar do que está o galego do por­
tugués». (Antón Santamarina, p. 73). 

«Desde unha perspectiva estrictamente Iingüística, a visión reintegracionista de­
fensora dun galego satelizado non parece incorrecta, pois o actual galego e o actual 
portugués poderían considerarse variedade dun mesmo diasistema; per o combinan­
do criterios Iingüísticos e extralingüísticos pode falarse claramente da existencia de 
dúas linguas modernas ... », (Femández Rey, p. 191). 

o novo discurso oficialista alicerça-se nas teorias de Heluz Kloss e, no­
meadamente, nas de Zarco Muljacié, que colabora no livro que comentamos 
e a quem os filólogos galegos nele participantes dedicam os seus trabalhos. 

As teorias lingüísticas de Heinz Kloss fundamentam-se nos conceitos Abs­
tanu (distáncia, em alemám) e Ausbau (elaboraçom), O conceito Abstand faz 
referência à natural distánda interna que separa umha variedade lingüística 
ao ponto de fazer dela umha língua mesmo se nengumha das suas palavras 
fosse jamais escrita (assi, o basco observa umha distáncia face ao resto das 

(2) FERNANDEZ REI, Francisco, Dialectoloxía da Língua Galega, lEdo Xerais, Vigo, 1991, 
(3) MONTEAGUDO, Henrique (ed.), Estudios de SocioHngüística Galega, Sobre a Norma do Galego Culto, Ed, 

Galaxia, Vigo, 1995. 
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línguas que é suficiente como para o considerar língua à parte e nunca va­
riante de qualquer outra, mas o mesmo acontece com o espanhol, apesar da 
sua semelhança com outras línguas románicas, como o catalám, o galego-por­
tuguês ou o italiano). O conceito Ausbau, no entanto, remete para o compo­
nente artificial das línguas reelaboradas num sentido literário. A maioria das 
grandes línguas de cultura, como o inglês, o alemám ou o francês, som lín­
guas Abstand e Ausbau ao mesmo tempo, pois possuem umha entidade pró­
pria distanciada e também fôrom elaboradas literariamente. O conceito dis­
táncia diria respeito à lingüística, enquanto que o conceito elaboraçom seria 
predominantemente sociológico, de acordo com a teoria klossiana. 

Para Muljilcié, o ponto fraco desta teoria é o conceito língua por distán­
cia (Abstandsprache), já que qualquer língua por elaboraçom (Ausbauspra­
che) conquistaria o seu próprio espaço dialectal dando lugar assi à respectiva 
língua por distáncia e nom à inversa (vid. p. 22). Portanto, Muljaéié dá pre­
ferência ao componente artificial e sociológico (elaboraçom) sobre o natural 
e lingüístico (distáncia). 

Do mesmo jeito que Muljacié apõe a sua crítica ao conceito língua por 
distáncia da teoria klossiana, deve dizer-se que talvez o ponto fraco da teoria 
de Muljacié seja justamente o conceito língua por elaboraçom, por estar liga­
do a factores extralingüísticos, arbitrários e nom científicos, enquanto que 
o conceito língua por distáncia remete a factores exc1ussivamente lingüísti­
coso Além do mais, o conceito elaboraçom fica, na sua teoria, subordinado 
ao de distáncia, muito embora o critique, já que a única finalidade da elabo­
raçom lingüística seria a consecuçom da distáncia de que carece umha deter­
minada variedade, como é o caso do galego, que nom é suficientemente dis­
tante do português como para considerar língua diferente e só através dum 
estándard artificiosa ou arbitrariamente elaborado pode alcançar essa distán­
cia de que naturalmente carece (4). 

Assi, no seu trabalho A estandardización do galego á luz de procesos aná­
logos noutras linguas «minorizadas» europeas, o primeiro dos cinco que o 
livro recolhe e o .único que nom vira anteriormente a luz, quando fala da ela­
boraçom do macedónio percebe-se a total arbitrariedade das observações, en­
caminhadas unicamente à consecuçom da distáncia lingüística da variedade 
tratada, sem que assome qualquer factor sociolingüístico: 

«Sabendo que o macedonio pertence, xunto co búlgaro, ó subgrupo sudoriental 
de linguas eslavas ... deben ser evitadas {na estandardizaçom do macedónio} as fon­
tes estranxeiras fortes no búlgaro, e non eliminar totalmente as fontes estranxeiras 
(os turquismos) rexeitadas case completamente polo búlgaro. Os rusismos ... foron 
aceptados no macedonio con moitas reservas e por medio dunha estrataxema fonéti­
ca: a través doutras lin~uas eslavas. Gracias a serbismos e croatismos de semellante 
feitura, o macedonio fOI afastándose do búlgaro no sector léxico ... Os dialectos centro-
occidentais do macedonio (en inglés West-Central) aseguran ó macedonio estándar 

(4) Na sua colaboraçom no livro, Sobre a «Questione della lingua» galega, declara Fernández Rey que «o galego 
só é lingua ausbau, é dicir, soamente ten existencia independente por razóns sociolingüísticas, porque lingüísti­
camente non está tan distanciado como para poder ser considerado unha Abstandsprache» (p. 192). 
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nn maior distanciamento COil respecto ás dúas Iinguas eslavas limítrofes. A favor da 
individualización do macedonio militan tamén algúns caracteres cirílicos que nou po­
súen os alfabetos serbio ou búlgaro» (p. 30). 

Como veremos, os trabalhos dos filólogos galegos redundam nesta mes­
ma arbitrariedade e noutros erros a que já nos teem habituados. 

Acontece as SI que a e1aboraçom galego (1) tem por base factores 50-

ciolingü:ísticos, mas acontece também que estes factores parecem ser desco­
nhecidos mesmo a aqueles que estám incursos na própria «elaboraçom» da 
variante galega da por distáncia» galego-portuguesa, como se com­
prova nos contributos de Antón Santamarina e Henrique Monteagudo. 

Aníón Santamarina, no trabalho Norma e estándar, enumera os argu­
mentos em que se baseia a corrente isolacionista-elaboracionista para a es­
tandardizaçom do galego: 

1, o «Hill xa diverxencias lingüísticas tan notabJes entre o galego e o portugués que 
reduci-lo galego a variedade só se poderia fazer a un custo de des-
naturalización moi notable» (p. 71). 

Esta afirmaçom é decidamente contraditória com o que dirá pouco mais 
adiante, em p. 73 (vid. supra), Pola nossa parte, e supondo que com «redu­
ci-lo galego a variante do português» se esteja a referir Santamarina à estan­
dardizaçom reintegracionista, nom só dissentimos completamente no que diz 
respeito à destanuraçom que esta custaria ao galego (eis os dialectos andalu­
zes, nada desnaturados apesar de terem como estándar a norma castelhana), 
como ainda consideramos estar provada a desnaturaçom muy notável que es­
tá a provocar no galego a padronizaçom isolacionista. 

2. o «Seda moi custosa a súa aprendizaxe".» (íb,). 

o argumento isolacionista que eleva às proximidades do impossível o 
aprendizado da normativa reintegrada tem sido largamente contestado polos 
defensores desta última, porquanto manifesta um grave menosprezo das ca­
pacidades intelectivas do alu.nado galego. 

3. o «Pera ademais baséanse na actitude compartida pola Ínmensa maioría dos gale­
gos de que faJan un idioma diferente» (íb.). 

Achamos esta afirmaçom perigosamente demagógica. Nom conhecemos 
estudos nem investigações sobre a opiniom que a este respeito tenham os ga­
legos do seu mas, mesmo que fosse certo o que afirma Santamarina, 
com este argumento estaria a fundamentar-se a estandardizaçom do galego 
nos (des)conhecimentos lingüísticos da «maioria dos galegos», o que nos pa­
rece realmente pouco aconselhável, Mesmo talvez aconteça que a maioria dos 
galegos considere a sua língua um simples dialecto do espanhol, o que nom 
implicaria que devéssemos abandonar-nos à :mbstituiçom lingüística. Pode­
ria dar~se o caso, ainda, de que a maioria dos galegos optasse, de serem con­
sultados, por normalizar o castelhano como única lín.gua na sociedade gale­
ga, visto o descenso do galego como língua inicial nas últimas gerações como 
conseqüência da discriminaçom que sofreu e continua a sofrer, mas esta dis-
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criminaçom jamais poderia ser legitimada, como é obvio, através de argu­
mentos tam interessada e perigosamente simplistas. 

Este controvertido ponto terceiro, «a determinación polos falantes mes­
mos do carácter distintivo da súa língua» ou «vontade popular» (p. 73), 
liga-o Santamarina à consideraçom de ser insustituível «mentres as aspiracións 
dos galeguistas sexan a independencia (ou variantes dela, pero sempre con vistas 
á [sic] unha emancipación de Espana) e non a anexión a Portugal, o valor 
simbólico dunha língua galega independente, como asento dunha solidarie­
dade étnica, pre-nacional ou nacional» (pp. 73-74). Ora, que Galiza e Portu­
gal tenham a mesma língua própria nom implica necessariamente a unidade 
de ambas as nações num único estado (Irlanda e Gram-Bretanha, Moldávia 
e Roménia, Canadá anglófono e os E.U.A., Flandres e Holanda, Equador, 
Peru, Chile, Argentina, Uruguai... demostram o que dizemos). Contodo, é 
evidentemente o facto de termos Galegos e Portugueses a mesma língua o que 
provoca que historicamente o nacionalismo galego atenda especialmente às 
relações entre as duas nações. 

Henrique Monteagudo deita nova luz sobre os fundamentos sociolingüís­
ticos da teoria elaboracionista na análise das metas e os valores das posições 
reintegracionistas e isolacionistas, que desenha na sua interessante contribui­
çom ao livro: Sobre a polémica da normativa para o galego. Após relacionar 
os valores compartilhados, obviamente desde pontos de vista diferentes, por 
uns e outros (a saber: autenticidade e fidelidade à tradiçom), som examina­
das «dúas series de valores que aparecen contrapostos» (p. 215): amplitude 
comunicativa e autonomia face ao castelhano (reintegracionismo) versus e ca­
rácter integrador e funçom identificadora da sociedade galega (isolacionismo). 

Devemos observar, antes de continuar, que estas duas séries de valores, 
mui em contra do que diz Henrique Monteagudo, nom som contrapostos, já 
que obviamente o reintegracionismo comparte o carácter integrador e a fun­
çom identificadora da sociedade galega, que Monteagudo reserva exclussiva­
mente para a corrente por ele defendida. 

Monteagudo sinala que, para o isolacionismo, o prioritário hoje é a «rear­
ticuJación interna da sociedade galega» (p. 215), através da «adquisición do 
galego por parte dos galegos castelanófonos». Facilitaria-se a atracçom deste 
último grupo à galegofonia mercê a um «stándar galego o mais próximo po­
sible ás variedades non-estándar faladas na actualidade», umha escrita «re­
gularmente fonolóxica» e a harmonizaçom do ensino do galego com o do 
espanhol. 

Para nós, a considerável perda de falantes de galego nas últimas gera­
ções é devida, em parte nom pequena, à incapacidade da normativa isolacio­
nista para cumprir esta finalidade de atracçom de castelhanófonos que lhe 
atribui Monteagudo. Aliás, som muito discutíveis as três qualidades da nor­
mativizaçom isolacionista enumeradas polo professor Monteagudo. Quanto 
à suposta proximidade do estándard isolacionista às falas galegas actuais, acha­
mos nós que, em palavras de Elvira Souto, «nengum dos diferentes padrons 
que circulam hoje na sociedade galega, nem os que se pretendem mais fiéis 
e próximos aos usos espontáneos dos utentes nem os de coloraçom mais cul-
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turaJista e mais acendrada lealdade à própria história, é sentido poja maJoria 
dos falantes como esse modelo teórico, culto, «essencialmente» correcto9 em 
que os diversos registos informais poderiam reconhecer um abstracto ponto 
de referência» É obvio, ademais, que a norma isolacionista nom é regu-
larmente porquanto o uso de dous grafemas para um 
mesmo fonema e v; c ez; qu e Co, disto, julgamos ser praticamente 
inviável a escrita «regularmente fonolóxJca» do galego, como 110m seja atra­
vés da concorrência de normas várias Jfnguas por e1aboraçom), aten~ 
dendo aos diversos dialectos actuais do galego (como conciliar, senom, num 
único padrom regularmente o galego falado por um arousano, um 
limiào e um ancarês?)o ao terceiro ponto, cumpre lembrar que «con~ 
siderar que todos os habitantes da Galiza podem e devem viver nela em gale~ 
go, como em Castela se vive em castelhano, induz a normativizar o galego 
de maneira autónoma, sem o seu sistema em aras de «evitar conflitos 
lingiHsticos co espanoi» (6}0 Mas acontece que Monteagl1do acha discu-
tível equiparar «normalidade lingufstica»), com «unilingiifsmo en 
e sinala que para o isolacionismo: «Galicia xa posúe I1n instrumento de co­
municación amplo e internacional caste1án)>> (p. 216), ainda que mais adiante 
manifestará nom estar claro se «a (primeira) lingua prefererida para a comu­
nicación internacional seria o casteMn 011 o português» (p. 217), no caso de 
que o galego isolacionista chegasse a ocupar no futuro umha posiçom pre~ 
ponderante na Galiza o 

Da análise por ele feita, conclui Monteagudo que a proposta isolacionis~ 
ta para o galego cumpre as funções comun.icativa e identificativa «nunha pro­
xección interna, buscando a máxima identificación posible de tódolos gale­
gos»(p, enquanto que a proposta reintegracionista estaria encaminhada 
a umha «proxección de Galicia cara ó exterior (eoil Portugal e contra Caste­
la)>>, Ao nosso ver, está-se a cometer aqui o erro de prejulgar incompatíveis 
aprojecçom interna e aprojecçom externa (na terminologia de Monteagudo) 
que deveria cumprir o estándard galego, que afinal se anote que, desde 
o isolacionismo, «tamén se insiste na necesidade intercomunicación gale­
go-luso-brasileira» 217) e mesmo se chegue a afirmar que a normativiza­
çom isolacionista norn impede ({as posibiJidades de evolución futura cara a 
"'-'JI"'''-",H'03 do tipo (A) [lusistas ou reiníegraclonisías] ~ail1da que tampou~ 
co as predetermina» (p. 218)0 

Mas o livro fiom se limita a estas que, ao nosso ver, som as principais 
-ainda que insuficientes~ contribuições para a teoria elaboracionista da es­
tandardizaçom do galego. Para além da própria teoria elaboracionü;ta, acha-

(5) SOUTO, Elvira, Sócio-E!idáctica Lipgüfstic{1, L.!,iqvento Bdo, C0!!lpostelao 1994, po 760 
(6 Assoclaçom Galega da Lmgua (Comlssom LmgUls!lca), Estudo Cntlco. AGAL, Corunha, 1989,20 a cdo corrigi­

da e acrescentada, po 320 
(7) Opinamos, com Carvalho mas /ln a n/vel de povo ou na-

ción seria patológico o Seria /ln /ln fenómeno psicopat%gia, que poderia 
inspirar novos relatos de Hoffmann, mas faria imposiveJ a colectiva», CfL Carvalho Calem, 
Ricardo, «Bilingilísmo e Bigámia» in Umha Voz na Galiza, Sotelo Blanco Edicións, 1992, 1'1'0 151-1520 

(8) Henrique Monteagudo diferencia, sem aclarar a razom, Jusismo de mas agrupa ambos em 
oposiçom à corrente isolacionista ou, segundo ele a denomina, aut,onomlsta 
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mos outras contribuições, complementares a esta, como o intento de histo­
riar o processo de estandardizaçom do galego, desde o ponto de vista do ofi­
cialismo, como um processo coerente, progressivo, irreversível e consolida­
do, reduzindo o reintegracionismo mediante a sua apresentaçom como a pos­
tura «dos que consideran que o galego é unha variante dialectal do portugués» 
(Santamarina, p. 71) ao tempo que todos os seus antecedentes (uso delh, nh, 
g, j, ç ... ) som isolados e introduzidos como umha série de propostas sucessi­
vamente rejeitadas e superadas polo triunfo e consolidaçom das isolacionis­
tas (uso de ti, 11, x .. . ). Por outra parte, sinala-se repetidas vezes que, quanto 
à fonética, «o galego apresenta unha evolución converxente co castelán e di­
verxente do portugués» (Fernández Salgado / H. Monteagudo, p. 110), evo­
luçom que mesmo será qualificada de «relativamente autónoma» (H. Mon­
teagudo, p. 202). No afám por consolidar o estudo da formaçom da «'aus­
bau' galega que con tanto patriotismo foron forxando os nosos escritores e 
gramáticos dos últimos 150 anos» (p. 77), nom duvidará Santamarina em ma­
nipular o próprio Castelão, descontextualizando umha citaçom do seu Sem­
pre en Galiza para a seguir interpretá-la de acordo com ideias contrárias às 
que defendia o escritor de Rianjo (9) (vid. p. 75). 

Os autores dos trabalhos recolhidos no livro reflectem também em torno 
à situaçom actual do conflito de normativas, salientando neste apartado o tra­
balho que assina Henrique Monteagudo, em que o autor consegue -ainda 
que nom sempre- informar do problema com umha certa objectividade. Ob­
jectivos pretendem-se tanto Santamarina como Fernández Rey, mas, de en­
trada, ambos utilizam as denominações de galego satelizado para as propos­
tas reintegracionistas e galego identificado para as que eles defendem, o que, 
realmente, nom achamos mui objectivo (lO). As reflexões a respeito do con­
flito de normativas incluem a classificaçom das quatro propostas actuais (nor­
mas oficialistas, de mínimos, da AGAL e padrom português). Encontra­
mo-nos aqui com que a normativa de mínimos, um dia chamados reintegra­
cionistas, é hoje incluída, junto com as normas do ILG-RAG, entre as pro­
postas isolacionistas, tanto por Santamarina (p. 78) como por Fernández Rey 
(p. 193), enquanto que Monteagudo sinala que «o certo é que a distancia en­
tres as Normas e os chamados mínimos reintegracionistas é bastante peque­
na» (p. 228). Com o que resulta que os que em 1980 eram considerados «mí­
nimos reintegracionistas» passariam hoje a ser «mínimos is01acionistas», tendo 
o seus «máximos» nas normas do ILG-RAG. 

Cumpre salientar também algumhas das críticas que dirige Benigno Fer­
nández Salgado ao labor de normativizaçom isolacionista, no seu estudo So­
bre a semántica da estandardización, com o qual pretende o seu autor «abrir 
un debate amplo sobre o que debe se-la estandardización» (p. 243) e do que 
tiramos algumhas frases: «eu estou convencido de que o idioma perdeu en 

(9) Sobre as ideias lingüísticas de Castelão vid. PAZ GARÇA, Xavier, O conflito lingüístico em 'Sempre en Gali­
za', Cadernos Lentura n. o 0, Movimento «Defesa da Língua», Ourense, 1994. 

(10) Se para Fernández Rey e Antón Santamariria o reintegracionismo propõe um galego satelizado a respeito do 
português, o seugaJego identificado nom está menos satelizado, com respeito ao espanhol, sistema de acentua­
çom, nas grafias ii, 11 e gu, nas terminações -ble e -ción ... 
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autenticidade, en enxebrez8» (p, 241), «o problema dende 11 mina perspectiva 
é que o galego estaba perfectamente desefiado para vivir no mundo tradicio­
nal, no seu hábitat natural, e que ainda non está totalmente acomodado ó 
novo mundo» (pp. 241~242), «Se un mira o Diario Ofidal de Galicia." o as~ 
pecto que amosa é o dUI1 castelál1 traducido, palabra a palabra. E máis nada» 
(p. 242), «eon respecto ó [sic] falantes tradicionais do galego e a sua cultura 
a estandardizadón ben pouco fixo por eles, quizais poJos seus fi11os, se é que 
seguen a falar galego» (p. 242). 

Finalmente, chamamos a atençom para as alternativas ao conflito orto­
gráfico que bosqueja Henrique Monteagudo na sua individual contribuiçom 
ao livro, especialmente pelo que de dialogante supõe a terceira alternativa: 
«desefiar I1n proceso de discusións e acordos, que conduzan a unha nova nor­
mativa oficial» 217), proposta que reafirma no limiar, esperan.do que a 
sua repmduçom neste livro poda «suscitar algunha reacción» (p. 1 Conto­
do, lendo-as deve ter-se em conta que hoje em dia nom existe normativa ofi­
cial algumha e que talvez a mais conveniente saída ao problema seria que se 
produzisse umha mudança importante com respeito à situaçorn, chegando-se, 
se isto for possível, a umha nova normativa mais amplamente consensuada 
para ser utilizada basicamente no ensino e na administraçom e que isto se com­
binasse com umha fundameníalliberdade no resto dos campos, especialmen­
te no da criaçom Iiterária e no mundo editorial, já que só através do prestí­
gio, e nom a golpe de decreto, será como se acabe impondo na nossa socieda­
de o fardo ortográfico que ela livremente escolha para o seu idioma. 

E é que nós, que concordamos com os princípios do reintegracionismo 
e em conseqüência nos guiamos para a escrita do galego pola proposta nor­
mativa da AGAL, nom aspiramos à imposiçom destas normas por parte dos 
In""i","''' públicos, senom à aboliçom do regime de partido único ortográfico 
no campo comunal da língua. Neste sentido, e como complemento às altema-

propostas por Henrique Monteagudo como saída ao conflito de norma­
cremos estar plenamente em vigor a letra e o espírito do artigo Politica 

Lingüística, de Carvalho Calem, recolhido no seu Do Galego e da Galiza (11) 
onde lemos as daras palavras do polígrafo ferrolano: 

«Estám realmente em jogo, nom duas normativas, a dos separatistas ou enxe­
bristas e a dos historicistas ou reintegracionistas -para empregar, com todo o res­
peito, as designaçons que eles mesmos se dam-, mas duas posturas perante a língua 
do escritor, a autorÍtária e a liberal. Cremos que aquela é Ímprópria destes tempos, 
propugne-se por quem se propugnar». 

(II) CARVALHO CALERO, Ricardo, Do Galego e da Galiza, Sotelo Blanco Edicións, Santiago de Compostela, 
1990. 
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A propósito de Rafael Dieste, franco e misterioso (*) 

Henrique RABUNHAL 

I 

Durante estes dias, nalgumhas conferências e em declaraçons a vá-
rios meios de comunicaçom (2), tivemos que fazer um árduo labor de síntese 
para, como queria Dieste, esdarercer-nos a nós mesmos e aos demais simul­
taneamente o sentido do livro que hoje apresentamos na Corunha e fomos 
convocados em diversas ocasions, por vezes polo aguilhom impúdico do jor­
nalismo ainda velhouqueiro, a reduzir o que é complexo e labiríntico a umha 
simplicidade audível, legível e compreensível. Foi, cremos, a única deslealda­
de com Dieste, quem era pouco amigo de simplificar. 

II 

Nom creio que esta a ocasiom propícia para reiterar-nos no que te-
mos manifestado sobre Dieste, verbalmente ou por escrito (3) e menos ainda 
som horas de reproduzir fragmentos do nosso Rafael Dieste: a franqueza e 
o mistério. Permita-se~nos porém deitar na alma deste encontro -ao qual to­
dos estades dando vida- algumhas reflexons qu.e devem ter a ver com o livro 
e com Dieste, com o interim pontoal da nossa cultura e ainda com nós mesmo~lo 

prClnulnCÜido por Henrique Rabunhal na apresentaçom do seu livro Rafael Djeste: a ,mI7lWP7" 

Ensaio, A Corunha, escrito com X. M. Femández. O acto, moderado palo 
lugar na Sala Fonseca Corunha o 19 de Maio. 

(I) Referimo-nos fundamentalmente à nossa conferência sobre Dieste celebrada em Arteijo o 12 de Maio de 1995 
e à nossa intervençom na Mesa Redonda sobre Dieste em Ponte-Ceso o 16 de Maio. 

(2) Para além das declaraçons a Onda Cera Corunha (17-5-95) e Rádio Corunha (18-5-95) ver-se a entrevista 
com os autores do livro publicada por La Voz de Galicia o próprio dia 19 baixo o título Fernál1dez Costas 
y Henrique Rabunhal, autores de Rafael Dieste: a franqueza e o mistério}). 

(3) Vid. «Achegamento a Rafael Dieste» no n.o 15 do BoJetín Informativo Municipal de Arteijo correspondente 
ao mês de Maio. 
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III 
Só existem dous tipos de livros -da livralhada nada diremos obviamen­

te-, os que nascem frivolidade a seguir de um parto inexplicavelmente 
incruento -aduvado de cesariana e canapés esquisitos- e aqueloutros que 
emergem talvez por necessidades mais ou menos escuras -mais ou menos cir­
cunstanciais e sempre nobres- mas que em todo o caso som testemunho de 
urnha paixom veemente e ainda de um labor que nos devasta o tempo e a car­
ne. Por muitas razons apenas encaixamos este livro neste segundo grupo de 
trabalhos. A viagem aos países de Dieste foi no fim de contas umha desculpa 
maravilhosa para percorrer enigmas e caminhos deste século XX canso e mo­
ribundo e para dialogar com uns textos que deixam em quem os lê pegada 
e eco profundos. A viagem permitiu-nos repensar muitas cousas e adentrar­
-nos numha das biografias intelectuais mais sugerentes e autênticas da nossa 
cultura contemporânea, obsessivamente cicatrizada nos problemas menos pe­
riféricos da condiçom humana e vivida como um permanente compromisso 
ético que com a perspectiva histórica da qual já dispomos resulta certamente 
comovedor e por isso infreqüente. Apesar de todo fugimos da hagiografia, 
género ao qual só se propende desde umha instância isenta do mais elementar 
espírito crítico. 

Sendo Dieste um escritor redondo, polifónlco e polifórmico, -deve ter 
tantos rostos como Shakespeare- e deixando à margem outras consideraçons 
subjectivas, foi produtor de um universo textual que destila um inusl.lal do­
mínio técnico e formal e que abraça reiterativamente esse punhado de assun­
tos que comparecem nos textos mais terminantes da história da cultura, Tex­
tos que som libérrimos e esquisitos, pedagógicos e esclarecedores, coragentos 
e pertinentes e que tecem umha paisagem mestiça de referentes que, partindo 
do local mais pragmático -começando polo Rianjo ateniense-, chegam a 
umha coloraçom planetária e mítica em diálogo consciente e inteligente com 
cenários e tempos que som todos indicativos da nossa história colectiva mais 
contemporânea. Textos nos quais a ficçom e a emdiçom, a criaçom e a divul­
gaçom se misturam num «coclctail» original e suculento, 

IV 

Nas estantes das livrarias há felizmente estes dias muitos títulos invocan­
do o nome de Dieste e estamos convencidos que nengum deles sobra -dize­
mo-lo com sinceridade- pois o seu protagonista demanda esses e outros títu-

que irám aparecendo no futuro porque Dieste pode ser moda mas conjun­
tura explicável, Dieste pode ser reclamo mas nom frivolidade, Dieste pode 
presidir sem consenti-lo um acto folclórico mas todo ele habita longe dos me­
ridianos medíocres e passados estes meses e este ano voltará impassível a esse 
lugar, franco e misterioso, em que por méritos está instalado, um lugar reser­
vado só para umha minoria de escritores geniais, de pensadores lúcidos, de 
filósofos tautológicos, de audazes matemáticos, de jornalistas verazes, de ora­
dores eloqüentes, de homes comprometidos com a sua inegociável integrida-
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de ética e estética. Autores enfim que tenhem garantida umha demanda neste 
e nos próximos tempos, nesta e nas futuras conjunturas. 

v 
Quando começamos a estar ao dia: das interioridades da nossa vida lite­

rária e investigadora, -há disso um denso braçado de anos e umha nómina 
particular de experiências- detectamos alarmados como alguns autores se 
tinham convertido em território vedado para um grupo de escolhidos que 
tinham decidido por todos que estavam em posses som do direito a esquadrin­
har em talou qual escritor. Os demais éramos convidados indissimuladamen­
te a umha atitude passiva e expectante condenados a aguardar resultados e 
com o acesso interdito. Nós mesmos estamos encaixados num desses cárceres 
investigadores, o qual nom sabemos se é um sintoma de reconhecimento ou 
umha forma elegante de ter-nos controlados. A falta de interesse pola figura 
de Dieste, ainda nom figera dele um território proibido, se bem é certo que 
nos três últimos lustros umha nó mina de insignes diestianos mantivo viva a 
sua presença e assegurava umha reclamaçom, que mais ou menos marginal, 
sempre estivo aí, enquanto el viveu e também depois. Refiro-me junto com 
a sua vi uva D. Carmen Mufioz Manzano, a Estelle Irizarry, a Manuel Aznar 
Soler, a Arturo Casas, a Otero Espasandim, a Carlos Gurméndez, a José Luis 
Axeitos, a Isaac Diaz Pardo, a Luis Rei Núnhez, a Javier Alfaya, a Manuel 
Andújar, a Miguel Bilbatúa, a Carvalho Calero, a Concha Castroviejo, a 
Garcia-Sabell, a Gil-Albert, a Granell, a Fernández dei Riego, a Basílio Lo­
sada, a César António Molina, a Francisco Pilhado, a Sánchez Barbudo, a 
Maria José Sierra, a Luís Sufién, a Gabriel Zaid ou a Maria Zambrano, por 
citar alguns dos nomes que constituem esse censo de amigos, de admiradores, 
de estudiosos, de divulgadores, de amadores do legado textual e vital de Ra~ 
fael Dieste e aos que tanto deve o nosso livro. Se é certo que o autor estudado 
penetra a perspectiva do investigador, nom duvidamos que o exemplo ético 
de Dieste foi transferido a muitos dos seus amigos e comentadores actuando 
estes com umha generosidade e umha falta de protagonismo desnecessário -o 
necessário há que exercê~lo e exercê-lo com dignidade- que encaixam perfei­
tamente com a trajectória do autor de Félix MurieI. O exemplo mais cabal 
do que afirmo é o professor Axeitos, polo que comprovamos no nosso caso 
e polo que vemos noutros, disposto a auxiliar também aos diestianos da últi­
ma fornada, convencido talvez de que o importante é esse projecto, ao qual 
adere o nosso livro, de fazer viver a quem nunca nos abandonou definitiva­
mente e consciente ainda de que a construçom cultural é labor de todos, polo 
menos de todos os que laboram. Muitas vezes ao longo destes últimos anos, 
e quero também manifestá-lo aqui, José Luís Axeitos, rianjeiro como Dieste, 
foi umha referência fundamental desde aqueles longínquos tempos nos que 
tivemos a honra de aprender ao seu lado quando nos abria por vez primeira 
os olhos ante realidades tam finalmente diestianas como as Missions Pedagó­
gicas ou outras manifestaçons culturais da época da II República até épocas 
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mais recentes nas quais o seu labor o tem confirmado como um dos mais lúci­
dos investigadores do nosso mundo literário e cultural. 

VI 

V árias pessoas nas últimas jornadas nos tenhem feito umha pergunta que 
palo seu carácter polémico e polo seu interesse político deve ocupar algum 
minuto nesta reflexom já longa demais, A questom tem-se manifestado com 
disparidade de enunciados: até que ponto é Dieste um escritor galego?, qual 
foi o seu grau de compromisso com a nossa língua e a nossa cultura?, em 
que medida foi nacionalista?, é merecedor das homenagens que propícia a 
dedicatória de um Dia das Letras Galegas? 

Há tempo, que para bem ou para mal, perdemos a inocência, o mesmo 
no que se tornou necessário tomar partido e ubicar-se rotundamente nalgum 
dos discursos culturais e políticos que convivem nesta Galiza inveterada e con­
traditória, tam mestiça como Dieste e tam real como o mar mais infernaL 
Já o dizia Carlos Melha, nós tampouco somos inocentes, Conscientemente 
instalados num discurso de defesa da nossa identidade cultural, política e idio­
mática, contemplamos a Dieste simultaneamente desde essa nossa perspecti­
va e desde a necessidade de ultrapassar os limites instáveis da nossa literatura 
e da nossa história política porque umha análise rigorosa da obra e da vida 
de Dieste nos convoca a analisar os seus textos em espanhol e vários episó­
dios da sua biografia intelectual desenvolvidos fora da Galiza Física e fora 
da Galiza que se expressa em galego. Assim quigemos edificar o nosso livro, 
sem ambigüidades e sem inocências, abrindo-lhes as portas a todos os textos 
de Dieste com umhas maos que delatam premeditadamente umha instalaçom 
num discurso global que nom tem por que ser o de Dieste. Estudar só, por 
exemplo, a obra em galego de Dieste, analisada por certo com muito rigor 
nos últimos meses, constituía para nós levantar um muro que era derruído 
simultaneamente pola trajectória global de Dieste e pola nossa própria neces~ 
sidade de visitar todos os diestes textuais. Dieste nom é Dieste sem as suas 
farsas, sem o seu guinhoI, sem o seu maravilhoso teatro de guerra, sem a sua 
Hora de Espana, sem o seu Frontám, sem o seu Félix Muriel, sem a sua obra 
filosófica, matemática e geométrica, sem a sua Ilha espessa e boscosa, sem 
os seus aforismos, sem as suas conferências, sem o seu farol vermelho, Enfim 
que renunciando a todos estes diestes cordamos o risco de invocar o seu no­
me para evitá-lo e o nosso livro pode ser melhor ou pior, útil ou inútil, mas 
nom poderá ser acusado de preguiceiro ou de cobarde. Nas páginas de Rafael 
Dieste: a franqueza e o mistério esperamos que o leitor ache suficientemente 
resolvidas estas e outras questons que lhe permitam entender o carácter mes­
tiço, heterogéneo e polifónico de um home que escreveu em galego e espan­
hol, na Galiza e em Madrid, em Europa e em América, Mas algo deve ficar 
daro: nom foi Dieste nunca um oportunista, tampouco um frívolo. O seu con­
tributo ao desenvolvimento da nossa prosa narrativa, do nosso jornalismo, 
do nosso teatro, à compreensom da renovaçom das nossas artes plásticas, 
enfim ao progresso da nossa cultura parece-nos a estas alturas inegável e, co-
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mo nom, merecedor de todas as homenagens que se lhe estám tributando. 
Umhas homenagens que globalmente devem abordar todos os assuntos com 
o objectivo de ubicar e contextualizar a sua obra de umha maneira satisfactória. 

VII 

Já remato. Quero felicitar-me por ter trabalhado tam a gosto com Ma­
nolo Fernández Costas. Sei que juntos temos aprendido e desfrutado muito 
e sei também que logo de tantos meses de travessia através de umha grande 
extensom textual, pagou a pena, polo menos para nós, ter chegado a este 
livro cujo valor verdadeiro já só vos corresponde avaliar a quem tenhades a 
vontade de lê-lo. En última instância ficará patente que o que quigemos foi 
convidar à leitura de Dieste e, na medida do possível, orientar e guiar essa 
leitura. Muito obrigado. 

o'H" 
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Lembrança do Professor Carvalho Calero, 1995. 



ANTOLOGIA 

Manual de conduta 

Reynaldo VALINHO AL VAREZ 
(Rio de Janeiro) 

sou alguém que explodiu suas próprias entranhas 
e procura na rua o sentido escondido 
essa explosão de lava e fogo e pedra e cinza 
do vulcão prisioneiro em cada coração 

sou um homem que voa e vai e vem e voa 
sempre em volta da mesma pétrea indagação 

qual o irmão afinal na densa cova obscura 
em que a serpente e o sapo incubam sua noite? 

é a ti que pergunto nesta multidão 
qual dos dois comerá o fígado do outro 

quem de nós se erguerá na arca do peito morto 
e alçará em triunfo o braço ensanguentado? 

na frente de nós dois este imenso caminho 
mulher ou continente estrangulado ao meio 

na cabeça e nos pés o mesmo gelo corta 
os extremos nevados desse corpo em transe 

tu e eu quantos somos quantas vezes dois? 

quantas vezes não fomos mais do que a neblina 
nos olhos um do outro e nada compreendemos 
do ponto de partida dorso contra dorso? 

85 



quantos Cal ambos fomos quantos oceanos 
beberam da loucura que ainda vive em nós? 

Pizarros e Corteses quanto nos matamos 
pelo ouro que nos vai do côncavo das mãos? 

amigo há um cocar asteca em teu sombrero 
e um galeão maldito em minha travessia 

olhamos cara a cara e só vemos agora 
as crateras vazias de vulcões extintos 

meus pés estão gretados negros de poeira 

navego por desertos de onde o verde emigra 
golondrina que foge exausta de ver homens 
comendo em seu invemo corações e mentes 

que águia devora ainda as cobras sobre os cactos 
do concreto que rasga os ares com espinhos 
antenas de tevê gemidos pragas e urros 
e esconde os homens-vermes na prisão dos guetos? 

não consigo encontrar o necessário mito 
da serpente emplumada agora adormecido 
nos poços em que o sangue negro do petróleo 
se veste de ouro e prata e espera Hemán Cortés 

para onde foi o grito do índio que amarrado 
a uma cama de fogo fez da voz a flecha 
que feriu o silêncio e derrotou seu vôo 
confinado na cova de um exílio eterno? 

2 

aqui de onde estou 
lanço agora meu grito 
meu próprio grito de euforia ou cansaço 
e embarco plenamente nessa barca em vôo 

sou apenas um viandante à procura de espaço 
um exemplar perdido do «homo americanus» 
e caminho «avis rara» 
sobre as asas dos pés 

hoje não direi «bom dia» aos que passam 
porque tenho a alma cinzenta dos vulcões congelados 
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não me chamem amigo porque rompi com o mundo 
e estou provavelmente só nesta rua empeirada 
aspirando a fumaça de motores ruidosos 

estou feito de ilhas 
sou meu próprio arquipélago 

também estás feita de ilhas América 
e és toda um arquipélago 

peles-vermelhas e esquimós te agitam a cabeça 
e patagões solitários 
passeiam nos artelhos de teus pés em fogo 

quem construiu a máquina do mundo 
para girar sempre ao contrário 
ao reverso do sul? 

escute amigo 
não quero ser outro mendigo na América 

estou farto de encolher-me pelos becos escuros 
por entre as latas de lixo 
como um cachorro sem nome 

sou um peixe apanhado 
na vazante do mar 

3 

não que não queira ver 
teu cadáver América 

nem que não chore teus filhos 
traídos desde o berço 

o que me tolda o sol 
não é apenas a armadura de Pizarro 
a manopla de Cortés 
ou o sangue de Caim. 

e também a sombra adormecida de Huáscar 
entregando seu irmão 

há gritos roubando-me o sono 
enquanto deslizo em teu ventre verde América 
e as cordilheiras desabam sobre os ombros 
de minha travessia 
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não sei o que me dirás 
quando eu puder mostrar 
as minhas mãos vazias 

lagarto sob o sol busco teu seio América 
e pasto lentamente minha própria ruína 

4 

as montanhas são sinos que não tocam 
pois têm as vozes esgarçadas pelas unhas do vento 
enquanto bebo leite de lhamas alpacas e vicunhas 

deito com a mulher adormecida 
mas de olhos abertos para o Popocatepétl 
e de repente estou de novo no Zócalo 
sem voz ante os cartazes 
de onde me fitam os ódios 
de sanguinários heróis 

não sou do exército do sul nem do norte 
mas apenas um par de pés cansados 
pisando a areia fulva dos desertos da América 

há uma cabra um jumento e uma ave de rapina 
engordando carregando e cobiçando meu corpo 
enquanto empilho ao sol as longas folhas de agave 

sou suor e poeira 
no arquejo dos animais 

crocodilo em meu túmulo de lama 
entrego-me no sono a quem me caça 

5 

busco encontrar meu destino América 
no leito de tuas águas 
descendo as cordilheiras 

quanto de ti América 
os rios entregam às correntes marinhas 
como o sangue de um útero 
que se perdesse todos os meses? 

quanto de si teu solo se decepa 
nos metais lavados em sangue 
que sustentaram tronos e dinastias? 
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sou o verme que rói teu coração 
o menino maltrapilho que fala espanhol 
perdido numa esquina da ilha de Manhattan 

não voltes para mim teus olhos de cadela assassinada 
nem me ofereças teu leite engordado 
nos guetos da miséria 

apenas escreve meu nome em tua mão terrosa 
e recorda quantas vezes te chamei 
nos meus sonhos América 

6 

não quero ser menino 
nem cadáver América 

não quero atravessar 
essa espada de fogo 

rejeito o fumo negro 
de teu ar empestado 

e o gosto com que um homem 
rouba a paz a outro homem 

farei de ti América 
uma clara utopia 

dormirei em teu seio 
de amante calorosa 

abrigarei meu sêmen 
no teu corpo fecundo 

havemos de gerar 
florestas e montanhas 

um novo continente 
no Continente Novo 

a festa natural 
desta antropomorfose 

a americomorfose 
da natureza aberta 

América mergulho 
em teu fundo regaço 

89 



7 

como falar da erva que cresce no campo 
quando estou solitário 
e meu gesto solidário é paralisado 
pelas bestas do Apocalipse? 

quero dizer-te belas palavras 
e até mesmo beijar teus seios de laranja 
mas há uma sombra velando teu rosto 
e um sorriso que murcha em teus lábios 
adolescente América 

teus heróis estão recolhidos 
ao panteão dos mortos 
e não se pode despertá-los 
do sono de bronze que os amarra 

vejo teus índios adubando as terras perdidas com sua morte 
e entre os que matam há homens de todas as cores 

quando deixarás de ser o prêmio da conquista 
e plantarás teus pés na erva macia da paz? 

como vencer a corrida 
contra o galope do tempo? 

8 

de onde vem o olhar cansado de teu povo América 
perdidos nas escadas e becos de teus guetos encardidos? 

olha para teus filhos América 
e vê como andam rotos e humilhados 

a pele é uma casca enrugada 
curtida em poeira e suor 

o sol de teus verões derrete corações e mentes 
e a alma perdeu a consistência das coisas que resistem 

não quero um canto de amor e morte 
não quero converter-te em minha elegia 

prefiro ouvir os leões da montanha 
e a voz inconfundível do jaguar 

não te quero rastejante como as cobras que buscam o calor do sol 
mas sim preparada para teu salto de felino fulvo e confiante 
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estou farto dos homens que caminham sem saber para onde 
estou farto das multidões que não sabem seu nome 

espero o momento em que homens e mulheres recuperem sua memória 
e saibam dizer sem medo o que foram quando foram 

é preciso que todos esses que se arrastam 
possam ao menos proclamar sua morte 

9 

muitas vezes na hora do sono 
perdi o rumo da noite 
e fiquei em vigília 

sombria era a tela dos meus pensamentos 
onde tu América não sabias sorrir 

quantas vezes adormeci ouvindo os galos da aurora 
e teu nome era ainda um gemido distante 
pouco mais que o embrião do sonho 
esquecido de sonhar 

tua ausência era a sombra da noite no olvido 

errante era o contorno de teus seios púberes 
envoltos pela névoa dessas noites grises 

neles eu buscava o calor de quem errou seu rumo 
e anda de casa em casa 
indagando o caminho de volta 

a neblina me impedia de mirar-te nos olhos 
e quando eu gritava teu nome 
a dor de minha voz me cortava 

como fora melhor dormir em teus braços ardentes 
naquelas noites de nevoeiro e vigília 
enquanto meus olhos adivinhavam devagar 
a claridade provável do dia 

quanto te desejei nessas noites insones 

mas tu América 
estavas em leito confortável 
e não ouvias meu chamado 
hesitante entre a neblina 

eu era o cancro que devias extirpar 
a fim de olhares no espelho e te mostrares nua 
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cobriram-te com fibras de acrílico e náilon 
fizeram que esquecesses o algodão e a lã 
que te vestiam quando eras morena 

agora América 
usas uma peruca loura 
e lentes de cantata azul-violeta 

como poderei dormir sabendo que me trais 
e vendes teu corpo de espiga dourada 
aos homens de língua incompreensível 
que desembarcam no cais? 

quando dormiremos em paz 
eu e tu América? 

10 

não quero cantar teu rio-pranto feito de muitos afluentes 

não 
não quero cantar/contar os gemidos os dos blues 
que atravessam os ares encardidos do Harlem 

nem quero ouvir o soluço do menino porto-riquenho 
a quem assassinaram o pai em Nova Iorque 

não me falem das noites dos pivetes do Rio 
nem das madrugadas frias dos trombadinhas de São Paulo 

sei que há um garoto chorando em Salvador Bahia 
subindo e chorando a Ladeira da Montanha 

não me falem jamais das feridas abertas da América 

não me recordem agora os chi canos da Califórnia 
nem os que falam espanhol nas ruas de Miami e Nova Iorque 

não tenho lágrimas para chorar-te América 
nem tampouco nas mãos 
o látego para vingar-te 

eu próprio não me situo neste caos América 
e sou um menino perdido no furação 

ai América 
doce é o leite que mana 
de teu seio de milho dourado 
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ai América 
há espinhos demais em meu rosto 
e um gosto de sangue e suor em minha boca 

em verdade em verdade vos digo 
mais do que os meninos heróis 
somos os meninos órfãos da América 

ai América América 
tão distante de Deus 
e na palma da mão do Grande Irmão 

11 

é possível que um dia 
possamos aspirar 
o perfume tranquilo 
dos bosques outonais do Connecticut 

os bordos flamejantes incendiarão os ares 
e haverá uma arena sangrenta em cada fronde 

o crepúsculo se esconderá nas folhas escarlates 
e os esquilos atravessarão as estradas assustados 

haverá então um momento de paz em plena América 

por fim poderemos comer pão e beber vinho 
à mesa de cholos quêchuas e gaúchos 

mas quando isso te acontecerá América? 

quantas luas ainda serão necessárias 
para que os pajés à porta das palhoças 
façam chover maná sobre os povos da América? 

nossos filhos envelhecem nos ventres de mães famintas 
as mães jejuadoras 
que tiram o próprio sangue 
para dá-lo às crias 
como os pelicanos lendários 

quando por fim será Natal nos caminhos ensolarados da América? 

quando este cheiro de folhas flores frutos e raízes 
deixará de ser apenas uma fragância no vento? 

quando 
sob o céu de outono 
haverá calor em tua mesa? 
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quando 
América 
receberás o filho pródigo? 

12 

de todos os continentes chega o desconcerto das vozes da América 

muitos foram os sons da África diluídos no caldeirão 
inúmeros os gritos ameríndios sufocados na mistura 
diversos os falares da Europa temperados no caldo 
e diferentes as tonalidades asiáticas adicionadas à fusão 

teu canto polifônico 
é uma bandeira em dissonância 

tua palavra é múltipla 
e teu rosto plural 

somos solitários em nossa variedade América 
e mastigamos solidários nossa fome 

não quero dormir contigo 
na promiscuidade letal 
de insetos e roedores 

não quero sujar tuas muitas cores 
nos lençóis encardidos da miséria 

antes quero banhar-me contigo em águas claras 
e beber na fonte da juventude perene 

porque nosso amor há de ser limpo como os ares 
antes que as chaminés fossem plantadas 

quero deitar minha cabeça em teu seio 
para ouvir o quebrar das ondas 
em galeões que ainda não chegaram 

preciso de tua fragrância a mar e montanha 
a florestas e flores sazonais 

só não necessito América 
do cheiro que trescalam 
os becos assassinos 
de teus guetos decompostos 

não América 
não pretendo aspirar 
os miasmas dos cadáveres 
que os abutres dissecam lentamente 
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que não me penetre as narinas 
o protesto feroz 
da carne apodrecida 

não me leves pela mão 
para cemitérios alvacentos 
onde é sempre Dia de Finados 

meus olhos não querem 
estar atentos para a morte 
mas ao contrário 
lançam aos ares 
a flecha aguda de todas as emoções 

o teclado de minhas costelas 
abriga um órgão musical 
que sorve à noite em silêncio 
o abismo das estrelas 

trago um sol plantado nos lábios 
e um Amazonas-Mississípi nas artérias 
para mover a máquina do corpo 

não me agrada morrer a tua morte 

convida-me antes 
a compartilhar contigo 
teu impulso vital 

deixa-me viver teu orgasmo 
na noite esplendorosa de teu ventre 

assim América 
renasceremos muitas vezes 
antes que a aurora nos desperte 
com seus dedos suavíssimos de nácar 

13 

sou o jaguar ferido que ainda luta 
aquele que não entra em sua tumba 
e se recusa a ouvir a voz do dono 
porque cultiva em si própria voz 

sou árvore plantada sou a pedra 
que as águas não removem nem se muda 

sou até mais ou mesmo o som que dura 
enquanto o vento passa e o ar disfarça 
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meu sangue é seiva antiga que a floresta 
nutriu de húmus e sol gota por gota 

meu rosto está lavado pelas águas 
desses dois oceanos que o revelam 

sou as feras do mato sou os peixes 
que se esqueceram de morder as iscas 

sou o sol refletido a cachoeira 
que se despenca para abrir caminho 

sou o sáurio tranquilo em sua espera 
mas atento ao perigo em pleno lodo 

san o tronco de pé sou o penhasco 
que ainda resiste à força da erosão 

sou quem sustenta o gosto de possuir-te 
a gana de gozar-te o gesto forte 
de segurar o touro pelas guampas 

sou quem dorme contigo quem te marca 
com todos os sinais de seu verão 

sou quem te acordará do inútil sono 
de todos estes séculos América 

sou quem quer acender todos os dias 
o sol que apagas toda noite América. 

14 

farei o meu inventário 
de coisas simples América 

e também o testamento 
deste meu corpo cansado 

deixo-te o braço direito 
para o cabo das enxadas 

e todo o meu braço esquerdo 
para enlaçar-te melhor 

meus dois pés e as duas pernas 
ficam para caminhar-te 

dou meu fígado aos abutres 
que te comem as entranhas 
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regalo-te o coração 
para quanto sintas medo 

meus pulmões sirvam de esponja 
para varreres o fumo 
que te esconde o sol e a lua 
e apaga o teu arco-íris 

meus olhos coloca perto 
de uma índia à beira-rio 

meu nariz entrega à sombra 
de laranjeiras em flor 

meu sexo leva-o contigo 
na penumbra de teu ventre 

meu estômago oferece 
aos que pedem pelas ruas 

com as minhas tripas amarra 
os pulsos dos assassinos 

que ainda me resta legar-te 
e eu não tenha inventariado? 

quem sabe o sonho incompleto 
que um soluço interrompeu 

talvez um choro de criança 
em meus ouvidos gravado 

ou então o gosto amargo 
que sabe a línguas cortadas 
ou mais ainda o ranger 
destes meus dentes cerrados 

e o grito aprisionado 
na garganta malferida 

e a morte levada a custo 
no dorso dos inocentes 

e o cérebro dividido 
na solidão de hemisférios 

e a raiva silenciada 
engolida com a saliva 

e o amor assassinado 
com navalhas de pelica 
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e o sono afogado em chumbo 
no fogo das madrugadas 

e a aurora que não madruga 
na casa dos deserdados 

e o pão que é pedra e pancada 
entre os muros da miséria 

e o canto jorrando pus 
em vez de flores América 

e os lábios podres da morte 
sugando o beijo da vida 

enquanto o ventre da noite 
vai gerando o novo dia 

15 

América desconfia 
de todo presente raro 
pois mais vale o pão miúdo 
mas certo porque o amassas 
do que o almoço oferecido 
com petiscos desdenhosos 
do teu estômago ralo 

América faz teu pão 
sem os sorrisos de fora 
que a migalha verdadeira 
contém o sal de teu pranto 
e do suor de quem molha 
a terra sob este sol 
que tens marcado na pele 

América doa o sol 
a cada filho que espalhas 
em cordilheiras e vales 
desertos e litorais 
como agasalho e regalo 
de calor e claridade 
em teu regaço de mãe 
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América dá teu ventre 
só ao fogo da paixão 
negando-te a quem te aperta 
sem amor no coração 
e te abandona mais pobre 
nos portos sempre fechados 
a que as naus não voltam mais 

América sê criança 
permanecendo menina 
mesmo que as máquinas gritem 
seu canto de sedução 
e te prometam vestidos 
jóias tesouros palácios 
e o mais dourado caixão 

América solta o canto 
com sons de musgo e piçarra 
cqm seixos algas e vozes 
ocultas na ramaria 
seguindo o tom que há na flauta 
com que o pássaro desperto 
lava e tinge o novo dia 

América lembra sempre 
de teus filhotes à espera 
quando calma sobrevoas 
montanhas vulcões e rochas 
que há sempre garra mais ágil 
pronta ao ataque ligeiro 
enquanto o azul te enlouquece 

Amêrica vê que a dança 
é água de tua fonte 
e se lança de teu corpo 
como lava incandescente 
mas se te entregas e esqueces 
que há mais ritmos na vida 
podem roubar tua festa 

América afasta sempre 
os travesseiros de plumas 
que tuas penas são outras 
feitas de agonias lentas 
.arrancadas a anjos tortos 
que dormem sobre as calçadas 
destas cidades cruentas 

-------~--------~~--~~~-~. 
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América sorve' a paz 
em folhas de bananeira 
mas tem os olhos atentos 
e o ouvido bem apurado 
porque há sempre passos turvos 
poluindo a água que bebes 
acima ao lado ou atrás 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

SENTENÇA N. o 330 DA SALA DO CONTENCIOSO­
-ADMINISTRATIVO DO TRIBUNAL SUPERIOR DE 

JUSTiÇA DE GALIZA 

Para um melhor conhecimento da História do Reintegracionismo na Galiza nos últimos 
anos, e como sistematicamente estám a surgir conflitos por razons de língua, com o ánimo 
de informar os nossos leitores, publicamos fac-similarmente, como é norma da revista, a 
Sentença n. o 330 de 1992, pronunciada pola Sala do Contencioso-Administrativo do Tribu­
nal Superior de Justiça de Galiza o quinze de Abril de mil novecentos e noventa e dous. 

A Sentença tinha-se produzido a raiz do Recurso interposto por D. Mário Alonso Noze­
da, contra Silêncio Administrativo por parte da Direcçom Geral de Educaçom Básica a Re­
curso de Alçada interposto contra Resoluçom da Delegaçom Provincial de Ponte-Vedra da 
Conselharia de Educaçom de 10-5-89, sobre Sançom de Apercebimento por Falta Leve. 

Nos FUNDAMENTOS DE DIREITO queremos salientar nomeadamente o QUINTO, em 
que o Tribunal dize: 

«QUINTO.-A respeito da liberdade de cátedra, o artigo 15 da Lei Orgánica n. o 5/1980, 
de 15 de Junho, sobre Estatuto de Centros Escolares, dispom que os professores dentro 
do respeito à Constituiçom, às leis, ao regulamento de regimem interior e, no seu caso, ao 
ideário educativo próprio do centro, tenhem garantida a liberdade de ensino; artigo que nom 
foi declarado inconstitucional pola sentens:a do Tribunal Constitucional de 13 de Fevereiro 
de 1981, no recurso n. o 189/90, contra varios preceitos da Lei Orgánica 5/1980, de 19 de 
Junho e que no motivo primeiro razoa: «Nos níveis inferiores, polo contrário, e de modo 
nalgumha medida gradual, este conteúdo positivo da liberdade de ensino vai diminuindo 
posto que, de umha parte som os planos de estudos estabelecidos pola autoridade compe­
tente e nom polo próprio professor, os que determinam qual tenha de ser o conteúdo míni­
mo do ensino ... » e o artigo 4. o do Decreto da Junta de Galiza n. o 173/1982, de 17 de No­
vembro, sobre normativizaçom da Língua Galega, dispom, que «as normas aprovadas polo 
presente Decreto som de ensino obrigatório em todos os centros escolares da Galiza so­
bre os que tenha competência a Comunidade Autónoma e estendem-se a todas as áreas 
e actividades»; portanto esta normativa da Língua Galega é obrigatória, sem prejuízo que 
ao mesmo tempo podam explicar-se polo professor as diferenças com o galego rein­
tegrado ou com o português, mas devendo utilizar a normativa oficial. .. ». 
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SECCIONo 1-. 

€>~;p 

,,··t...'tr(".nl 

2 H 1550372 

27 AHR.199Z 

EN NOMBRE DEL REY 

La Sala de lo Contencioso-Administrativo del Tri bun;:ll Superior de 

Justicia de li<Jlicia, ha pronunciado la: 

ILMOS. SRESo 

DON IlAMON 3ANTIAGO VIILEf:CIA; Prte. 

DON RICARDO LElROS FREIRE 

DON JIIVIEn IJ,I\MORIN VlEITEZ 

EN LII CIUDIID DE LA CO!IUNA. 

a quince de abril de mil novecien 

tos noventa y dos. 

En e1 proceso contencioso-administrativo que con e] número 965 de 1989 B 

IJendE' de resolución de esta Sala j interpuesto por DON MARIO ALONSO NOCEDA. 

l'epr!?sentado por e1 Procurador' Don Rodrigo de Santiago Zarco y dirigido 

por e1 L1:trado DON p,1ODESTO BARCIA LAGO, contra Silencio Administrativo 

por Parte de La Dirección General de Educación Básica A Recurso de I\lzada 

Jnterpuesto Contra l1esolución de La Delegación Provincial de Pontevedra 

de La Cons(~ ller í a de Edueaeión de 10.05 o 89; Sobre Sanei ón de Aperci bimiento 

Por Fnlto. Leve. Es parte como demandada LA ADMINISTRACION AUTONOMICA v represe,!! 

tuda y dirigida por el LETRADO DE LA XUNTA; Siendo la cuantía litigiosa 

25.000 Pesetaso 

ANTECEDENTES DE HECHO 

~ Admi tido a trámi te e1 presente recurso contencioso-administrativo 

se practicaron las diligencias oportunas y por la parte recurrente se dedujo 

demanda a media de escrito en e1 que en s:Íntesis contiene los siguientes 

HECHOS: En virtud de fecha 10 de mayo de 1989, la Delegación provincial 

de Pontevedra de la Consejería de Educación, dict6 reso!ución por la que 
sancionaba aI recurrente con 'Iapercibimiento tl ~ contra eGE" acuerdo se interpuso 

recurso de alzada ante e1 rImo. Sr~ Director General de Educación Básica~ 



quicn dictó reso!ución desestimatoria del mismo en 28 de juli<;> d~ 1:989' 

contra esos actos, se instaurô el presente recurso jurisdiccion'al.;.:~nvdéa 
los fundamentos de derecho que estima procedentes y suplica se diete: sentenC!ia 

por la que I con irnposición de costas a la Administración recurrida, ·se 

decluren no ajustados a derecho los actos recurridos"'y se deje sin efecto 

la sanción impuesta aI recurrente. 

SEGUNDO: Conferido traslado de la demanda aI Letrado de la Xunta, evacuó 

d~cho traslado a media de escrito de oposición, con 1<;>5 hechos y fundamentos 

de derecho que estimá procedentes y suplicando diete en su dia Sentencia 

desestimando la demanda, por venir ajustada a Derecho la Heso!ución recurrida. 

~ Ueclarudo concluso el debate escrito, quedaron las actuaciones 

soure lu mesa para resolvet~. 

~ En la suslallclación de ~ste recurso se han observado las prescrip­

ciones leea1es. 

VISTO: Siendo Ponente eJ. Ilmo. Sr. DON RICARDO LEIROS FREIRE. 

~ Los artículos ci tados; 5' de la Ley Orgânica 1/1gel, de 6 de 

abl~i1.j Y dPUláG de aplic'lci6n. 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

I'I~T"U'::HO.- Don Nnrio A.1ont~o Nocedn, int<>l'polle reocurso cont<>ncioso-adminis­

t;J'aLivu COIlt;I~a 1'('so!uclóll de la Oele>Bución Provincial de Pontevedr~ de 

L<:) Connellería de &ducación de 10 de mayo de 1989 que por falta disciplinaria, 

tipifjc~da en 105 apartados c) y ~) deI articulo 8 2 deI Reglamento Disciplina­

ria dp. Funcionarias la sancioná con apercibimientoj Y sontra la desestimaci§n 

táci ta por el Director GE-'nera~ de Educación Básica de La Consellería de 

Educución. uel recurso de alzada: 

SEGUNDO.- El actor expone en la demanda. que" la circunstancia de la 

intervención posterior dei mismo no altera la, sustancial indefensión de 

que los hechos que fundamentan la resolución sancionadora que impugna estaban 

ya prefijauas en el anómalo: tr:ámi te reservado en el que no pudo proponer 

ni prácticar prueba alguna en "EiU <;lescargo. Que es principio clásico en 

el derecho sancionador e) prohibi tivo de duplicidad punitiva: "non bis 

in .i dem ll • En conexión con éste, la Administración recurrida Vêl contra sus 

propios actos en perjuicio del -recurrente aI refundamentar en la misma 

fase fáctica una decisión sancionadorn diferente de la adoptada previamente 

por razones didácticas y organizat~ya~ Que el expediente sancionador, 

por ilsimilación ai penal, según "doct.rina consti tuciona), ha de ser plena 

ii totalmente contradictorio y no rres~rvado en ninguna de sus fases. Obvi"amerite 

'h;refijar ll los hechos en una in:formación pra~tícada. en secreto y a la que 

rio tuvo acceso e1 afectado. n1 intervención contradictoria en la misma 

'vicia radicalmente ei expediente "ab orig"ine ll • Que en todo cas,? el" disgusto 
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d(~ aJgunos p~<.lres ci(> ())UU;1I0~'; -que rir) trJdOB, !li oiqulp"11 l/I IUII,:/'wfll_ Jf "lol~u,f!!!O 
Ijpl prr;r",st")f- j;;)n(;i'"j(':l'J,~ (:,)f~ ~:11 J.t:I.I'/íflJ.'j $,1<1)1'1'/'1/,11 I, ,,1, 11,111,1 IIJj~14 ~U~/IHU~St#.~ 
,- .. ~(".r:"'~ .-:,.,. 1;:, :':,,!'~:I'/_.I'/.. '~;h ~~". :,.. ,.·I~'._I'· I ~,I" i·; ,-.;/, L" tlr ~/jllf~$/~/;Yp 

:~:-,"2.:"-"'=:"".~_<::' ":.'"1 :;~_-__ -::7" ::-.-.:rr_~ !~ li~:--h-:; -:"" ... _';.~.,,="~_:-'2.~ :::'-;'''";:':"<:'-;-; '":a '2'1 a;:"t.lcUlo 

(:.7 C~ L." Con'-ití \.-uc.i6n: 

TEHCERO Q - [>lo SE> apt'CC i a la i nd~~ [ens iÓIl, n i procedia trami tar un expediente 

~f):t;.\.:e E'l artícul? 1:::'02 deI Hl"gl<:!;;".ento d~ Gt?[,im€'n Disciplinaria clt7 los: 

Fur:.ciQnarios CE' La ,:,crr,inislcc..ción ct"l Estudo, nprooudo por Heal Decreto 

33!18Bü, de 10 dE' enE"r0, estaull.:"ce, que' ll pLlra la imposici6n de sanciones 

por fai tas lev('s no se rã preceptiva la previa instrucci6n dei expediente 

é;. 1 ::;"";,? E'? :-<:>fi~!""~ <:>1 é:.t-'i:,tc.~Q ;::!".:.,::,~:'):-. salvo el 'tramite de audiencia ai 

:.::(. ... .:1;)O::c0 t~'..::.'? C,?"::'C.r-; ~"i2;'"_1"'~:-'S':' "';' -_~':;0 r..:;:-:.õ;~"~ trâ"ite dI? autiiencia que 

sol ir:i tó (>1 r{">cioimiN1Lo a pruPu<l; 

CUARTOo- No exÍste duplic:hiéHJ dE' ~.;anc:ione!j vor un mismo hecho; porque 

la sanci6n de apercibiruif'nto !la sido p0C no ajusLacsr:" a impartir las clases 

de Lengua Gallega y Cif'ncia::; i~atur<l.1(-'!j ~il~! f'Jormativa vie,l?nte; pero sI dejar 

de impürLír el área d(~ Len{;ua Ga] l(~ga no es una sanejón administrativa 

que la Uirección Gen(>ral d(" Política Li.nguísticrt C"n su oficio dE" 3 de noviem. 

brp de lVUU expone qUE' dE>bE' ser con 1<J éiu'ptación por parte deI profesor 

recurrC'nte: 

QUINTO .. - ResiJectr-J a la libertad d(> cúLedrél; el artículo 15 de la Ley 

Org;,Ínica n Q 5/1SeO , de IS de junjo, soure EGtatuto de Centros Escolares 

dü;pone t qUE' los profesorE's denlr r) del n~op('to a 1.a ConGtitución~ a. los 

1 Pj!;'!:;, aI regIamento de régimen interior y. en su caf;Q I aI ideario educati VQ 

propio deI centro. UE"n(" garanUzau<J la Iibertnd de enseiianziJ.; ertícu.lo 

<{w? nQ fup dec)arado incom;t.i Luc:ional pr.)l~ la SE"ntenc:i<.~ deI Tribunal Constítu­

r;jr)nn1 de 13 dI? febrC'ro (h.~ 1981, en e] r0CUl-SO n2 lU9/90, contra varios 

prp(;eptr)s de ln Ley Ocgúnic;) 5/19e.U, dE" HJ de junio y que en el motivo 

pr.ifilf .. >ro rl1Z0na: "En los niveles inr(,l~iores, pOI~ el c:ontrClrio, y de modo! 

pn 31euna medida gradu~l, este cont~nido positivo de la libertad de ensenanza 

V{l disr.llnuy p ndo puesto que, de una parte G0n los plnnefi de €'studios estableci­

dos por hl autoridad competente y no por el propio profE'sor~ los ,que determl­

nan cual haya de ser el contenido mínimo de la ensenanzól. o •••• li j Y el artículo 

42 df'J Decreto de La Xunta de Galicia n 2 173/19U2, de 17 de noviembre, 

SOLH'C> nOI'nmtivizac.:ión dE' la Lengua Gallega, dispone, que !tlas normas aprobadas 



por eJ presente Decreto son de enseiíanza obligatoria en l:.o~fJS los centros 

e~colaref; de Galiciu sobr'e los que tengn competencia la Comuniàad Autónqma 

y :,:;r;, exLlenu<>11 él todas la::; úrf"as y ac;Liv]tJaueG " por lanto f:'~;Lu nOJ'lilativ<:'1 

de ]a Lene,un Galleea es olJligatoriu, tün J,iE"r'juicio que a1 mismo t.ieompo 

pUE"uan eXiJli cursE' por e] profE'sor la::; di ferE'ncias con el gal.1 ~.>t!.0 rf"irlte~rudo 

o COI1 cd protugués, pc>ro debh'ndo ULj]iZill- li;). Ilormotivu 0fiejt)], por lo 

'lU€' e.1 rCG\JtTcnte que ~11 1m; clases no lo util jz.alHJ. p inr;]usn ill M.>'- pn'1,;unta 

do por el Inspector ponenLe dE") gallp.go, según consLa en su ·inf(')rme (l.:'xjJl'"dien­

Le, fr).1ifJS 37 ul -40). si (~tjLaríil llispueslo a uliliza, .lu norHiatjva oficial 

como única, de acuerdQ con ) D legislación vig("nte, con lOEi ;.;:rupos de alumf10s 

a los que illlparta clas~, contesta que no, i.tlfril1~p el artir.ub) 0 2 dt:d HeaJ 

Decreto 33/198G, de 10 de en~ro, que caJ i ficH d" fal ta levp.: p) pI incuJIlpl im.!:. 

ento de los dE'beres y oblieac;jones del fune ionnrio j por n'I ul.i 1 i znr en 

su cluse coI gal1ego normativizado; pero no el apiJrtado c) dE" dicito HI~Lículo 

y en este aspecto, solamente, debe eGtimarse el r€'cur'SO, confirlíU)noo la 

resolución recurrida t>n la c.;alificacif)n d~ infracción leve, eon t;anción 

dp apercibimiento. 

SEXTO.- No procede h(]c~r eXfJl~eSa illl!Jr;sición d~ co~;t.at: (<lI~Uculo 131 

dI? la Ley Jurisdiccionnl). 

r~ALLAI40S: Estimar en pnrtl'" el recurso con'Lt-nciOGrJ-udmi Iii s lr'iJ. Li VI'") I i 11 Ll~'~­

puesto por el Prcuro.<.lor OQn Hodrigo de Si:.lIlLlaeo ~orco en l'eprf>se-'llLución 

de Don 1,iario (üonso Noceda contra resoJución de La lJelpt;c:ción PI'ovinc;ial 

àe Pontevedra de La Cansellerla de Educación de 10 dt' mayo oe lSti'.:i quP 

por infracción leve, tipii"icada en .1os apnrté.lC.10S c) y 0), (l{'>l DI,t:fculo 

ali d€'] Ite>glarnento DiSCiplinaria de "~uncir)n .... rios de Lí:.\ flcJn:inil5traciôn deli 

EstadQ J c.~ sanci onó con Clperci billliE'n to; Y Gon Lra J ê.I d(>'~;f'S i. i lUae i ón LiJci tu 

por el Virl?'ctor General dE" Educación UibjeCl dl:' La COIlE;t>J.1(·~r'l;l d(;> l::duciJción 

del l'l.'curso de al:..~ud;J: d(~r;lararnos que lu lllfnl<..:ciólI )pvP ('~;l.<í Lipi ficilUU 

en el upt1, .. tado E') del articulo 82 de diclw Hee~amp.ni.() sunci()~land0 ;1) rt'<:t1n~el1-

t.e r;nn alJ~rciuilllientoi Sin ·ho.cer expl~E'St! ülposic.iÓIl. d('> cosLas. 

-Notiríqu~G{~ a las parte~:; eGta resu]ur;ión, t:iclvirtiéndolp.5 que .lH mis";18 

es fiI'n1p. y qUf' no caue conLru elJa ningúl1 recurso ordintlí·io. 

-fi I-hll! {Jue :.:;(>a la presC"nte, devué.l va:·:;e el ("'xlJ~di E'nL(~ HGJ:d II i ~~ i.:rati VQ aI 

Gentro de su proce<.lencia, juntamente con certif.icw:.:itin y comunicilción. 

flsí lr) pronunciamos. mandamos.y firmamos.-
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iNICIATIVA DO GRUPO PARLAMENTAR DO BNG SOBRE 
REPRODUÇOM DOS APEliDOS GALEGOS E A EXPEDIÇOM 

EM GALEGO DA CARTA DE CONDUÇOM 

o dia 4 de Janeiro apresentava-se no Parlamento de Ga.liza a PROPOSIÇOM NOM DE 
LEI M. a Pilar Garcia Negro e Francisco Rodríguez, relativa à correcta escrita 
çom apelidos galegos. -Na exposiçom de motivos, como os nossos leitores ver, 
salienta-se a existência de muitas formas espanholizadas, formas deturpadas, etc. Por isto 
o Parlamentar do BNG apresenta esta iniciativa e insta à Junta a: 

,,1. Encomendar um Relatório, tecnicamente documentado, que dê conta da forma co­
rrecta dos principais apelidos galegos deteriorados pola forma espanholizada que segue 
sendo a oficial. 2. Elevar este Relatório ao Registo Civil, Julgados e Comisarias de Polícia, 
onde se expide o Bilhete de Identidade, para que procedam paulatinamente à sua com~c­
çom, só impedida se conta com peíiçom expressa daldo interessada/o em contra, 3, Pro­
mover umha campanha informadora e divulgativa entre toda a cidadania galega, para expli­
car as razons da correcçol11 dos apelidos e a necessidade da sua adequada reproduçom 
oral e gráfica», 

Desde a Agá!i1i! achamos em falta que nom se referência na iniciativa sobre qual 
deve ser a correcta escrita €i lamentamos a ausência outras iniciativas por parte do BNG 
como, por exemplo, qUê se inste à Junta de Galiza ao Iomo cOrrl'!eto do nOMe d~ nossa 
naçom GAl!ZA. Surpreende que em nellgum ponto das duas pro!)osiçons nam de lei nom 
se tenha introduzido, como noutras iniciativas anteriores do BNG, que a correcta escrita 
dos galegos, dos topõnimos galegos e vocabulário onomástico, aparece, por exem-
plo, entre outras publicaçons, embora seja com certa no livro I"fOi"iiuáirio ort(ll-
grâ1icc 921"'90 (1985), elaborado pala Comissom Lingüísíica da nas páginas 267-3130 
Como os nossos leitores já conhecem, som bastante freqíientes os casos em que nos 
Julgados tenhem posto numerosas dificuldades para lltilizar l10mes e apelidos galegos 
correctamente escritos, 

Na PROPOSIÇOM NOM DE LEi e lendo presente n8. exposiçom de motivos, 
outros factos, Elo apresentaçom no Parlamento de Catalunha umna proposiçom nom 
polo G.Po de CiU sobre a ediçom em língua catalá da carta de conduçom, de licença 

para ciclomotores e da carta de conduçom dos veículos €i de todos os impressos de proce­
dimento sancionador. Em base a este e outros motivos expostos palo grupo parlamentar 
do BNG, o Parlamento insta à Junta de Galiza a: 

<d, Realizar as gestons peiante o Govemo do Estado para que a Direcçom 
Geral de Trânsito, a petiçom interessado, expida em galego os documentos da carta 
de conduçom e a licença de ciclomotor. 

2. Demandar, assim mesmo, que ° documento do permisso de circulaçom e do certifi­
cado de características dos veículos, assim como todos os impressos relacionados com o 
progresso sancionador, podam ser tramitados e expedidos em galego, a iniciativa do inte­
ressado», 

Os nossos leitores podem achar mais il1formaçom nos textos que reproeluzimos fac­
similarmente em pàginas 107, 108 e 109. 
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A MESA DO PARLAMENTO 

O GRUPO PARLAMENTAR DO flLOQUE NACIONALISTA GALEGO 

(flNG), a iniciativa ue MARIA PILAR GARCIA NEGRO c fRANCISCO RODRíGUEZ 

SANCHEZ, c ao amparo Jo Regulamento da Cámara, apresenta a seguinte 

PROPOSICIÓN NON DE LEI, rara () scu debate en Pleno, ,e1ativa á correcta escrita e 

rcprouución dos l.Ipclidos galegos 

EXPOSICIÓN DE MOTIVOS 

Após un Decreto de 1977, ficou autorizada a inscrición no Rexislo Civil de nomes 

próprios en galego ou bcn a galcguización do nome previamente imposto en espanol. 

Desde 1983, en que se promulgou a Lei de Normalización Lingüística, é obrigada a 

utilización única da forma correcta dos topónimos do noso país, porlanto, a sua corrección 

verbo das formas espaíiolizadas. Moitas dos apelidos, como é sabido, tenen a sua orixe 

nos nomes dos lugares do noso país, pojo que a falta de homologación entre topónimo 

legal (Laxe, panamos por exemplo, ou Teixeiro) e apelido oficialmente imposto salta ti 

vista. Noutros casos, san denotacións xcnuína e nidiamente galegas as que no seu 

momento deron lugar ao patromínico correspondente c que sofrcron tamél1. os efeitos da 

deformación espanolizadora que as deturpou. Mantivemo-se a salvo, polo xeral, aqueles 

apelidos non "ofensivos" para a fonoloxia do espano1; foron deturpados ou inadmisíbeis 

para este. Ten habido múltiplas iniciativas individuais da corrcedón, que tropezan decote 

cun custoso, prolongado e tantas veces infrutuoso proceso administrativo. É, por isto, palo 

que solicitamos que a Xunta de Galiza inieresc unha corrección de oficio perante o 

Rexis(o Civil, que se concretaria na seguinte PROPOSICIÓN NON DE LEI: 

RESOLUCIÓN: O Parlamento ue Galiza insta á Xunta de Galiza a: 

l.~ Encomendar un Informe, tecnicamente documentado, que dé conta da forma 

correcta dos principais apelidos galegos deteriorados pola forma cspanolizaJa que 

segue sendo a oficial. 2. Elevar esle informe ao Rcxisto Civil, Xulgados c 

Camisarias de Policia, onde se cxpidc o carne! de idcntiJaue, para que proccdan 

paulatinamente á sua corrccción, só impedida se contar pcticiôn cxpres3 da/do 

intcrcsada/o eH contra. J. Promover unha campana informadora c divuigativa entre 

toda a cidadania galega, para explicar as razúns da corrccción dos apelidos c a 

necesidadc da sua adccllada reprodución oral c gráfica 

Santiago de Compostela, 4 de Xaneiro de 1995. 

Asdo: Maria Pilar Garcia Negro, 

Deputada do G.P. do BNG. 

7~t< ~/L-V 74 ~U \ 
Asdo.: Francisco Rodríguez SállC:1.­

Deputado e Portavoz S. do G.P. do BNG. 
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o GRUPO PARLAMENTAR DO I3LOQUE NACIONALISTA GALEGO 

(IlNG), a iniciativa de f'RANCISCO RODRÍGUEZ SANCHEZ, c ii" amparo do 

Regulamento da Cámara, apresenta a seguinte PROrOSICIÓN NON DE LEI. para o seu 

debate cn Cornisión, relativa a cxpcdición cn galego do pcrmiso de conducir. da licéncia 

de ciclomotor, do permiso de circulaciôn dos veículos c de todos os imprcsos do 

proccdcrncnlo sancionador. 

o artigo 3.2 da Constitución Espaiiola reza: "As outras línguas espafiolas serán 

tamén oficiais nas respectivas Comunidades Autónomas de acordo cos seus Estatutos". O 

artigo 5.3 do' Estatuto de Autonomia de Galiza declara: "Os poderes públicos de Galiza 

garantirán o uso normal e oficial dos dous idiomas e potenciarán o emprego do galego cn 

todos os planos da vida pública, cultural e informativa, e disporán os médios necesários 

para facilitar o seu coiiecemento". Son, pois, todos os poderes públicos os que fican 

obrigados pola cooficialidade do galego no seu território. E isto para faccr posíbel o 

direito dos cidadáns a utilizar esta língua perante todos os organismos administrativos 

-locais, provinciais, autonómicos e estatais- radicados no país, con total legalidade c 

eficácia xurídica. Esta é a interprctación que, conforme ao artigo 3.2 dá Constituciórt 

Espaiiola, ten feito o Tribunal Constitucional da cooficialidade dos idiomas que non son o 

castelãn nos seus respectivos territórios, segundo se desprende de duas suas senténcias de 

xuiio de 1986 e de abril de 1989, respectivamente, 

Recentemente -decembro de 1994- ten-se apresentado no Parlamento Catalán 

unha proposición non de lei polo G,P. de CIU sobre a edición en língua catalana do 

permiso de conducir, de licéncia para ciclomotores e do permiso de circulaci6n dos 

veículos e de todos os impresos de procedemento sancionador. Esta iniciativa está 

orientada a dar cobeltura política e, xa que logo, normalidade administrativa ao direito 

dos cidadáns a receher o pcrmlso de conduclr cn calalán, língua que pudclI ulilizar p,l1a 

pedir t~mén a sua rcvisi6n, conforme deixou claro, ascmadc, unha senténcia (novcmhlO 

de .J 994) do Trihunal Superior de Justícia de Catalunya, a propÓsito dUIl recurso 

apresentado por UIl usuário particular. 

Para a Adminis.tración Autonómica Galega dcbe estar claro que, se en Catalunya 

córnpre este tipo de iniciativas para amparar e normalizar os usos do catalán, moito máis o 

é, na Galiza, poisquc a situación de ocultación, subordinación e hostilidade contra o noso 

idioma é moita maior por parle da dinámica de funcionamento das institucións e 

organismos burocráticos do Estado. A maiores, o carácter eminentemente popular do noso 

idioma reCorza mecanismos c1asistas e de desprezo cara o seu uso, producindo-se unha 

ósmose clara entre o social e o nacional, de características coloniais. Vencer os prexuizos, 

boicotes, represións e agresións contra o galego en determinadas funcións burocrático-



administrativas por parte de usuários particulares, é pouco menos que unha heroicidade. 

E. logo, urxente que, neste caso, como noutros xa tratados ou a ponto de seren debatidos, 

no que respeita á normalización de usos do galego, a Xunla de Galiza rcaJice as xestións 

oportunas que favorezan a aparición do noso idioma. en acios administrativos, COB plena 

validez xurídica, sen deixar na indefensión ou no voluntarismo individual aos usuários. 

Por iso o Grupo Parlamentar do BNG apresenta a seguinte PROPOSlCIÓN NON 

DE LEI para o seu tratamento en Comisión: 

o Parlamento insta á xunta de Galiza a 

1_- Realizar as xestiúns oportunas perante o Governo do Estado para que a 

Dirccción Xcral de Tráfico, a relicióo do inlcrcsado, cxpiJa CIl ga\cgo os 

documentos do pcrmíso de conuucir e a licéncia de ciclomotor 

2.- Demandar, asem ade, que o documento do permiso de circulación e do 

certificado de características dos veículos, asi como todos os impresos relacionados 

co proceso sancionador, podan ser tramitados c expedidos cn galego, a iniciaíiva 

do intcresado. 

Santiago de Compostela, 4 de Xaneiro de 1995. 

Asdo : Francisco Rodríguez Sánchez, 

Deputado e Portavoz S. do G.P. do BNG. 

D D D 

LEMBRANÇA DO PROFESSOR CARVALHO CALERO 
NO QUINTO ANIVERSÁRIO DA SUA MORTE 

Na noite do dia 25 de Março de 1990 falecia em Compostela o Professor Doutor D. 
Ricardo Carvalho Calero, primeiro Catedrático de Lingülstica e Literatura Galega da Uni­
versidade de Santiago, Membro de Honra da Associaçom Galega da Língua e do Conselho 
de Redacçom da revista Agália. Este ano, mais umha vez, a AGAL e outros colectivos e 
associaçons reintegracionistas lembramos o Professor e Amigo com diversos actos cele­
brados em diferentes cidades. 
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Em Ferrol a Associaçom da Língua «ARTÁBRIA~ organizou umha mesa-redonda em 
que personalidades da Cultura galega analisárom o significado da obra do Professor na 
história da língua e da literatura galegao 

Em Compostela a Assembleia Reintegracionista «BONAVAl" organizou no saiom de 
actos da Faculdade de Filologia umha mesa-redonda em que participárom o Professor Do 
Luís Gonçales Blasco, Vice-presidente da AGAL, e professor no Instituío de Bacharelato 
"Gelmirez I»; o Professor Doutor Carlos Quiroga, da Faculdade de Filologia e o Pro~essor 
Doutor José Ramom Chantada, Professor Titular da Faculdade de Geografia e Históri~t O 
Professor Carlos Quiroga insistiu no injusto esquecimento tanto dos seus estudos como das 
suas obras de criaçom e detivo-se, especialmente, na obra narrativa e poética, do autor 
do primeiro romance publicado na Galiza depois da guerra de 1936, intitulado A gente da 
Barreirao O Professor Luís Gonçales Biasco filo referência à importância do legado lingOísti­
co e cultural do Professor e pujo em destaque o extraordinário valor que possuía para um 
projecto nacional galegoo O Professor Chantada, além de fornecer llmha visom da obra do 
Professor Carvalho Calera desde a perspectiva mais ampla do valor que tem hoje a palavra 
«Geografia», lembrou que ao igual que Dom Ricardo muitos reintegracionistas na Galiza 
estavam condenados ao ostracismo e sofriam todos os inconvenientes que o facto de ser 
reintegracionista implicao 

Durante o acto, que durou umhas três horas e que finalizou com um colóquio, nBlpartiu~ 
se um nOllo exemplar do Boletim «CONSTANTINOPLA», Número 50 Ano li, dedicado na sua 
integridade ao Professor Carvalho Calerao Neste Boletim aparece, além da editorial, um texto 
intitulado «Lembrança de Do Ricardo Carvalho Calera», a secçom de actualidade ling(jlsti~ 
ca, apontamentos ortográficos e umha entrevista à José Luís Rodríguez, Catedrático de Por­
tugues na Faculdade ôe Filologiao 

Na cidade de Ourense o dia 29 de Março, às oito da tarde, nasalam de actos do Ate­
nau, celebrou-se umha mesa-redonda, em que participárom o Professor Do Isaac Alonso 
Estravis, o escritor Do João Guisán Seix<:!s e g Professor Do José Martinho Montero Santa~ 
Ihao O Professor Alol1so Estravis analisou os seus contributos no âmbito da Lingüística e 
Filologia Galega e falou da sua experiência nas aulas, fazendo ver com que gosto os alunos 
de BUP se acercabam à leitura de Scórpio, que na sua opiniom era o melhor romance escri­
to em galego, pola sua trama, paios seus heróis e pola fíngua utilizadaL Alunos do Instituto 
de Bacharelato «Otera Pedraio» de Ourense, 9rltre outros o membro da AGAL, André Outei­
ro, leram várias passagens do romanceo O escritor João Guisán Seixas deu leitura ao texto 
que aparece publicado nas páginas deste número de Agália e o Professor José Martinho 
Montem Sal1talha elaborou umha notável síntese dos livros em que estudou a vida e a obra 
do ProfessoL 

O dia 30 de Março, às oito da tarde também no sa!om de actos do Atensu de Our~nse, 
tivo lugar outra mesa-redonda em que participaram a Professora Doutora Mo" do Carmo 
Henríquez Sal ido, Catedrática de Filologia Espanhola da Universidade de Vigo €i o Profes~ 
sor Doutor José Luís Rodríguez, Catedrático de Português da Universidade de Santiagoo 
A Professora Hemíquez in1:itulou ii sua conferência sob o epígrafe "O Professor Carvalho 
Calero, lingüística e humanistica»o Na sua disertaçom, que aparecerá no próximo número 
de Agália, qualificou Carvalho Calera como um dos poucos investigadores e estudiosos do 
seu tempo, que vai consíruir a sua teoria sobre a língua da Galiza, como um sistema rela­
cionado com o pensamento, fi sociedade, a cultura, a história política, as instituiçons, a ex­
tensom geográfica de umha língua, a psicologia do falante e com outras n"alidades e)(~er~ 
nas que se podem denominar referentes ou contextos o Considerou que Carvalho Calera 
seguiu os postulados dos mais impol18ntes lingllisías europeus da segunda metade do sé~ 
culo XX, ao pôr de relevo que umha língua é também umha práticao A ling o para o 
Professor Carvalho Calem seria, portanto, além do mais, umha ciência social alho Ca-
lero soubo compaginar e dar cumprida resposta aos estudos da «língua» e da ~Iiteratura* 
e conseguiu abordar o seu estudo e o seu ensino dE! forma ~racional" e conjunta, pois que 
na realidade constituem «umha forma unitária ou única de cultura" se bem som dous polos 
diferenteso O Professor, fiel aos postulados do grande Mestre da lingüísticahispánica Dom 
Ramom Menéndez Pidal, proclamolJ a IJnidade da língua Galego-Portuguesa dentro da di­
versidadeo Finalizou as suas palavras lembrando alguns dos principios que, na sua opiniom, 
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presidem os contributos do querido e lembrado Professor: o realismo, o humanismo, a tra~ 
diçom, o antidogmatismo e o bem público ou responsabilidade social. 

O Professor José Luis Rodríguez deu conta dos muitos momentos em que trabalhou 
com o Professor na Faculdade de Filologia e desmentiu algumhas das falácias que som 
proferidas por pessoas que desconhecem a realidade. Assim, já há em reintegrado 
assinados polo Professor Carvalho Calero antes do ano 1977 e é um inquestionável 
que o Professor sempre se manifestou como seguidor da teoria da Romanístíca que defen­
dia a existência de três franjas na Península Ibérica, o único que acolTtecia é que entendia 
que havia que dar os passos em funçom do processo de normalizaçom do idioma e em 
funçom da receptividade das propostas reintegracionistas pola sociedade 

O dia 1 de Abril, às 1 i ,30 horas, na cidade de Compostela tivo lugar umha COl1csntra­
çom de colectivos reintegracionistas, convocados pola Associaçom Galega da Língua, na 
Rua Carreira do Conde, ante a casa onde morou o Professor nos últimos anos da sua vida. 
Neste acl0 pronunciou umhas palavras a Presidenta da AGAL, quem se apoiou em textos 
do livro de poemas Reticências para salientar que apesar das incomodidades que pade­
cem os reintegracionistas ninguém os calará. O acto finalizou com o canto do Hino Galego. 
Umha vez finalizada esta concentraçom, os assistentes deslocaram-se até o cemitério de 
Boisaca onde se fijo uml"la oferenda floral e também se cantou o Hino. 

Os meios de comunicaçom recolhérom informaçom sobre os actos. 

ACTIVIDADES 

5° aniversario da 
morte de Ricardo 
Carvalho alero 

como um 
cismático, 

ou como um da mo-
cidade, e se rne exclue 
vamanta dos organismos ofi­
ciais". QUEm dada esto non 
era Lutero. San as palabras 
de Ricardo Carvalho 
primeiro catedrático de lin­
güística e Literatura Galega 
da de Santiago 
e defensor do reintegracionis­
mó lingüístico. Esta tarde co­
mezan €ln Ourense os actos 
conmemorativos do 5° aniver­
sario da SlJa morte. 

"la Región" mércores 29 março 1995 

Hoxe, ás oito da abri-
rá o ciclo "Dom Ricardo CaJ­
valho sempre ern Gali­
za" 110 Ateneo unha mesa re­
donda sobre a súa vida e obra 
literária. Participan Isaac Alon­
so, porfesor d~t Universidade 
Sur; João Guisán, escritor; Jo­
sé Martinho Mantere, profesor 
da. Universidade e Ma­
nueia Rivera, moderaclora. 

Maná, xoves, é mesma ho­
ra, outra mesa redonda. anal i­
zaré "Os contríbutos do pro­
fessor Carvalho Calera no 
campo da LingOística. e Filolo­
gia Galego-Portuguesa". Pare, 
ticipan María do C"ÚTI10 Henri­
ques, catedrática de Filologia 
Espallola na Universidade 
SUl', e José Luis Rodrigues, 
catedrático de Portugués na 
Universidade Compostelán. 

At>lU'iwe 
Hoy-, 20.í}O hO!'l~~. 

~l 
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-La Región», 28 março 1995 

Cinco anos despois, 
Carvalho Calero ainda VIVO 

/1 

Este ano cumprese o 5° árdversarBo da morte de 
Ricardo Carvalho Ca~efo. A Assoclaç·g)m Galega 
da língua (AGAl) e outros colectivos relnte­
graclonistas lembran esta data en purense e Sana 
tllFAgo dende O dia 29 d€l marzo ata o dia "1 de 
abril cunha serle de actividades CIO lema "Dom 
Ricardo Carvalho Calero, Sempre em GaSlza~' e 

Silenciado pola oficialidade, o 
galeguista Ricardo Carvalho Ca­
lero (ferrol,191O - Composte­
la,1900), sócio de honra da 
AGAL. das Irmandades da Fala e 
da Associaçao de Amizade "Gali­
za-Portugal", foi un intelectual 
coerente e honeslo altamente 
comprometido co seu tempo e ca 

galega. En 1931 foi coiun­
do Partido Galeguista e 

elaborou can Luis lobio o primei­
ro anteprox8cto do Estatuto de 
AutonomIa. No ano 41 sae da 
cárcere, prisioneiro das forzas 
franquistas, e exerce o ensino pri­
vado en Galicia. ingresa na "Real 
Academia Galiega" no 58 e COil­
vertise no primeiro catedrático de 
Lingülstica e Literatura Galega 
da Universidade Compostela no 
ano 72. Dende o 70 adirese ao 
reintegracionsimo lingüístico, do 
que se converte nun dos princi­
pais teóriços. 

O mércores, dia 29 de marzo, 
ás oito da tarde o Ateneo de Ou­
rense acollerá 'a primeira mesa 
redonda baixo nome de "Dom Ri-

cardo Carvalho Calem, vida oS 
obra literária". Nela participem 
Isaac Alonso Estravis, João GUI­
sán Seixas, José Martinho Monte­
m e Manuela Rivera, como mode­
radora. O XOlles, dia 30, terá lu­
gar li mesa redonda "Contributos 
do Profesor Carvalho Calera no 
campo da Linguística €i Filología 
Galego-Portuguesa", \ ca partici­
pación de Maria. do Carmo Henri­
ques e José Luis Rodrígues. 

Para rematar. o sábado, dIa 1 
de abril, ás anca e media da ma­
ná haberá unha concanlración en 
Santiago na rúa Carreira do Con­
de, anis a casa onde morreu o 
intelectual galego. Ali o \lice~pre­
sidente de AGAL pronunciara. un­
has palabras e lerán-se poemas 
e fragmentos das obras de Ricar­
do Carvalho Calem. Tamén habe­
rá unha oferenda floral no cemité­
rio de Boisaca e un xantar de 
confraternidade. 

Aiei1oo. 
DefiM @ dí~ 29 ~Ül 

@ 30 de m~i"Z@; 
20.00 h@f~&ll. 



'?,f.f' Miércoles 
'1l 29 de mano de 1995 

Agal conmemora con dos 
mesas redondas el aniversario 
de la muertede Carballo Calero 
ORENSE 
Redacción 

Agal, la Associaçom Galega da 
Língua, conmemorará el quinto 
aniversario deI fallecimiento deI 
profesor Ricardo Carballo Cale­
ro, con dos mesas redondas, que 
servirán de prólogo a la celebra­
ción prevista para el día uno en 
Santiago. 

EI primero de los coloquios se 
iniciará a las ocho de la tarde de 
hoy, miércoles, en el Ateneo y 
versará sobre la vida y obra lite­
raria deI lingüista fallecido. Par­
ticiparán Isaac Alonso Estravis, 
profesor titular de Escuela Uni­
versitaria, el escritor Joao Gui­
sán Seixas y el profesor asociado 
de Escuela Universitaria Jose 
Martinho Montero Santalha, con 
Manuela, Rivera Cascudo como 
moderadora. 

Maõana, día treinta, también 

en eI Ateneo y a la misma hora 
se celebrará otra mesa redonda, 
sobre la contribución de Carba-
110 Calero aI campo de la lin­
güística y la filología gale­
go-portuguesa. Intervendrán los 
doctores María do Carmo Henrí­
quez Salido, catedrática de Filo.., 
logía Espaõola en la Universidad 
de Vigo, y José Luis Rodrígues, 
catedrático de portugués de la 
Universidadde Santiago de 
Compostela. 

Los _actos conmemorativos deI 
fallecimiento deI escritor, que 
fue el primer catedrático de Lin­
güística y Literatura Gallega en 
la Universidad de Santiago, cul­
minarán el próximo día uno de 
abril con una concentración ante 
la casa de Santiago de Compos­
tela en que vivió Carballo Cale­
ro, lectura de poemas y una 
ofrenda floral en el cementerio 
de Boisaca. 
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Jueves, 30 de marzo de 1995 

ACTiVIDADES 5° aniversario 

As cualidades persoais 
de Carvalho Calero 

"Ricardo, coraçom de Car­
valho" non é un conto, senon o 
titulo da intervención irónica e 
inxeniosa do escritor Joª,o 
Guisan Seix8s, un filio da obra 
de Carvalho Cal era, segÚn el 
mesmo, Guisem comezou asl, 
onle no Ateneo, os actos con­
memorativas do 5° aniversario 
da morte do intelectual gale­
go. Compartiu a mesa redon­
da COil outros dous reintegra­
cionistas: Isaac Alonso Estra­
vís e José Martinho Montere, 
ambolos dous profesores da 
Universidade Sur. 

O escritor incidiu nos as­
pectos morais de Carvalho to­
do elo cun discurso irónico e 
crítico, case como se dunha 
novela se tratara. Cita versos 
de Ricardo Carvalho e desen­
rola unha Irama onde se pre­
gunta pola verosimilitude dos 
feitos e obras do autor dacor­
do cas súas circunstancias 
para resaltar ó fin a s0a cal i­
dade humana. "Rssalto o 
ralelismo entre os feitos 
dos por Calem no ano 36, ca 
súa foita na guerra civil e o 
momento posterior vivido en 
Santiago, ambolos dous mo­
mentos de proscripción le­
gai". Seixas destaca a cohe­
renda do inteleclual galego, 
"que sempre estivo disposto a 
sacrificar todo palas súas 
crencias". 

Xosé Martinho au-
tor do libra "CaNalha Calem e 
a súa obra" (Ed. Laiovento), 
falou da 'cordialidade de Car­
valho, "que moita xente des­
conecfa. E €II tina moita senti­
do do humor". En canto a súa 
obra, era que ·segue sendo 
válida e cada vez máis. A lín­
gua morrerá se esiá desligada. 
do mundo português-brasilei­
ro. Non é o mesmo unha Ifn­
gua falada por un pequeno 
grupo que por un. mais am­
plio". 

Para rematar, Isaac Alonso 
Estravfs falou da súa expe­
riencia nas aulas. O mestre 
explicou "cómo facer que os 
alumnos de BUP se acerquen 
á obra "Scórpio" de Carvalho 
Calera, que o meu entender é 
a millor novela escrita na lín, 
gua galega. l,Por quê a millor? 
Pois en canto á trama, ÓS he­
roes, e á empregada. 
Ademais denota conemento 
de mérito da literatura 
clásica, etc." Estravís 
emprega a obra de Calera na 
docencia e erea éon ela moi­
tas interrogantes n'os alum­
nos, que dan lugar a toda un­
ha laboura creativa. Como co­
lofón, unha alumna e un alum­
no de Alonso Estravís leron 

fragmentos de "Scór­
na mesa redonda. 

AêM.F. 



CARVALHO CALERO, O MESTRE DA LUSOFONíA FOI HOMENAXEADO EN COMPOSTELA F, Blanco 

~ O ACTO TIVO LUGAR NA CASA SANTIAGUESA NA QUE MOROU 

Homenaxe a Ricardo Carvalho 
Calero, o nlestre da lusofonÍa 

A muller de Ricardo Carvalho Ca­
lero, dona l'l!laría Ignacia, é a 

homenaxe que diversos colectivos 
reintegracionistas Ue renderon en 
Compostela ó mestre desta corrente,· 
defensora de incluír o galego no 
âmbito da Lusofonia. 

ma responsable da Asociaçom Gale­
ga da Língua, María do Carmo 
Henríquez Salido, presidiron ante a 

SANTIAGO. E.C. 
Convocado baixo o lema Ricar­
do Carvalho Calero, cinco anos 
despois,., aínda vivo, O acto, que 
congregou dun xeito informal a 
algo máis de vinte persoas, co­
me~ou abríndosê as portas da ca­
sa na que morou o vello pro'fe­
sor, lugar elixido polos organi·, 
zadores para celebrar a homem\­
xe, 

Henriquez iniciou breve uu 
discurso no que lembrou a entre­
ga Ó país de Carvalho, Ó que CU&­

lificou do "hngiiisla galego 
máis importante do século" . 

Salido 11Illlén se referiu á pos-

tura dos reintegracionistas, 
"que soportamos a incomodida­
de de selo" e ós que "ninguén 
calará" , 

O acto. que rematou entoando 
o Himno Galego entre a curiosi­
dade dos transeuntes que, a me­
dia maná, percoiTÍan a céntrica 
Carreira do Conde, prolongouse 
cunha ofrenda floral no cemite­
rio de Boisaca. 

Triptico 

Pouco antes, membros das aso­
ciacións convocantes repartiron 
entre os asistentes, un tríptico di­
vulgativo do pensamento "de 

uma das grandes figuras do nos­
so nacionalismo cultural e de­
fensor insubornável dos direitos 
Iingüísticos do nosso povo" , 

No triplico, revísanse algun­
has das posicións. do autor da 
Gente da Barreira, como o seu 
rexeitarnenlo do artigo do Esta­
tuto de Autonomía que non sina­
la a orbigatoriedade de conecer a 
Iingua galega. 

Do mesmo xeito, reflíctense 
os sells varios xuÍzos sobre os 
antilusistas, que Carvalho COI1.si­

deraba unicamente eon sentido 
"desde uma perspectiva caste­
lhanista" . 
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Domingo '?,r 
2 de abril de 1995 \!J 

Elogios para Carballo 
Calero en el aniversario 

de su fallecimiento 
SANTIAGO 
Redacción 

La presidenta de la Asocia­
ciaçom Galega da Língua 
(AGAL), Maria do Carmo 
Henríquez Salido, resalló la fi­
gura de Ricardo Carballo Ca­
lero en el homenaje organiza­
do con motivo deI quinto ani­
versario de su muerte. En el 
acto, celebrado en la Carreira 
do Conde. ante eI domicilio 
donde falleció eI profesor, 
Henriquez Sal ido se refirió a 
Carballo Calero como «a máis 
importante figura do mundo 
cultural e artístico da Galiza». 

Tras trazar un semblante so­
bre la acti"idad deI primer ca­
tedrático de la lengua gallega. 
la presidenta de AGAL resahó 
que CarbalJo Calero «foi pro­
fesor e mestre que goza de dis­
cípulos en todo o ámbito do 

ensino galego». Afiadió que su 
linguística (<ten en conta a rea­
lidade social e o contexto no 
que se realiza unha língua», y 
que trata siempre de «buscar 
ou manter unha relación entre 
língua e pobo». Subrayó Hen­
riquez el hecho de que el tam­
bién escritor perteneciese aI 
mundo reintegracionista, y que 
esta circunstancia Je hubiese 
acarreado incomodidades. 

Unas 20 personas asistieron 
aI acto, entre ellas la viuda deI 
profesor, Maria Ignacia Ra­
mos. A continuación se proce­
dió, en Boisaca, a colocar una 
corona de flores en ]a tumba 
deI galeguista. Entre los asis­
tentes se encontraba la conce­
jala Encarna Otero y miem­
bros de la Essembleia Reinte­
gracionista Bonaval, que dedi­
ca su boletín COllstall1illOpla ai 
homenajeado. 



r---------------------------------1 
-La Región., domingo 2 abril 1995 

Nomenaje a Carvalho 
Calero, en Santiago 

Loa .......... ai acto .. reunlel'on ante la CUIl de Calero, 8ft SantIago. 

Santiago /AGNI 

La presidenta de la Asociación 
Galega da Ungua (AGAL) y cate­
drática de la Universidad de Vi­
go, Marra do Carmo Henriquez, 
se refirió ayer a Carvalho Calera 
como -a persoamáis importante 
no mundo cultural e linguistico de 
Galicia no século XX e a -máis 
importante na segunda metade 
deste século·. 

La presidenta, junto con una 
veintena de personas entre las 
que se encontraban miembros de 
AGAL, representantes de la As­
sembleia Reintegracionista Sona­
vai, la viuda de Carballo Calero y 
otros asistentes como la diputada 
dei Bloque Nacionalista Galego 
Encarna Otero, se concentraron 
ante la casa de Santiago en la rúa 
Carreira do Conde donde vivió 
Carbalho Calera durante los últi-

mos aflos de su vida para rendirle 
un homenaje en el quinto aniver­
sario de su fallecimiento. 

Profesor Y maestro 

La presidel)ta de AGAL dijo 
que el homenajeado tue un prote­
sor y maestro que tiene discipu­
los en todos los ámbitos de la 
enseflanza gallega. 

Afirmó que la linguística de 
Carvalho Calera tiene en cuenta 
"a realidade social co contexto no 
que se realiza unha lingua e bus­
ca manter unha relación entre lin­
gua e pobo·. 

María do Carmo Henríquez fi­
nalizó su discurso de homenaje 
con la lectura de versos dei lin­
guísta pertenecientes a sus 
obras Reticencias, Cantigas de 
amigo e outros poemas y Letras 
Galegas. 
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Reivindican eu Filoloxia un 
mejor trato para la obra de 

Ricardo CarbaUo Cah~l~o 

Redacción 

El profesor de la Faculdade de 
Filoloxía compostelana, Carlos 
Quiroga. rdvindicó fi'! un acto 
celebrado en el salóo de ~ctos de 
dicho centro universitario Ui'l 

mejor trnlamienlo para la obríi 
. deI emineme filólogo y creador 

Ricardo Carballo Calem, el pri~ 
mer catedrático de Lingua e Li~ 
!eralum Galega de la historia de 
la Universidade compostelana. 
Tambiéll intervi riO Luís Gonzá­
lez Blasco, profesor de gallego 
de! instituto Xelmírez I, quien 
cxpuso cl interés dei ideario lin~ 
güístico de Carballo Calem y 
Jeyó algunos de sus textos, que 
considera con plena vigencia. 

EI aClO. que comó eon un cen­
tenar de asislenles, lo organizá la 
Assembleia Reintegracionista 
Bomm!l, de la ciudad, como ho­
menaje en el aniversario 
de! fallecimiento dei autor de 
Umha \'0::: IU/ Ga!i:::a. 
da língua Camigas de 
amigo e outros poemas, SCÓI1Jio 
(esta última, una novela, varias 
veres reeditada, fue gaJardonada 
con el Premio de la Crítica en 
] 989) Y otros textos de investi­
gacióll y creación literaria. 

Carlos Quiroga insistió en el 
olvido lamo de sus estu-

dias lingüísticos como de sus 
obras de creacióll. EI profesor se 
detuvo en especial.::!! la obra na­
rrativa y poética de Carballo. au­
tor de la primera novela publica­
da en Galicia después de la gue­
rra civil, tlmlada A geme da Ba­
rreira (1951). 

Los miembros de la asociación 
organizadora distribuyeronpor 
la matiana dfpticos elUre alum­
nos y profesores de la Facultade 
de FilolOlda en los que se incluía 
Ulla breve biografía, bibliografía 
y filosofía lingUística deI presti­
gioso científico y ex profesor de! 
centro ayer homenajeado. 

El acto, que duró unas tres ho­
ras, acab6 COrl 1.111 coloqulo. AI 
finalizar, los miembros de la As­
sembleia Reimegraciollista 130-
naval in\'i!aron a participar en 
las actividades programadas para 
el sábado, 1 de abril, en la duo 
dad, organizadas por la Asso-

Galega da Língua, lam­
bién en homenaje a Ricardo Car­
bailo Calem: a las ] j 030 horas 
concemración anle la que fue su 
última residencia, en la rua da 
Carreira do Conde. donde habrá 
una JeclUra de poemas y frag­
mentos de sus obras; y seguida­
mente. 11 última hora de la mafia­
na, una afrenda floral en el ce­
memerio de Boísaca, ame su 
tumba. 



di 

BOLETIM ~ LIN<iVA 

"Umho verba galego no meio do português é como umha pingoto de água deiroda numha cunco de água. 
O mesmo veM suceder cumha verbo portuguesa no meio do ga!ego. ( ... ) 

Existe entre o galego e mais o português tom estreito afinidade que qoonto mois português e o português, 
e mois galego o galego, mais venham Cl se assemelha~1I 

o que foi o primoil'o cobdrótiéo da Linguístico 
e liWratura Galego do Univanidacle CUlTlpO~ielcmo 
noscoo em Ferro! fIO CHW 1 910. 

Em 1926, lT{llns!odo-~ ('l Ccmpc.sielo para 
C$tvdor os COf'Y'eiros tk Dimi\'o e Filosofia e Wros. 
Estudonllsl comprometido, leria umo portiópaçom 
deslocada na EU.E. (Feodarcción Uni\l\'nilaria 
b::oIor), do que foi presidenle 10001. Em 1927, 
ingr~ no Seminorio de EsrucIos Go!sgruc, 
insl1ruiçom no que eJ(ercerio diwmos r&pPnsobili­
~. Em 31 elabororó. iun~ com luis Tobro, o 
prinwiro anlraprojedo de mtalulo de outonomia 
poro Galizo e ne~ mesmo cmo pcriicipa ftO 

fundaçom do Partido Golegui5!a. 

A guarro do 36 surpreande-o em f\l\cdricl, 
onde se incorporo 00 oon:ito do Repúblico. Umho 
vez finalizoo-? o conAiío iImÍ julgado e concIenoda 
1J doze 0005 e um dia c6 pri:iOm maior. Em 41, 

:ic:t:=:_U~~~~~d~~~~ ~~: 
até 1965. Já em 55 doutorara-se em Madrid om 
Filo::.ofia e !.etros com ptémio extroordinório c em 
58 ingnruoto rn;! ~Rool Academia Gollesal!-. Em 
72, opós 7 anos como professor conITOlado, 
ganha o cóiedro. 

Progre;;sivomenre, ao longo deslc docodo de 
70, irá aderindo ao reinregrocionismo, conver'rindo­
-se finali7\lJl!"lla num de :>eUS priJlCipois teóricos. 
Ssró em 1979, quando o Junto pre-outonómico do 
U.C.D. o llOffiOO presidanre da comi~ que 
decidiu COflstitvir com o fim da eslabdecer vrnh05 
nonnos linguísticos poro o uso administrativo. Na 
comissom manifestou-se umho divis$Offi, mais cu 

RMN<L fMlliifn7i (~ • :I.~) 

m6f10S equilibrado, &"lIre reintegrccioni~ros ® 

isolocionistos pelo que O normativo que di510 $Ciu, 
tinha muito de concórdia, admitindo oliós, um 
certo número de soluçãss duplos. Esre prirn:ípio da 
c:onwnso quebraria-se em 1982, quando o Junlu 
da A.P. imporia o ochJol normativo iro!oóonisio 
mediante o chamado Docreio Filgtfflira. 

t-.Icm nos deteremos, por falto ~ elpOÇQ, na 
suo amplo obro científico la ensaística, rwm no ck 
criaçom literério, mos manc.ionoremos cincc; iítvlos 
que ccnsidemmos hmdomenlois poro enrendsnnoo 
o Carvalho filólogo e escritor, 5.;te rom: Hisfória 
do lileraturo goktgo confemporémea 119631, 
Grof1lÓtiCO elemenfcl dei go/lego común ltive SG!>e 
edições sempre revisodos e renovadas, a prirooira 
em 1966 e o ú!~mo lIMl"I 79), Da fala e da MOiro 
(1983), Scórpio (l989} e RelicêrKios (1990). 

D. Ricardo resume na suo biografia ti 

evoIuçcm natvro! do h\xliçom galaguista, qUê 
reclama, ~ o primeiro momento já, Cl unidade 
linguístico galego-portugueso ldesde o Podre Faiió 
a CasteIõo, passando por Murguia, Ponda! e o 
grande MOrorio dos go!eguistas), pera que, às 
mais das vexes, nom COflcrenza num ochagamento 
da 6Crii'a, ~cando, porionto, num 
reintegrocioni!>!llO, cp8llO~, retórico; D. Ricardo 
fará, por coerência intdectuol e após longo 
reRectir, do reorio prox~, sem re importer rolos 
CONequê"ciCls deslo postvro; em ~ de 
princípios, ofostodo de estridências ou. rcdicoli:smo$ 

=~~~ :b:l c: ~~7~= n~m folhm 
editado em 1993, com motivo do ierceir.o 
oniV'(lf$Ório do soo rriom: «Só se lembrórom dele 
para o enlarror, e o.ihda nem pudéram ... :.:>, 

continvom o ssr os imperialistas frocossodos de 
que falava Ccmelõo. ---

EDlf@/RIAIJ.. 

NEr.!.re mês de Morço, cumprem-se cinco 
anos ~ o fI"i()f"\'® do professor Ricardo 
Corvalho Colem, prifl't-eira licenc::iodo em 
Galego-português do nooso paí5 e 
pionairo dsss.e Depork:afrumto em 
cornPOoitelO. 

A!é hoje, e dada o wo morte, a wc 
figuro é $i~fe ccullodo, quando 
nom mcnipukdo, por aquales que, após (] 
$UO jubiloçom, $0 ~$Órom a mcmopoIi-
;ror os postos de poder ocodãmiro nesk:i 
Unn-ersidade, com o apoio do poder 
autonómico do P.P. D&sde aquela, o citoclo 
Departamento Iwn ckrecido Õ $Ociedade 
galego um lomootóvel .. ped6cvlo de 
submiuom ao poder o!1ti-golego e de. 
sectarismo onti-reintegrocionisl'o. Por isso, 
nom ckvem $Sr manos que 
responsabilizados da situoçom ocl'ual do 
galego, iunto cio poder politico que os 
sustento. 

E nós, alunos e aluoos de galego-
portugvês, contillOOMOS sem receber nos 
aulós qualquer referência 00 futuro que 
Carvalho Cclero Kmhou para o nosw 
idioma. Os «profes» de galego parerom 
ter medo de mostrar-nos otJIros visam da 
orientoçom·-que deve seguir o galego, 
nom coincicknm com o deles. tJo.os, ainda 
qve se neguem a aceiklr quz existem, 
hovê-Ios, hoi-flCtS. 

A cinco anos da soo morte, e conlro o 
que o o~cialismo voticinoro, o pensomoolo 
linguístico do profes!oOr Carvalho Colero 
segue bem vivo, mais do que nunca. E 
estará-o cada \'eZ mais, ore alcançarmos 
os objectivos que o galego preciso poro a 
suo normalizoçom: Reintegrocionismo 
linguístico e mooolinguiYllO social. 

íMDICI!: 

A SITUAÇOM UNGuíSTICA DO 
ESTADO BELGA E O SEU 
PARAlEUSMO COM O DA 
GAUZA póg. 2 

ACTUAUDADE UNGUiSllCA póg. 3 

APONTAMENTOS UNGUisllCOS 
(Uso do duplo .,se) pág. 3 

ENTREVISTA COM JOSÉ Luís 
RODRiGUEZ póg. 4 

BIBUOGRAfIA 
RECOMENDADA póg. 4 

I 
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Assembleia Reintegracionista 
Bonaval homenajea ai profesor 

Ricardo Carvalho Calero 
SAI'IIIAGO 

Redacción 

Con motivo dei quinto aniver­
sario dei fallecimiento de Ricar­
do Carvalho Calero, la Assem­
bleia Reintegracionista Bonaval 
celebra hoy una conferencia de 
homenaje, bajo el título Carval­
ho Calero (cinco anos despois ... 
ainda vivo), que tendrá lugar a 
las doce dei mediodía en el salón 
de actos de la Facultade de Filo­
loxía. En él hablarán Carlos Qui­
roga, profesor de Literatura Por­
tuguesa de la citada facultad de 
la Universidade de Santiago. y 

Luís Gonçález Blasco Fo:. vice­
presidente de la Associaçom Ga­
lega da Língua. Por Olra pane. Ia 
asociación, en colaboración con 
otros cuatro grupos de defensa 
de la lengua. ha editado un trípti­
co que quiere ser «um pequeno 
contributo a esta comemo­
raçom» y servir para la divulga­
ción dei pensamiento de este de­
fensor de los derechos lingüísti­
coSo También el último numero 
dei Boletim de Língua Consrami­
nopla. editado por la Assembleia 
Reintegracionista, está dedicado 
ai que fue primer catedrático de 
Lingüística e Literatura Galega. 

o Correo Galego' Venres, 31.111.1995 I 
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Homenaxe ó profesor 
Carvalho Calero na 

Facultade de Filoloxía 
SANTlAGO.E.C. 

A Facultade de Filoloxía da Uni­
versidade compostelá acolleu 
onte unha homenaxe ó profesor 
Ricardo Can'alho Calero. do que 
se conmemora maiíá o quinto 
aniversario do seu pasamento. 
No acto. organizado pola As­
sembleia Reintegracionista Bo­
naval. interviiíeron o profesor de 
Literatura Ponuguesa da Uni­
.versidade compostelá. Carlos 
Quiroga. e o vicepresidente da 
Associaçom Galega da Língua. 
Luís Gonçález Blasco. 

Máis de duascentas persoas 
asisliron onte á homenaxe en 
memoria do profesor Carvalho 
Calero. o primeiro catedrático de 
Lingüfstica e Literatura Galega 
da Universidade compostelá. e 

defensor das teses reintegracio­
nistas do idioma galego. pois. se­
gundo el "as fronteiras políticas 
nom poden impõr estranjaria a 
fonoas dialectais. ou simples fa­
Ias. do mesmo idioma. O galego 
nom pode viver de costas ao por­
tuguês. pois O Minho nom é um­
ha fronteira lingüística". 

O profesor Quiroga centrouse 
na obra literaria de Calero. ó que 
cualificou de "criador de tama-

, iío europeio", asegurando que a 
súa figura é ocultada pola oficia­
lidade. e preguntouse se "óte­
mos tantas maravilhas neste país 

• para ocultar este homem que as 
"ultrapassa todas?". De entre a 

obra de Can'alho. destacou o po­
emario Scórpio, Premio da Críli­
ca espaiíola. 

o Correo Galego '_ 
Venres, 31.111.1995 ( 

Homenaxe a 
Carvalho 
Calero 
dos seus 
discípulos 
SANTIAGO 
Redacción 

o próximo dfa un de abril, 
terá lugar a partir das once e 
media da mafíá unha con­
centraci6n ó pé da casa na 
que morou Ricardo Carva­
lho Calero en Compostela 
como homenaxe ó falecido 
profesor e escritor. No acto, 
organizado pola Associa­
çom de Língua Artábl ia de 
Ferrol. o grupo reintegra­
cionista Bonaval e A Asso­
ciaçom Galega da Língua 
(AGAL), pronunciará u­
nhas palabras a presidenta 
da AGAL. Maria do Carmo 
Henrfquez. que glosará o 
significado de Carvalho 
Calero' na historia de Gali­
cia. 

Diversos alumnos de en­
sino secundario lerán ta­
mén ó longo do acto frag­
mentos da súa obra. 

Posterionnente. á unha 
da tarde. as asociacións 
reintegracionistas -das que 
Carvalho foi o seu mestre­
realizarán unha ofrenda flo­
ral no cemiterio de Boisaca, 
onde repousan os restos do 
autor de Scórpio. 



RECENSONS 

o DICIONÁRIO GALEGO DE ISAAC ALONSO ESTRAVís 

José Manuel OUTEIRO 

Na «Nota preambular» para a reediçom conjunta dos seus dous primeiros poemários, 
levada a cabo pola AGAL em 1992, Ernesto Guerra da Cal qualifica o Dicionário da Língua 
Galega de Isaac Estravís, publicado pola Editorial Alhena (Estravís-Alenha) como «o elenco 
lexicográfico mais extenso, documentado e científico com que até hoje contamos» (1). 

O novo Dicionário da Língua Galega (2), de Isaac A. Estravís (Estravís-Sotelo Blanco), 
toma como base, resgatando-o, o mais ambicioso e completo dicionário galego dos existen­
tes, que agora, segundo arriscada afirmaçom do próprio autor, seria também «o mais com­
pleto (dicionário manual) das línguas românicas ao uso» (p. V). 

Isaac Estravís apresenta o seu trabalho num Prefácio em que expõe a sua intençom 
de realizar o Dicionário galego manual mais completo possível, «tanto científica como popu­
larmente». Assi e todo, manifesta ter suprimido muitas variantes e localismos inclusos no 
Estravís-Alhena «que era preciso eliminar Rara que o Dicionário non fose demasiado exten­
so .. :Denuncia a continuaçom a inexistência de qualquer «dicionário normativo», de enten­
dermos por talo que pretenda seguir as normas oficialistas, devido à contínua mudança 
a que se vêem estas expostas e defende a seguir a escrita histórico-etimológica, a única 
que permitiria diferentes realizações fonéticas sob umha só ortografia, afirmaçom que fun­
damenta com vários exemplos entre os que cabe salientar o dos plurais das palavras termi­
nadas em -om no singular, que, «grafadas en -oés, podem (sic) ler-se de acordo com as 
diferenzas fonéticas: -calçons I calçós I calçois I calçoins; ... » (p. 6). Antes de passar aos 
agradecimentos, o autor defende a recuperaçom das terminações históricas -çom, -tom, 
-som, -xom face às castelhanas -ción, -tión, -sión, -xión. Por isso defende que se devem 
recuperar as formas morfológicas autenticamente galegas, substituídas polas castelhanas 
o mesmo que se recuperaram os substantivos (Deus, povo, escola ... ), que foram suprimi­
dos da fala popular polas castelhanas (Dios, pueblo, escuela) também reivindicadas polo 
Manifesto por um acordo necessário, do que logo se esqueceria a Mesa pola Normaliza­
ción Lingüística, nom renunciando à terminaçom -vel, que grafa com «b» (!?). 

O Estravís-Sotelo Blanco, segundo confesa o autor, sai a lume após o «muito tempo 
e traballo» que exigiu «computadorizar todo o material, corrixir, aumentar e reducir» (p. V). 
Julgamos ter valido muito todo o trabalho realizado, vistos os resultados. 

O labor de correcçom, acrescentamento e reduçom (a qual também foi, do nosso ponto 
de vista, correcçom) fai com que o Estravís-Sotelo Blanco se torne, desde Já, no Dicionário 
galego, com «D» maiúsculo, de que o autor fala fazendo-o altamente recomendável mesmo 
para aqueles que já possuam o Estravís-Alhena. 

(1) GUERRA DA CAL, Ernesto, -Nota preambular do autor para esta ediçom» (p. 47, sob nota ao rodapé), 
in Lua de Além-Mar e Rio de Sonho e Tempo, AGAL, Corunha, 1992. 

(2) ALONSO ESTRAVís, Isaac, Dicionário da Língua Galega, Ed. Sotelo Blanco, Santiago, 1995. 
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o novo Estravís ganha em manejabilidade a respeito do anterior, o Estravís-Alhena de 
três amplos tomos. Mais grosso este volume único do que cada um dos anteriores três, pos­
sibilita a rápida consulta das suas quase 90.000 entradas, estendidas ao longo de 1.600 
páginas, sem ter que passar de um tomo para o outro, segundo seja a primeira letra da 
palavra procurada, como acontecia na anterior ediçom. 

Cumpre salientar a complementaçom e revisom de etimologias, mesmo em palavras 
nas que coincidem quase o vocábulo original e o dele derivado, tais como: apertura, aboli­
tione, abortare, abstinere, absurdu, abusu, actrice, animu, antiquatu, aptu, calceata, 
cellula, configurare, destructione, emendare, inter, feracitate, infectare, lappa, neces­
sitate, obice, permissu, recriminari, ventriculu, viscera ... e muitas outras, ficando assi 
o Dicionário completamente novo no que a etimologias se refere. 

Também estreia o Estravís-Sotelo Blanco algumhas palavras das que carecia estran­
hamente o Estravís-Alhena, como é o caso dos vocábulos andar (substantivo), consellaria, 
documentaz6n, entorno, garaxe, inteirar, obxector, pedir (ao que se remete em pidir), 
pesoa, picor, xersei e vem actualizado com novas entradas: acomplexar balanceio, bar­
bearia, baremo, cantautor, churrascaria, cousificar, curta-metraxe, defco, desvanecer, 
esnobismo, estruturalismo, fol6n, incubar, liceu, máfia, multicopista, neotrobadoris­
mo, ovaz6n, pasarela, ponderar, reintegracionismo, rOb6, secrez6n, sobredose, tele­
novela, terratenente, valorar, vanguardismo ... Está actualizado com novas acepções onde 
estas eram precisas, como no caso de computador melhor definida neste na sua acepçom 
modernamente mais usada, do que noutros dicionários ao uso, assi como homosexualis­
mo (do que foi suprimido aquilo que podia ferir susceptibilidades), nacionalismo (onde a 
acepçom (3) passa a primeiro lugar e a (1) à terceira), xuro ... Melhoram nas definições: 
comunismo, directiva ... Igualmente forma modificadas algumhas entradas entre parênte­
se: afoçanhar, desaçoronllar, opressom, razom, reduzlõ, subscrever, xabom ... Reor­
ganizaçom alfabética de alguns vocábulos como analina, analisar, anciloide, buzarros, 
dobre, exalzar, isosmose, macarroeiro, nabeira, xararaca, que passam ao lugar corres­
pondente. Palavras que mudaram de grafia: andurviada, angrova antes com «b .. ), aposento 
(apousento em Estravís-Alhena), vesada, vesadoiro, vesar, cigonal passou a cegonal, 
centinela a sentinela. Avenza adquire plena dedicaçom e avinza passa a variante de aven­
za, deluvar, gávia (antes com «b .. ). Paralisar e derivados, antes com «Z". Entradas de um­
ha só que se desdobram logicamente em duas, por exemplo bota1' bota2; cachar1, 
cachar2 ... aceitear passa a aceitar2. Entradas que em Alhena respondiam a umha má mon­
tagem: cuantia I cuantiar, desaceplllado I desacerbar, fragáncia I fragata, raciocina­
ci6n I raciocínio, adquirem agora o lugar da entrada correspondente com os significados 
próprios. De igual xeito, foi descarregado de muitas formas vulgares que tinham entrada 
própria na ediçom anterior (como adeprender, escomezar ... ) e nas que remetia para a for­
ma correcta (aprender, comezar ... ), que é agora, por direito próprio, a única que figura. 
A este trabalho de reduçom, que, como dixemos, para nós é propriamente correcçom, so­
ma-se a reduçom de localismos e variantes dialectais de pouco ou nulo rendimento, quer 
pola sua escassa extensom, quer polo seu reduzido ou inexistente uso literário. Contodo, 
o autor optou, em muitos casos, por conservar a riqueza léxica da sua obra, introduzindo 
esses localismos ou dialectalismos na entrada das formas padronizadas como sinónimos 
ou variantes (cfr. as vozes falopa, fllloa ... ), apesar de nalgum caso ter sido omitido este 
procedimento, como no da palavra chuva ou chúvia, da que também se dam as entradas 
chuiva e choiva (que remete a chúvia) ao nosso ver desnecessárias e redutíveis à simples 
citaçom como variantes. 

Observamos, também, um maior purismo na redacçom das definições, tanto a nível 
propriamente lingüístico, como a outros níveis. E assi foi suprimida a preposiçom «a .. diante 
do complemento directo de pessoa, castelhanismo de que adoeciam algumhas das defini­
ções do Estravís-Alhena, o mesmo que supressom de toda finca, dignafário, reflexar, que 
se bem nom estavam nas entradas escapuliram-se nalgumhas definições. 

O novo texto, redigido num requintado galego que, seguindo a ortografia de mínimos, 
se posiciona mui próximo do reintegracionismo através do uso das terminações -bel (e por 
que nom -vel?), z6n e o traço de uniom, de acordo com critérios reintegracionistas, entre 
o verbo e o pronome, ao contrário do que vêem fazendo uso alguns dos utentes desta orto­
grafia, como o semanário A Nosa Terra, que o omite, pouco tem a ver com o Estravís-Alhena. 
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Coincidem em que em ambos as entradas obedecem a um mesmo critério, contam com 
o mesmo vocabulário base, mas as diferenças som fundamentaiso Nom achamos acertado, 
porém, o uso do hífen em palavras compostas por mais de dous elementos (e que Estravís 
utiliza contrariando o preceituado pola própria AGAL (3)), nomeadamente no caso de ser 
um desses elementos umha preposiçom, porquanto nom vemos razom para escrever Cabeza' 
de-turco, mas c!lJbeza de amen®ira; Águ,H:le-colónia, mas água de cheiro; ovo-de-gavota 
mas ovo dI] serpente; Rosa-dos-ventos mas língua de fogo; Estrela-do-m,;ar mas m~ni­
na do olio; Pomo-de-Adán mas sol de GlauberL, 

Igualmente achamos correcções de tipo ético, como a mudança das definições de aba­
da ou homosl!!xualismo (como se dixo antes), mas, apesar de manifestar-se neste e nou­
tros casos umha clara intencionalidade correctora, observamos algum que outro lamentá­
vel lapso (cfr. cantiga ou maricas). 

O Dicionário Estravís pretende ser o dicionário de todos os galegos e por isso todas 
as palavras levam indicaçom, em cada entrada e entre parênteses, da sua correcta escrita 
de acordo com a normativa de AGAL, de apresentar esta algumha diferença com respeito 
à ortografia de mínimos que o Dicionário segueo 

Estamos, pois, perante o mais ambicioso e melhor realizado dicionário de galego dos 
que podemos encontrar à vendao Um dicionário, aliás, nom submetido a mudanças contí­
nuas de normativa ortográfico-morfológica (antes xllisticia agora lWlstiz<I) nem de léxico pa­
drom (ontem cinema, hoje cine, amanhã ILG como acontece aos que pretendem se­
guir os ditados da ditadura lingüística oficial. 

Contodo, um dicionário, mesmo os das línguas normalizadas, nom se pode considerar 
nunca definitivo, já que o idioma sempre se verá afectado polas mudanças que experimen­
te o mundo que trata de exprimir. Assi, a palavra checoslovaco morreu com a desapari­
çom do estado que lhe dava sentido e igualmente poderá acontecer no futuro com muitas 
outras palavras (como j!Jgosla1l'o que é palavra hoje praticamente morta por causa do ex 
que actualmente antecede à Jugoslávia cada vez que é citada)o A este respeito, achamos 
a mais no Estravis as siglas U.ftS.S. ou as referências à Jugoslávia na definiçom de sérvio 
ou à Checoslováquia na de checo o 

Mas, ainda que Isaac Estravís tivesse achado algum de evitar que o seu Dicioná-
rio se visse afectado por este tipo de mudanças, também nom seria este o seu dicionário 
definitivoo O Dicionário, tal qual o quereria ver o seu autor, iria trajado com as roupas do 
reintegracionismo (Ih, nh, ç, OSSO, g, j, lLo) e nom com os farrapos do isolacionismo (fi, II, 
x, A, Imaginamos que o nosso admirado professor olhará para a sua obra com o amor 
e o dó com que um pai olharia para um filho tóxico-dependente o E é que, lamentavelmente, 
o Dicionário Estravís nom pudo furtar-se à tam estendida tóxico-dependência da ortografia 
espanholizada para o galego, enfermidade que nós julgamos mortal e da que esperamos 
ver logo recuperados tanto o idioma como o que é já do Dicionário Galegoo Hoje há institui­
ções e entidades oficiais galegas que estám a investir quantidades verdadeiramente eleva­
das em autênticas vulgaridades, por nom dizer merdinhas, literárias ou de investigaçomo 
Quando aparecerá umha realmente comprometida com a nossa língua IS cultura disposta 
a subvencionar ou subsidiar umha obra como esta para que poda sair a lume grafada como 
lhe corresponde a wnha língua dentro da România? 

(3) Vido Prontuário Orlo!;jráfico Gllle!;!!!, AGAL, Corunha, 1985, po 1320 
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«OS TEMPOS SOM CHEGADOS)) (*) 

Santiago RODRíGUEZ SÁNCHEZ 

Após um hOlocausto nuclear, e depois dum período de barbárie nas zonas mais afecta­
das, como na área do Porto, numerosos grupos de galegos e portugueses -«ou como sexa 
que nos haxa que chamar agora»-, levam a termo, aqui e acolá, a libertaçom do poder 
da Espanha e a reunificaçom da naçom galego-portuguesa. Eis o contexto em que Xohán 
Cabana situa este romance, verdadeira prosa épica -cantar de gesta- na qual "os tem­
pos som chegados». 

Cinco som as suas partes: 
I. Outeiro do Lago: núcleo no qual já assenta um princípio de gaz e que abandeirará 

a libertaçom total. Apresenta-nos os protagonistas: o mestre Fidel arballo (mui humano) 
e o quase mítico comandante Garcia. 

II. Caminho de Casteldouro: percurso face a Corunha mostrando a situaçom do país 
(<<Deus, canto cambiarol'! as cousas!») e chegada a Casteldouro~o-Vello, onde conhecemos 
o anciao Castromao (paternal), velho líder do movimento revolucionário, «trabe de ouro da 
patria rebelde, a eterna soá da revolución». 

III. Grándola Nova: a vila morena, «a cidade da luz», na qual acabamos de conhecer 
o camarada Fidel e os seus dessabores na luita. 

IV. O cerco da Corunha: opereçom militar. 
V. O cervo na torre: libertaçom total da República galego-portuguesa, com bandeira 

única e todo. 
Os protagonistas som líderes revolucionários, luitadores exemplares. Som todos va­

rons e, embora se informe de mulheres dirigentes, as personagens femininas do livro som 
retratadas simplesmente como companheiras de (espo::;a, filha), sem nengum papel activo 
na história, o qual "desloze» o processo emancipador. E a libertaçom um projecto colectivo 
a que se entregam os indivíduos, mas nom todos, nem todas, e temos assim mesmo um 
par de exemplos de egoísmo entre o povo -reconhecivelmente retratados- ao longo da obra. 

A fala dos diálogos reproduz literariamente o tom COloquial e popular (também o dis­
curso político). Ambiente festivo e de franca camaradagem é descrito em mui freqüentes 
ocasions. Aqui e acolá há no narrador um intenso carácter poético e um, sempre, grande 
carinho polas personagens. Contém ademais alusons à nossa tradiçom literária (poetas me­
dievais, Cunqueiro, Ferrín). 

O contexto que precedeu o desastre nuclear e a posterior Longa Noite é o presente 
real da Galiza (domínio espanhol, esmorecimento do ferrocarril "por culpa da perversa polí~ 
tica de Espana», «maios tempos que vifieran leite, etc.). Tras o holocausto a barbárie 
campou nas zonas mais afectas (campos de concentraçom para os mancados), nom todo 
o mundo foi pronto à reconstruçom nacional, houvo um duro período de organizaçom clan­
destina com ajusticiamento de elementos da Guarda Civil, comandos de ajuda percorriam 
o país informando e estendendo a revoluçom. Só resta o Cantom da Corunha por libertar, 
regido por um antigo feixista temido até pola Guarda Civil, quem, cos proletários corunhe­
ses como escravos, pretende «a reconstruçom do poder de Espana no norte da nación". 
Porém, os revolucionários som generosos e concedem o perdom a todo aqual que 110m se 
oponha ao processo, pois o inimigo é claro: Espanha, «as bandeiras a raxos vermellos e 
amarelos» da «terra nom amada». 

O tema da lín9ua nom está mui representado no livro, e 110 novo mundo que se apre­
senta nom se vê, Junto à pátria unificada, umha língua também unificada, restaurada. AI-

(*) Dario Xohán Cabana: O cervo na torre, Prémio Xerais, Vigo, Novembro 1994. 
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gum apontamento si que há: "unha palabra dialectal antiga: 1 .. ./ -Ai Dias mio!,,; "Cos gar­
diáns ecos xefes técnicos non falaba máis que €ln castelán 1.../ pero cando estaba só cos 
companeiros non falaba máis ca €ln galego, ou en portugués ou no que s€lxa o que falo 
agora». (Quiçá todo isto seja porque "o v€lllo mundo aínda está coas dores do parto. Nosou­
tros somos do valia mundo, meu filio, e tocou nos facer de parteiros do novo»). Diversas amos­
tras desviam a língua utilizada das 'Normas' (privilégio duns poucos?) a que obriga o Pré­
mio Xerais recebido, umhas para o lado do padrom português ou da nossa norma galega: 
tal ler (de mesa), recordazón, reaxir, loxe ( loja), se fixer, lámpada, comboio, locomotiva, 
moito bem, non, má, ouvido, reflicte, xalne, marechal, atuar, esgoto, maré, alfândega, bufa­
rineiro, égua, todo/as oslas, urso: ou da oralidae ou de difícil justificaçom: próis, práls, cha­
tolas, carpanteiro, xenetes, amnestia, cháufer, plataforma (de estaçom); outras para o cas­
telhano: bueno, pulpo, membrillo, rener. 

Magoa ver que todo este profundo ancoramento da obra na nossa Terra seja despa­
chado polo editor na fita de papel que arrodeia ° livro apresentado-a como se fosse um 
elevadíssimo cântico à fraternidade, à liberdade, à igualdade (valores por outro lado omni­
presentes na obra, mas nom assim em abstracto; também os de solidariedade, amor e justi­
ça). É que nom se ganhariam leitores anunciando-a como epopeia da libertaçom e reunifi­
caçam galego-portuguesa? Quem som logo os que 119m neste país? 

O final do romance supom um canto de esperança à liberdade sobre umha «mínima» 
base de dignidade nacional, ao tempo que mostra a dureza -nom crueldade- da luita, 
com mesmo várias páginas justificando a utilizaçom do homicídio. . 

Em fim, um romance de agradecer no qual se percebe o nosso presente passando-se 
e palpa-se, saboreia-se a independência e um novo futuro. 
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